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ATA DA 168
(DÉCIMA SEXTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 30 DE MARÇO DE 1999.

I -SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Edimar Pireneus e Gim.

SECRETARIA: Deputados César Lacerda, Gim, Alirio Neto, João
de Deus e Renato Rainha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INICIO: 14 horas e 25 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 21 minutos.
1 -ABERTURA

Presidente (Deputado Edlmar Plreneus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 • COMUNICADOS DA MESA
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- Mensagem nO90, de 1999. do Governador do Distrito Federal,
que encaminha o Projeto de Lei nO67/99.
- Mensagem n° 92. de 1999, do Governador do Distrito Federal.
- Projeto de Lei Complementar nO66. de 1999. de autoria do
Deputado Benicio Tavares.
- Projeto de Lei Complementar nO68, de 1999, de autoria do
Deputado Gim. .
- Projeto de Lei nO241, de 1999, de autoria do Executivo local.
- Requerimento nO157, de 1999, do Deputado Silvio Linhares.
- Requerimento n° 158, de 1999, do Deputado Wilson Lima.

2 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 20: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de
Lei Complementar nO446, de 1998. de autoria do Deputado Luiz
Estevão. que "Define a utilização de área que especifica".
- Parecer do relator da CASo Deputado Jorge Cauhy. na forma das
emendas apresentadas. APROVADO por votação em processo
simbólico (20 deputados presentes).
- Parecer do relator da CCJ. Deputado Renato Rainha, favorável
às emendas apresentadas. APROVADO por votação em
processo simbólico (19 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 22 votos
favoráveis. Houve 2 ausências.

(2°) ITEM 1: Discussão e votação. em 1° turno. do Projeto de Lei
nO121, de 1999, de autoria do Executivo local, que "Acrescenta
dispositivos à Lei nO2.301, de 21 de janeiro de 1999, e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Silvio Linhares,
rejeitando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (17 deputados presentes).
- Destaque à emenda nO1. REJEITADA com 17 votos contrários.
Houve 7 ausências.
- Parecer favorável do relator da CEOF. Deputado Aguinaldo de
Jesus. nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação
em processo simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes).

(3°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO55, de 1999, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus. que "Altera o parcelamento do solo urbano e os
parâmetros urbanísticos da área que menciona. no Guará - RA X,
e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado César Lacerda.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

r ... i --
-.,llG. D'ÁRIO ~~,Ç~~~~~ISLATlVA
'Coorderiadoria de Editoração e Produçllo Gráfica da Vlce-f'residêncla

Coordenador
Randal Martins Junquelra

Editor.' Executiva
Neld Maria Steln

. Reg. Prof. 147/02/62-MTh-DF
01,"0 d. Clmara Leplátva do Distrito Federal

Redaçllo: 348.8412 - 348.8963
SAlN - Parque Rural 70086,.,900 - BrasOia-DF

(4°) ITEM 3: Discussão e votação. em 1° turno, do Projeto de Lei
nO 122, de 1999, de autoria do Executivo local. que "Institui
gratificação especial pelo exercício na residência oficial do
Governador do Distrito Federal e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ. Deputado Wilson Lima,
rejeitando a emenda nO1 e acatando a emenda n° 2.
CONCEDIDA VISTA DO PARECER.

(5°) ITEM 7: Discussão e votação. em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 128, de 1999. de autoria do Deputado Silvio Linhares. que
"Altera o art. 1° da Lei n° 1.909. de 12 de março de 1998, que
'Cancela multas que especifica"'.
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
na forma da emenda apresentada.
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima, favorável à
emenda apresentada. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes). . _
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votaçao em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(6°) ITEM 11: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de
Lei Complementar n° 747, de 1998, de autoria do Deputado
Renato Rainha, que "Dispõe sobre o uso, altera o gabarito e as
normas de edificação dos lotes A a L da área especial n° 4. Guará
11 (SRIA) - RA X. e dá outras providências",
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima, acatando a
emenda apresentada. APROVADO' por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer do relator da CEOF. Deputado César Lacerda, nos
termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (16 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 20 votos
favoráveis e 1 voto contrário. Houve 3 ausências.

(7°) ITEM 9: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 329, de 1997, de autoria de vários deputados, que "Cria o setor
complementar misto de indústria e abastecimento no Guará _
.RAX".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Sílvio Unhares.
APROVADO por votação em processo simbólico (17 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF. Deputado César Lacerda.
APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 1 voto contrário.
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO cOm 16 votos
favoráveis, 1 voto contrário e 2 abstenções. Houve 5 ausências.

(8°) ITEM 14: Discussão e votação, em 1° turno. do Projeto de
Lei n° 24, de 1999, de autoria do Deputado César Lacerda. que
"Proíbe a reprodução de cães das raças rotweiller e pitbull no
âmbito do DF e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
rejeitando a emenda apresentada. APROVADO com 12 votos
favoráveis e 2 abstenções. Houve 10 ausências.
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques. nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votaçâo do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(9°) ITEM 15: Discussão e votação. em 1° turno, do Projeto de
Lei Complementar n° 66, de 1999, de autoria do Deputado
Benício Tavares. que "Dispõe sobre a destinação da área
consistente no bloco 'H' da Quadra 2 do Setor Comerciai Central
na cidade de Planaltina - RA VI".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda.
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APROVADO por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO. com 20 votos
favoráveis. Houve 4 ausências.

3 • ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Edlmar Plreneus):

.- Convoca sessão extraordinária a realizar-se em seguida.
- Declara encerrada a sessão.

RENATO RAINHA. PL

SIL VlO LlNHARES • PMDB

XAVIER. PPB

WASNY DE ROURE. PT

WTt50N LIMA. PSD

EDTM;tR"PIRENEUS • PMDB

TOTAL

sessão.

Mesa.

'PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Está aberta a

Primeiro(a) Secretário(a)

ORDEM DO DIA
Solicito aos Presidentes da Comissão de Constituição e Justiça,

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças e da Comissão de

Assuntos Sociais que indiquem relator para as matérias.

Na ausência da Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, Deputada Anilcéia Machado, solicito ao Vice. Presidente da CCJ,

Deputado Renato Rainha, que indique relator para o Item n01 .

DEPUTADO RENATO RAINHA - Se Presidente, trata-se de uma

matéria bastante complexa, por isso indico o Deputado Silvio Unhares.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Na ausência

do Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado

João de Deus, solicito ao Deputado César Lacerda, Vice-Presidente daquela

Comissão, que indique relator para o Item nO1.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Se Presidente, indico o

Deputado Aguinaldo de.Jesus.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PJRENEUS) - Solicito ao

Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, Deputado Renato

Rainha, que indique relator para o Item n° 2.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Se Presidente, avoco a relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Deputado Renato Rainha que indique relator pela CCJ para o item n° 3.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Estão

presentes 9 Deputados, havendo, portanto, quorum regimental.

Dá se início à

o Ordinária

l2i Extraordinãria

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado César Lacerda a secretariar os trabalhos da

. II.DETALHAME~

1
-£::.9,~C\ \IAR.\ L.EGISLHI\A no Il!STRITO rEl>ERAL

Asso1~RIA DE PLENA RIO E DISTRIBl1ICAO

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 95 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Solicito ao Se Secretário quI'! proceda à chamada nominal dos
Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)

PIlESENTE I AUSENTt: I OOSERVACÁll

VERIFICAÇÃO DE QUORUM

~....---7--' -- ..-.--- _..
./ .
..7 .

..../_ _ ...• - .. -

relatoria.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Se Presidente, indico o

Deputado Wilson Uma.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Deputado César Lacerda que indique relator pela CEOF para o Item n° 3.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Se Presidente, indico o

Deputado Jorge Cauhy.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Srs.

Deputados, o Item nO4, como todos sabem, será substituído.

Os Itens n° 5 e 6 foram retirados da pauta..

Para o Item n° 7 já foi designado relator pela CCJ. Solicito ao

Deputado César Lacerda que indique relator pela CEOF para O Item nO7.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Se Presidente, avoco a

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O Item nO6

foi retirado da pauta. O Item nO9 foi substituido pelo PLC n° 329/97.

Solicito ao Vice Presidente da Comissão de Constituição e

Justiça, Deputado Renato Rainha que indique relator para o Item n09.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Se Presidente, indico o

Deputado Daniel Marques pela Comissão de Economia, Or.çamento e

Finanças .

' .. '.

Dal': 3.<LIJU!.1X-
Horário:~:~

,..,.: .
./

.• 1

.;-
"'-7-'
0/ ..

'" :<.

NOf\.IE DO P..\Rl.AMENT"H,

ACltiClO UJ{AGA. PL

AGUINALDO DE JESUS. PFL

ALtRIO NETO. PPS

ANII.CEIA MACIIADO. PSDB

BENiClO TAVARES. PTB

CESAR LACERDA - PTB

CIIICO FLORESTA. PT

DANIEL MARQUES. PMDB

JORGE CAllHY • PMDB

JOÃO DE DEUS. PDT

GIM ARGELI.O. pn.

JOSF: EDMAR. PMDB

JOSE RAÜO. PSDB

JOSE TATICO. PSC

I.(lCIA CARV ..U.1I0. PT

MANINIIA. PT

PAlll.OTADEU PT

ROIlRIGO ROLl.E~IBERG. PSB

L. ------------------- ------~-----
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEU?) - Solicito. á

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputada lucia Carvalho, que

indique relator para o Item n° 10.

DEPUTADA lUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Agrício Braga.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito à
Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputada lucia Carvalho, que

indique relator para o Item n° 12.:

DEPUTADA lUCIA 'CARVAl..HO - Sr. Presidente, indico a

Deputada Maninha para relatar a matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O Item n° 13
será substituído.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO DANIEL MARCcuES (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a substituição do Item n° 4,

Projeto de lei Complementar n° 701/98, pelo Projeto de lei Complementar n°

2.740/97, ambos de minha autoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado

Daniel Marques, solicito a V.Exa. que leia a ementa deste projeto.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - 'Dispõe sobre a aquisição de

passe estudantil do Distrito Federal e dá outras providências'.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O Item n° 13

está sendo substituído.

O Item n° 14 será substituído.

Solicito à Presidente da Comissão de Assuntos Socíais, Deputadã

lucia Carvalho, que indique relator para o Item nO18.

A primeira das alterações revela-se imprescindivet', uma
. vez que o prazo legal fói curto em demasia, fazendo com que muitos ~ão se
beneficiassem da lei Complementar n° 191, de 21 de janeiro de 1999.

Nessas circunstâncias, como a procura pelos referidos
benefícios atendeu as expectativas, mas grande número de devedores do
erário não conseguiu renegociar suas dividas, portanto, não cumprindo a
contento o escopo da lei Complementar nO 191/99, é que justifica-se a
prorrogação.

A segunda alteração proposta, objetiva ampliar o prazo
para a compensação de créditos Iiquidos e certos devidos pelo Distrito
Federal, suas Autarquias e Fundilções, com créditos tributários de
(.,)mpetência desta Unidade Federada, uma vez que é consabido que há uma
demora natural nas negociações que precedem as cessões de direitos.

O espírito público desse Parlamento Distrital com certeza
saberá apreciar, de forma ciosa e célere, os motivos das alterações ora
propostas. É com esse intuito, que envio a presente proposição e solicito
urgência para apreciação da mesma, conforme preceitua o art. 73, da lei
Orgânica do Distrito Federal.

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência'e aos
seus dignos pares a certeza do meu alto apreço e consideração.

~~--
__ '-- JOAQUiKifoõMíNGOS RORIZ

< Governador do Distrito Feder

Excelenlissimo Senhor
EDIMAR PIRENEUS CARDOZO
Presidente da Câmara legislativa do DF
Brasília - DF

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N"Ô7-. DE DE MARÇO DE 1999.

Prorroga os prazos das Leis
Complementares n° 52, de 23 de
dezembrode 1997, e nO191, de 21 de
janeiro de 1999.

decreta:

publicação.
Ar!. 3° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,

de 1999.Brasília, 29 de março

Ar!. 2° O prazo estabelecidono art. 1° da Lei ComplementarnO
191, de 21 de janeiro de 1999, fica reaberto por 15 (quinze) dias a contar da
vigência destaLei Complementar.

Art. l° Os prazos previstos nos incisos I a V do art. l° da Lei
ComplementarnO52, de 23 de dezembrode 1997, ficam prorrogados para 31 de
dezembrode 1998,sendoqueo prazopara a declaraçãoespontâneaconstantedo
inciso IV do art. 1° e o previsto no art. 3° ficam reabertos pelo período de 30
(trinta) dias a contarda vigência destaLei Complementar.

Art. 4° Revogam-seasdísposiçõesemcontrário

MENSAGEM
N° 092 /99 -GAGExpediente.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Rajão.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito à

Presidente da Comissão de Assuntos Sociais, Deputada lucia Carvalho, que

indique relator para o Item n° 20.

DEPUTADA lUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, aproveito a

oportunidade para informar a V.Exa. que o Deputado Jorge Cauhy fará o

relatório do Item nO18, já que o Deputado Rajão não deseja mais fazê-lo,

conforme indicado anteriormente.

Não havendo mais nenhum membro da CAS que se disponha a

relatar o Item n° 20, indico o Deputado Jorge Cauhy.

Comunicados da Mesa

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Sobre a

mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

É lido o seguinte

MENSAGEM
NO 090 /99 - GAG Brasília, 26 de março de 1999.

ExcelentíssimoSenhorPresidenteda CâmaraLegislativado Distrito Federal,

Excelenlíssimo Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a
presentemensagemaditiva à de nO066/99-GAG,de 05 de fevereiro de 1999,que
deu origem ao Projeto de lei nO037/99. Originalmente, aludida mensagem
dispunha sobre a criação da Coordenadoria de Seguros e da Central de
Compras, e em seu artigo 4° criava Cargos em comissã" em outras unidades
orgânicas, razão pela qual essaCasahouvepor bemexclui-lo.

Tenho a honra encaminhar a Vossa Excelência e aos
demais membros dessa Augusta Casa legislativa Projeto de lei
Complementar que "Prorroga os prazos das leis Complementares nO52, de
23 de dezembro de 1997 e n° 191, de 21 de janeiro de 1999."

Ocorre que a criação dos cargos a que se refere o
dispositivo excluido, para constituir projeto em separado, é de suma importância
para o funcionamento da estrutura administrativa da Secretaria de Assuntos
Fundiários-SEAF,Secretariade Saúde,Ouvidoria Geral do Distrito Federal e do
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Assess

próprio Gabinete do Governador e, com o propósito de detalhar melhor o Projeto [ASsessor I I I DFA 13 Ioriginário do supracitado desdobramento, encaminho, em anexo, o quadro de Secretária Executiva I I I DFA 10 Idistribuição dos cargos a serem criados, em substituição ao anterior. /:; ..__ Assistente I I I DFA 07 I
Com efeito, há necessidade do se integrar ã estrutura

organizacional da Secretaria de Assuntos Fundiários, criada pela Lei n° 2.300, de 21 de ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO .>, ....
janeiro de 1999, Assessorias de Meio Ambiente, Assuntos Urbanos, Planejamentoe E ENGENIIARIA ....... ..........
Engenharia, Terras Rurais, ComunicaçãoSocial e a de Cadastro e Eslatistica. Referidas DENOMINAÇÃO QUANT. NIVEL
Assessorias se fazem fundamentais lendo em visla que a mencionada lei criou um número de Chefe de Assessoria t CNE05cargos bem inferior ao quantitativo necessário para desenvolvar as funções. delegadas,
principalmente após a edição do Decreto nO 20.035, de 11 de fevereiro último, que determinou Assessor I DFA 14
a vinculaçãodo Departamentode Terras Ruraise da TERRACAPã Secretaria de Assuntos Assessor I DrA 13
Fundiários-SEAF, estabelecendo novas atribuições, como normatizar e fiscalizar o uso da Secretária Executiva I DrA \O
propriedade fundiária e partição do solo, bem como das ocupações mediante a utilização dos

Assistente I DFA07instrumentos fundiários. -
Ante esse novo quadro, urge que se crie os cargos propostos,

objetivando obter uma estrutura eficiente e capaz de dar cumprimento às atribuiçOes ASSESSORIA DE ASSUNTOS U R B A NOS ... ...
prioritárias, como cadastramento de imóveis separando terras públicas das particulares, DENOMINAÇAO QUANT, NtVEL
ordenamento do cadastro imobiliário dos loteamentos irregulares e as ocupações em terras

C~efe de Assessoria I CNE05rurais, além da elaboração de estudos visando a regularização dos condomínios, em conjunto
com a Secretaria de Habitação. Há, ainda, a necessidade de se definir normas e Assessor 1 DFAI4
procedimentos de entrega de escritura definitiva para assentados, regularização fundiária de Assessor I DFA 13
loteamentos em áreas desapropriadas, estabelecimer1to de diretrizes quanto ao uso do solo Secretária Executiva I DFAIO
rural e compatibilizaçAo com as ações da politica agrícola, além de normatizar os contratos de

Assistente I DFA07transferência de posse dos imóveis urbanos e rurais.

Portanto, para fazer frente às atribuições retro, mister a criação dos ASSESSORIA DE TERRAS RURAIS .......
cargos propostos. DENOMINACÃO OUANT. NIVEL

Do mesmo modo, é premente a necessidade de se criar no Chefe da Assessoria I CNE06
Gabinete do Governador cargos de Secretária, tendo em vista que as profissionais que Assessoria 2 DFA 13
auxiliam o Chefe do Executivo são requisitadas da Secretaria de Governo e outros órgãos, Secretária Executiva 1 DFAIO
diante da ausência desse cargo no Gabinete. Assistente 1 DFA07

Também, a recém criada Ouvidoria Geral do Distrito Federal muilo
'. A S S E S S O R I A D 'E CADASTRO E ESTATISTICAnecessita de profissionais para levar a efeito os objetivos para o qual foi concebida, havendo

que se criar os cargos de Ouvidor Geral Adjunto, Chefe de Gabinete, Assessor Especial e DENOMINAÇÃO QUANT. NIVEL
Assistenle como minimo exigível para seu pleno funcionamento. \' Assessor Chefe l I DFA 14

Assessor I 3 DFA 12
Finalmente, há de se destacar que, diferente dos demais órgãos, na '

estrutura administrativa da Secretaria de Saude inexiste ainda o cargo de Secretario Adjunto, ASSESSORIA DE COMUNICA AO SOCIALsendo dispiciendo alongar quanto a imprescindibilidade desse cargo, eis que será o substituto
DENOMINAÇÃO QUANT.I NIVELdo titularda pasta.

Assessor Chefe 1 I DFA 14
Solicito, outrossim, urgência para apreciação da matéria nos termos Assessor 2 I DFA 13

do art. 73 da LeiOrgânicadoDistritoFederal.

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência os protestos de DEPARTAMENTO TECNICO FUNDIARJO
elevada estima e consideração. DENOMINAÇÃO OUANT. NIVEL

Assessor I DFA 13
Secretária Executiva I DFA \O'::J .__.

_...-:L- -, .
Assistente I DFA 07

,-' JOAQUIMDOMINGOSR9 ~ / DEPARTAMENTO DE OPERA COES ........•....
Governador do Distrito Federal

DENOMINACÃO QUANT. NIVEL
Assessor I DFA 13

Excelentissimo Senhor Secretária Executiva 1 DFAIO
Deputado EDIMARPIRENEUSCARDOSO Assistente 1 DFA07 '>
DO. Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

..... DIVISA0 DE ADMINISTRA AO GERAL
ANEXO a Lei n° de - de de 1999. DENOMINAÇÃO QUANT, NIVEL

Assistente de Recursos Humanos I DFA07
Assistente de Material e Patrimônio I DFA07
Assistente de Orçamento e Finanças I DFA07

I GABINETE DO SECRETARIO Assistente de Transporte I DFA07, DENOMINAÇÃO I QUANT.I NIVEL Assistente de Servicos Gerais I DFA 07IAssessor I 2 I CNE06 Chefe de Expediente I DFG06

SECRETARIA ADJUNTA DIVISÃO DE INFORMATICA
D~NOM~NAÇÃO QUANT. N1VEL DENOMINACÃO OUANT. NIVEL

Assessor I DFA 13 Assistente de Organização e Métodos I DFA 07
Assessor 1 DFA 12 Assistente de Operação e Manutenção 1 DFA 07
Secrelária Executi va I DFA 10 Assistente de Prol!ramacão I DFA 07
Assistente I DFA 07

I GABINETE DO GOVERNADOR .•. 1
CHEFIA DE GAUINETE I DENOMINACAO OUANT.I NIVEL IDENOMINAÇ.Ã.O QUANT. NIVEL ISecretária 4 I DFA 11 I

Assessor I DFA 12
Assessor 1 DFA 11

OUVIDORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL .....
~~elária Execuliva I DFA 10 DENOMINACAO OUANT. NIVEL

I ASSESSOlllA .JlJllIIlICA Ouvidor Geral Adiunto 1 CNE05

I DENOMINAÇ;\O--~ ..----,-o.r QUANT. I NlvEL I Chefe de Gabinete do Ouvidor Geral I CNE06
Assessor Especial 3 CNE06,Assessor I 3 I CNE06 I Assistente J DFA 07

ASSESSORIA DE MEIO AMBIENTE ....•• 1
DENOMINAÇAO I QUANT. I N1VEL I .. SECRETARIA DE SAlJDE ... '

.D!~feda Assessoria I I I CNE05 I DENOMINAÇÃO QUANT, I NIVEL I
or I I OFA 14 ISecretário Adjunto I I CNE05 ,J.
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Projeto de Lei Complemenlar n° 66 /99 Art. 2" - Esta Lei entra em vigor na data de sua p.Jbl1cação. .1
(Aulor: Depulado Benício TavaresIPTB)

Art. 3" - Revogan-se as d1sposições em contrário. ,';

Dispõe sobre a deslinação da área Sala de Sessões, em de de 1999.
consislenle Bloco "H" da Quadra 02 do

,',

Setor Comercial Cenlral na Cidade de
Planallina RA -VI.

ANEXO a Lei n° de - de de 1999.

A Câmara Legislativa do Distrilo Federal, decreta:
I •.:.: •..... GAB IN E1' E ..D O S E C R E l' A R I O :.....

Art. 1° - Fica alterado o uso e a ocupação da área consislenle Bloco "~r' I DENOMINACÃO / QUANT./ NIVEL I
IAssessor I 2 CNE 06 Ida Quadra 02 do Setor Comercial Central na Cidade de Planaltina - RA VI.

Art. 2° Fica incluída na destinação de uso do lote a atividade de prestação
":';:::"$E C'R ETA RI A A-DJ UNTA."
DENOMINA( ÃO QUANT. NIVEL

de serviço tipo oficinas de serviços especializados de postos de abastecimento, Assessor I DFA 13
lavagem e lubrificação e borracharia, com atividade de comercio de bens varejista, dos Assessor 1 DFA 12

tipos: Restaurante e similares; bares; lanchonetes; confeitarias; padarias;' alimentos
Secretária Executiva 1 DFA 10
Assistente I DFA07

congelados; consumo eventual do tipo loja de conveniências e outros fornecedores de

alimentos preparados. .:',:"::TCREF I k': DE: GABI N.ETE-.:""
DENOMINAÇÃO QUANT. NIVEL

Parágrafo único - A execução da atividade que trata o caput vincula-se à Assessor I DFA 12

outorga onerosa de alteração de uso. Assessor I DFA ti
Secretária Executiva I DFA 10

I....::.....•.,..... .A S S E S S O R I A J V'R I D I C A . .. I
Art. 3° O Poder Executivo, no prazo de noventa dias da publicação desta I DENOMINA( ÃO I OUANT. I NlVEL I

lei, definirá as normas de uso e do gabarito das edificações. IAssessor I 3 I CNE06 I

Art. 4 ° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. •. "".:A.S SES SO RIAD E MEIO A M B IE'N TE .•' .:'•..•..
DENOMINA( ÃO QUANT. NlVEL

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário Chefe da Assessoria I CNE05
Assessor I DFA 14
Assessor I DFA 13

JUSTIFICA TIV A Secretária Executi va I DFAIO
Assistente 1 DFA07

A população de Planaltina reclama por uma melhoria no atendimento das n:.:: ..:.~S SESS O R I A D E P L A N E J A M E N l' O :,';:.
atividades de apoio e áreas de serviços existentes na Região. A concorrência será fator ",:: .. ' '.' •...': .•.. ' ....• E EN G E N II A R I A . :.' .:.. .' '.. .i

decisivo melhoria dos serviços atualmente prestados à população. OS
DENOMINAÇÃO QUANT. NlVEL

para a Chefe de Assessoria I CNE 05
equipamentos existenles não vem atendendo às necessidades da comunidade local e Assessor I DFA 14
das pessoas que por ali transitam. Assessor I DFA 13

ISecretária Executiva I DFA 10
Pelo exposlo, espero contar com o apoio de meus pares à aprovação da Assistente I DFA07

presente proposição.

":':i:i: ,.:':i:'.'A'SSESSO ltlA'!:: DE "AS S U N l' O S ..::URBANOS:.:: ....',. •...
Sala de Sessões, Brasilia em DENOMINA( AO QUANT. NIVEL

Chefe de Assessoria 1 CNE05
Assessor 1 DFA 14

~'~Déf~ Assessor I DFA 13
Secretária Executiva I DFA 10

BENiclO TA VARES
Assistente .I DF'" 07

Deputado Distrital
..... A S S E S S O R J A' DE TER RAS RURAIS .•• .'"

I DENOMINACAO QUANT. NIVEL
Chefe da Assessoria 1 CNE06
Assessoria 2 DFA 13_.

Zr.l Secretária Executiva 1 DFAIO
PROJETODELEI N" DE DE DE 1999. Assistente I DFA07

,,',A S S ESSOR rA.DE'.CA D ASTR O E .ESTA,TISTICA ....

Cria cargos no ~ DENOMINAÇÃO I QUANT. NlVEL

de Pessoal do Distrito Assessor Chefe I I I DFA 14

i Federal e dá
Assessor I 3 I DFA 12outras

I providênci as. :Ei:i'" AS'SE S S ORIA'''DEC O M UNI C A AO S O C I A L. ":'

I
DENOMlNA( ÃO QUANT. I NIVEL

Assessor Chefe I I DFA 14

I A CÂMARAlEGISIATIVA DO DISTRITO FEDEllAL' decreta: Assessor -- 2 DFA 13

." DEPARTAMENTO TECNrCO FUNDIARIO
DENOMINA( ÃO OUANT. NIVEL

Art. I" - Fican criados no Quadro de Pessoal do Distrito Federal Assessor I DFA 13
os cargos de natureza especial e em canissão. bem cano as respectivas Secretária Executiva I DFAIO

d1stribu1çães. constante do anexo desta Lei. Assistente I DFA 07
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... : ..., ,DEPARTAMENTO DE OPERA COES
DENOMINACÃO QUANT. NIVEL

Assessor I DFA 13
Secretária Executiva I DFA 10
Assistente .. I DFA07

"i'! "'",:i,,,"'!LDINl'S"ALO'iLD'E:gilAJ);M,I' N,liSiT,RA' . 'A'O,iiG.EJb\.',Ii'i'!:miiiimii'!:i'!,
DENOMINACÀO OUANT. N VEL

Assistente de Recursos Humanos I DFA07
Assistente de Material e Pattimônio 1 DFA07
Assistente de Orcamento e Financas I DFA07
Assistente de TransDorte I DFA07
Assistente de Servicos Gerais I DFA07
Chefe de EXDediente I DFG06

~j ~:i;~[~i~m~j ~~ijii~mi~~i~,ii:"iH:n:tV'iS'ATOLii:D'E'':i'N'F'O.'~:M'A'T'i"CiA'iii.iii:mf::i;:iiiiimH'1!,i!iiiiii:!i;m,
DENOMINACÃO QUANT. NlVEL

Assistente de OrRanizacão e Métodos 1 DFA 07
Assistente de Operacão e Manutencão 1 DFA 07
Assistente de Prolll'lllllacão 1 DFA 07

REQUERIMENTO N° (r{, DE 1999.
(Do Sr. Dep. Distrital WILSON LIMA - PSDIDF)

Requer o apensamento do Projeto de Lei n°
230/99. de minha autoria, ao Projeto de Lei
Complementar n° 067/99 de autoria do Poder
Executivo. que "Prorroga os prazos das Leis
Complementares n° 052. de 23 de dezembro de
1997. e o n"191, de 21 de janeiro de 1999".

EueIentfssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Com fulcro no item b do art. 129 do Regimento Interno desta Casa.
requeiro a tramitação conjunta do Projeto de Lei n" 230/99. de minha autoria, ao
Projeto de Lei Complementar nO 67/99 de autoria do Poder Executivo. que
"Prorroga os prazos das Leis Complementares n° 052. de 23/97. c o nO19I. de
21/99". por se tratar de matéria idêntica

S\~~:':,:~NL1:~
_______ ~utado O strital- PSDIDFJ

;;~;:!(![';iiii:hi! ""i':'bôiOUVIDORí;tGERÁlfDO'DIS'i'RrfO'FEDERAL':i
l.;;::: ",.. ,:;:,.: .....

,_" ;"ii":,,:;;':"':""""

DENOMINACAO QUANT. N1VEL
Ouvidor Geral Adiunto 1 CNE 05
Chefe de Gabinete "... Ouvidor Geral I CNE 06
Assessor Especial 3 CNE 06
Assistente 3 DFA 07

.::>oo

tU> O mérito do projeto
cont piado por nosso projeto.

'"

de lei complementar já se encontra

REQUERIMENTON" /r-+. /99
( Do Sr. Deputado Distrital SILVIO LINHARES).

Requer apensamento e tramitaçlo
conj unta dos projetos que
especifica.

ExcelenlÍssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Fedenl1:

Requeiro, nos termos do Art. 107 inciso V do Regimento Interno. o
apensamento dos Projetos de Lei nO63/99 e n° 64199.de minha autoria, ao Projeto de
Lei Complementar nO22/99 de autoria do Deputado José Rajão.

JUSTIFICAÇÃO

Os projetos em questão tratam de assunto correlato justificando pois sua
tramitação em conjunto.

Sala das Sessões. em de março de 1999

~kfiSILVIO HA E
DEPUTAD OIST/ AL

/.,

/

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Q Expediente

lido vai á publicação.

DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, peço a palavra para uma

questillo de ordem. I
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para questillo de ordem. Sem revisão

da oradora.) - Sr. Presidente. tanto a Constituição Federal quanto a Lei

Orgãnica do Distrito Federal e o Regimento Intemo da Cãmara Legislativa

estabelecem que o Chefe do Poder Executivo só participa do processo

legislativo tomando a iniciativa ou promovendo a sanção, o veto ou a

promulgação de lei, e nada mais. S.Exa. não participa da discussão e da

votação das proposições, incluindo ai a fonnulação de emendas.

Nesse particular, o Govemador Joaquim Roriz está inovando o

processo legislativo distrital. Na última sessão extraordinária, o Governador

enviou uma mensagem encaminhando a Emenda n° 1 ao Projeto de Lei n°

37199, criando a Central de Compras do Distrito Federal, emenda essa de sua

própria autoria. S.Exa. não se contentou com sua iniciativa, tal como

determinam a Constituição Federal e a Lei Orgãnica do Distrito Federal.

Evidentemente, tal procedimento nunca ocorreu no processo legislativo. O

próximo passo do Sr. Governador nesse processo será enviar emendas ou

destaques a projetos de autoria dos Parlamentares, e esperamos que isso

não venha a ocorrer.

Agora, enviou mensagem aditiva à mensagem que encaminhou o

Projeto de Lei n° 37199, que criou a Central de Compras do DF - primeiro item_I
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Pelo exposlo, solicito o apoio dos parlamenlares desla Casa à presenle
proposla, aguardando sua aprovação.

da .pauta desta sessão - apenas substituindo parte do Anexo " já que a outra

parte foi aprovada n~ última sessão extraordinária. Ocorre que não há mais

hipótese de aditamento àquela mensagem: ela já foi votada, nAo mais existe

como mensagem. Transformou-se no Projeto de Lei nO 37/99, que se

encontra em fase de redação final - aliás, para isso encontra-se na ComlssAo

de Constituição e Justiça.

O anexo a um projeto constitui objeto acessório. No caso, o Anexo

I era acessório ao Projeto de Lei n° 37/99, e, como todo acessório, segue a

sorte do principal. Portanto, inexistindo o principal, inexiste o acessório. Por

outro lado, o acessório nllo subsiste sem o principal, e nllo tem vida

autônoma. Em outras palavras, não havendo projeto principal, nAo há o que

aditar; logo, a Mensagem n° 092/99 não poderá ser recebida por V.Exa.

Deverá ser devolvida para que o Sr. Govemador, se desejar, envie novo

projeto de lei com o anexo que julgar conveniente. O que não se pode admitir

é a existência de um anexo que nllo se vincule a nada, que vagueie como um

zumbi a procura de um projeto que não encontra.

Sr. Presidente, gostarlamos de dizer que, como esse zumbi,

vaguearAo 67 cargos comissionados que essa proposta sugere.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Sobre a

Mesa, Expediente que será lido pelo Sr. Secretârio.

É lido o seguinte

Expediente.

Projeto de Le/ Complementar N.' 6'9/99
( Do Deputado GIM - PFL)

Dispõe sobre a desafelação da área
que especifica e dá oUlras
providências.

A Câmara Legislaliva do Dislrito Federal decrela:

ArI. I' Fica desafelada de sua deslinação original. passando à cale[f0ria
de bem dominia/. a área localizada naQS 08. conj. 420. Bloco B. lole 0/, emAguas
Claras. 110 Região Adminislrativa de Tagualinga.

Parágrafo único. A desafelação de que Irala esle arligo será precedida de
audiência pública. nos lermos do que eSlabelece o J ]O do art. 5 I da Lei Orgânica do
Dislrito Federal.

Arl. ]O A referida área fica deslinada à implantação de feira-livre e será
gerenciada pela Adminislração Regional de Tagualinga, assegurada a participação
dos feirantes por intermedio de sua associação.

ArI. 3' O Poder Executivo regulamentará esla I.ei no prazo máximo de 90
(noventa) dias a conlar de sua publicação.

Sala das Sessões, em de março de /999.

4GMDeputad Distrital

l-.l • •

I~
I, I '". I' ::"":'i .'

'::.1 . ,'".1. ': ..:; IV"

'I
t!.
I'

~ J..
\ ,
\ I

"

"

Arl. -I. J:"slalei entra em vigor na dala de sua publicação.

Art. 5' Revogam-se as düposiçl;es em contrário.

O presente projelo de lei visa alender antiga reivindicação dos moradores
de VilaAreal quanto a inslalação defeira livre.

Allim de proporcionar produlos horlif11lligranjeiros a preços mais
acessíveis para a populaçiJo. a implantação da referida feira irá oportunizar lambém

maIO. o que lem incenlivado a ação de invasores e marginais que enconlram no local
as condições ideais para a ocullação de produlos de fUrtos.

Procuramos evitar um fUluro desvirluamenlo na ulilização da área ao
eSlabelecermos no corpa da lei a exclusividade para implantação de equipamentos
públicos. resguardando deslaforma afUnção social da lerra.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O Expediente
lido vai à publicação.

Deputada Maninha, conforme o art. 143 do Regimento Intemo,

poderá ser concedido, por deliberação do Plenária, destaque de emenda ou

de parte de proposição para constituição de projetos em separado. O Plenário

foi consultado e surge um destaque, um novo projeto proposto pelo Executivo,

que foi feito na sessão passada. O pedido de destaque foi feito pelo Deputado

José Edmar, líder do Governo, e foi votado o requerimento. A partir dai surge

um novo projeto, como foi feito na sessão extraordinária de que esta Mesa
participou.

DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, gostaríamos de saber

qual é o projeto e qual o seu número. Recebemos anexos. Não há referência

a projetos de lei e não há numeração. Por isso, gostarlamos de saber qual é
esse projeto de lei.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O projeto de

lei estâ sendo numerado e será encaminhado à bancada do PT.
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DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, gostaríamos de saber o

número e de que houvesse observância de um detalhe: antes que se faça a

leitura, deveria haver uma comunicação aos Parlamentares do projeto de lei e

a sua numeração.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O número é

241.

DEPUTADO JORGE CAUHY - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador) - Sr. Presidente, estou com uma caravana que veio de Taguatinga

e Sobradinho para assistir à discussão e votação do item nO20, de autoria do

Deputado Luiz Estevão. Como silo jovens, eu pediria a V.Exa. que invertesse

a pauta e esse item fosse o primeiro, assim as pessoas seriam logo liberadas.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Comunico

aos Srs. Parlamentares que já houve parecer da CCJ; falta o parecer da CASo

DEPUTADO JORGE CAUHY - Sr. Presidente, peço permissão a

V.Exa. para que as pessoas adentrem o recinto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Permissão

concedida.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

P~ES1DENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, como é costume nesta Casa, quando existem

muitas pessoas para assistirem ás discussões, há prioridade na votação de

tal projeto. Há um projeto, que não é de minha autoria, o Projeto de Lei nO

446/98, item n° 20. Quase 40 crianças vieram para cá desde a hora do

almoço. Acho que as crianças deveriam ter prioridade.

Solicito a V.Exa., com a justiça que lhe é inerente, que coloque

prioridade neste item.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Está em

prioridade. Será colocado em votação.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DC: DEUS (PDT. Pela ordem. Com revisão do

orador.) - Sr. Presidente, estou solicitando o apoio dos nobres Pares para

uma moção que estou apresentando. Aproveito a oportunidade para solicitar

também a atenção e o voto favorável do Vice- Presidente desta Casa,

Deputado Gim Argello.

A moção elogia o escrivão de polícia Robson Gomes da Silva,

que, depois de estar á mercê de dois assaltantes, reagiu, matando-os. Ele

retirou de circulação dois indivíduos que poderiam ceifar vidas, estuprar e

roubar pessoas. Sr. Presidente, mais uma vez solicito o apoio dos nobres

Pares, no sentido de elogiar o escrivão de polícia Robson Gomes da Silva.

O Deputado Silvio Unhares está dizendo que os bandidos eram

foragidos do Cepaigo. A sociedade ficou livre de dois homens que não mais

comerão á custa de cidadãos de bem. Segundo informações, eles eram dois

latrocidas, individuos que matam para roubar.

Sr. Presidente, V.Exa. prestou atenção ao que aconteceu no

último final de semana sobre a tolerância zero? Chamo a atenção da

imprensa para isto: houve treze assassinatos no final de semana na nossa

Capital. Qual é a tolerância zero? Nossa Senhora!

O Sr. Castelo Branco deve estar roxo de. vergonha de assumir

uma Pasta de tanta importância e magnitude como a da Segurança Pública

da Capital de todos os brasileiros e não saber como conter a violência no

Distrito Federal.

Sr. Presidente, dezessete mortos no final de semana é algo para

deixar qualquer cidadão estarrecido! Sei que V.Exa. está assombrado com a

crescente violência no Distrito Federal. A Secretaria de Segurança nâo faz

nada, não se vê atitudes nem operações policiais para conter essa violência

que está assolando o povo do Distrito Federal.

Tudo isso se deve a um item importante: ás promessas do Sr.

Governador. S.Exa., como católico, está provando que não é um bom

pagador de promessas. Elas estilo aqui, mandei plastificá-Ias.

Solicito a V.Exa. como já solicitei ao Deputado Gim Argello, nosso

Vice-Presidente, que quando houver aqueles banquetes no Pari< Way, que
relembrem ao Governador Roriz, que gosta de obra, as promessas feitas por
S.Exa. Até agora, nilo há nenhum movimento da equipe econõmica do

Governo para que se pague aos policiais civis do Distrito Federal a GOE -

Gratificação de Operações Especiais e a GAM - Gratificação de
representação, um dissídio retirado dos policiais e bombeiros na gestão do

Exmo. Sr. Governador Joaquim Domingos Roriz.
Quando V. Exa. estíver tomando aquele refrigerante que o

Governador guarda nas barricas, estilo dizendo que nao é das barricas e sim
da GOE - eu já estive na fazenda - lembre a S. Exa. de pagar as promessas
feitas . É necessário melhorar a segurança, entregar os becos, os lotes e

pagar todas as promessas feitas por S. Exa. Quem sabe assim há alguma
melhora na área de segurança. Por enquanto, a tolerância é da população

que já não agüenta mais a violência que assola o Distrito Federal.

Obrigado.

DEPUTADO JORGE CAUHY - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Pela ordem. Sem revi silo

do orador.) - Sr. Presidente, acho engraçado o Deputado João de Deus ficar

com essa palhaçada de mostrar isso em todas as sessões. Solicitei a S.Exa.

que me passasse isso e S.Exa. não me passou nada. Como Llder da

bancada, despachei com o Govemador Roriz, mas não pude apresentar

essas reivindicações. Depois, S.Exa. fica pedindo que a bancada teme

providências, dizendo que o Govemador promete e nilo cumpre. Mas S. Exa.

nilo me passou nada, se o tivesse feito, eu teria levado ao Govemador as

reivindicações plastificadas do Deputado Joilo d6 Deus. Plastificarei o

Deputado João de Deus, porque S.Exa. não cumpriu o compromisso de me

entregar as reivindicações plastificadas para que eu as levasse ao

Governador.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Pela ordem. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, quero voltar a um assunto já conhecido e espero

que o Deputado João de Deus me ouça.

Deputado Edimar Pireneus, hoje pela manhã tive a oportunidade

de fazer chegar ás milos de VExa. um memorando com o seguinte lílulo: "A

TV Distrital não pode sair do ar". Neste memorando, assinado pela maioria

absoluta dos Parlamentares desta Casa, solicitamos a V.Exa. que prorrogue o
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contrato até que a Comissão indicada pela Mesa tome a melhor decisão. Não

queremos estabelecer os contratos, pois isso é dever e direito da Mesa. Não

queremos influir no tipo de contrato que V.Exa. deve fazer. A nossa

ponderação é: interrompido o contrato, perderemos o direito ao canal 9, que

já é uma tradição para 130 mil assinantes da Nel. Quando passarmos por

esse período, no qual a TV Distrital ficará fora do ar, perderemos também o

canal 9. Portanto, quando o canal voltar ao ar, não o teremos mais, e se ele já

tiver sido escolhido por qualquer outra emissora, teremos de escolher outro,

caso haja canal disponível para esta Casa dentre os cem canais da Nel.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputada

Lucia Carvalho, o pedido de S.Exa. será atendido.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, eu gostaria de

concluir meu discurso com o mesmo tempo que V.Exa. concedeu ao

Deputado João de Deus.

Sr. Presidente, neste trabalho estão envolvidos profissionais e

caso o canal saia do ar, teremos mais um conjunto de desempregados sem

nenhuma alternativa. Estou com um projeto de reSOluçãoque faria com que

as Mesas se sucedessem e estabelecessem os contratos, sejam eles

terceirizados ou com equipamentos da própria Casa, mas que a TV não seja

interrompida. Eu gostaria de continuar a nossa interlocução com a sociedade.

Foi necessário um ano e meio de trabalho para que pelo menos alguns

milhares de cidadãos em Brasilia estabelecessem essa interlocução com esta
Casa.

Será, de fato, nefasto para todos nós, Situação e Oposição,

termos esse canal fora do ar. Portanto, antes da interrupção do contrato, é

necessário que a Casa estude isso. Desejo que esta Casa estude, melhore e

traga rádio e televisão bem melhores. Espero que o pensamento da nova

Mesa seja o de não interromper a TV. Esse é um apelo da maioria dos

Deputados e tenho certeza de que V.Exa. nos dará um resposta positiva,

pois, hoje pela manhã, ao lhe entregar o documento, V.Exa. sinalizou para

uma possível prorrogação do contrato a fim de propiciar a continuação da TV

Distrital.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Certamente,

Deputada Lucia Carvalho, daremos uma boa notícia a todos desta Casa.

DEPUTADO AGRICIO BRAGA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO AGRICIO BRAGA (PL. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de reforçar o pedido da Deputada Lucia

Carvalho. Espero que a Presidência olhe com carinho essa questão e não

permita que a TV fique fora do ar, levando em consideração esse manifesto

da maioria dos Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Esta

Presidência já se posicionou sobre isso e solicito aos Parlamentares que não

se pronunciem mais sobre o mesmo assunto.

DEPUTADO ALíRIO NETO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO ALlRIO NETO (PPS. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, venho fazer uma referência à Data Nacional da

Grécia, que foi comemorada no dia 25 de março. Tive a oportunidade de

participar de uma grande festividade da colõnia grega aqui em Brasília. Isso é

muito importante à cultura milenar que deu origem à nossa cultura e é o berço

do mundo. Tive a oportunidade de participar de uma festa magnffica, e toda a

comunidade grega está de parabéns.

Quero fazer uma pequena referência ao Secretário de Segurança

Pública. No próximo final de semana, teremos um evento de grande porte em

Planaltina, e acredito ser muito importante que a Secretaria de Segurança

Pública faça um sistema de policiamento especial, porque tivemos noticias de

que em Planaltina surgiram alguns focos de violência. Com a grande

quantidade de populares que irão se dirigir àquela cidade, é importante que a

Secretaria de Segurança tome medidas especiais para garantir a segurança

da população.

Eu gostaria, ainda, de me solidarizar com o escrivão de policia,

Robson Gomes da Silva, vítima de violência no último final de semana, na

cidade do Gama. Em legitima defesa, Robson precisou usar de sua energia

para conter dois marginais da mais alta periculosidade que tentavam

seqüestrá-lo e até mesmo, quem sabe, violentar a sua companheira.

Sr. Presidente, a partir de hoje, em todas as sessões, estaremos

usando nossos bottons da GOE - cujo pagamento foi objeto de promessa de

campanha do então candidato a Governador, Sr. Joaquim Roriz -, para

lembrar S.Exa., semanalmente, desse compromisso assumido com a Policia

Civil, e em relação à Polícia Militar, o pagamento da GAM.

Além disso, pretendemos marcar uma audiência com o Sr.

Governador para nos colocarmos à disposição de S.Exa. a fim de resolver

esse problema.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

para usar do direito de resposta.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra a V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Para usar do direito de

resposta. Com revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

tenho muito respeito pelo Deputado Jorge Cauhy. No Governo passado,

quando o Deputado Jorge Cauhy vinha a esta tribuna cobrar do Governo o

pagamento ao Lar dos Velhinhos, eu era o único Deputado que me

posicionava a favor de S.Exa.

Mas isso, Deputado Jorge Cauhy, foi uma promessa de campanha

que o Governador de V.Exa. tem de cumprir.

Eu gostaria de trazer ao conhecimento da sociedade o fato de

dezessete pessoas terem perdido a vida no final de semana passado, e o

Governo não faz nadai Uma dessas pessoas, Deputado Jorge Cauhy, poderia

ter sido V.Exa., eu, quem estivesse ocupando esta tribuna ou um de nossos

familiares.

O Governo é responsável pela segurança e, por incompetência.

tanto do próprio Governo quanto do Secretário de Segurança Pública -, não

está fazendo nada! Os cidadãos pagam imposto para ter segurança e no

Governo Roriz não estão tendo!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADA MANINHA (PT. Pela ordem. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de fazer uma

denúncia. No Diário Oficial de 29/03/99, página 58, seção Ineditoriais, está

publicado um aviso de concessão de licença a favor de André Henrique Lage.

Nesse aviso, o referido senhor toma público que recebeu, do Instituto de

Ecologia e Meio Ambiente - lEMA I SEMATEC, a licença prévia para o

empreendimento I atividade uso comercial de um Posto de abastecimento,
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lavagem e lubrificação, local: SAAN', Quadra 3/4, lote 566, Processo n°

191.000.107/99. Observação: não foi determinada a elaboração de Estudo de

Impacto Ambiental - EPIA / RIMA.

Isto poderia ser normal, Sr. Presidente, se o Sr. André Henrique

lage não fosse o segundo maior contribuinte á campanha do Sr. Joaquim

Roriz, naquele momento, candidato a Governador nas últimas eleições. O Sr.

André Henrique laje contribuiu como pessoa física com a bagatela de

R$75.000,00 (setenta e cinco mil reais), conforme cheque nO61.476 do Banco

Mercantil do Brasil S.A , Agência do Setor de Indústrias e Abastecimento SIA,

do dia 2/10/1998.

Estamos aqui fazendo esta denúncia e apresentando um
requerimento. Isso seria usual num processo que já viesse tramitando no
Governo. No entanto, trata-se de um processo de 1999 e nunca se viu
tamanha agilidade na concessão de um posto de gasolina. Portanto, por meio
deste requerimento, estamos solicitando um esclarecimento, por parte do Sr.
Secretário do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia do Distrito Federal, a
respeito do procedimento legal para a concessão desse posto de gasolina,
haja vista que o Sr. André é o segundo maior contribuinte da camp:;mha do
Governador Joaquim Roriz.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR(PMDB. Pe!a ordem. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de contribuir com o requerimento da
Deputada Maninha e apensar a ele um requerimento que iremos apresentar
solicitando ás autoridades que formalizem o processo que liberou o posto de
gasolina do Belo, entre o Recanto das Emas e o Gama, pois sabemos das
arbitrariedades que houve naquelas concessões e também em outros postos
de gasolina na via de Brazlândia e nos eixos dos lagos Norte e Sul.

Sr. Presidente, no Governo passado, a concessão de postos de
gasolina foi o que mais aconteceu. Todas as irregularidades serão analisadas,
inclusive as que foram aprovadas nesta Casa.

DEPUTADO GIM ARGEllO - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO GIM ARGELLO (PFL. Pela ordem. Sem revisão do
orador.) - Sr. Presidente, solicilo a substituição do projeto constante no

item n° 13 da pauta de hoje pelo Projeto de lei n° 224/99, ambos de minha
autoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

acata a solicitação de V.Exa.

Item nO20:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO 446, de 1998. que 'define a utilização de área que

especifica'.

Autor: Deputado luiz Estevão

Relatores: Deputado Filippelli - CCJ

Deputado - CASo

Solicito ao Relator, Deputado Jorge Cauhy, que apresente o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apresentei nesta

comissão duas emendas ao Projeto de lei Complementar n° 446/98: a de n°

1, modificativa, e a de n° 2, aditiva, ambas de minha autoria.

A Comissão de Assuntos Sociais acatou as duas emendas.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, é o seguinte o parecer:

PARECER N° /99

Da Comissão de Assuntos Sociais
sobre o Projeto de Lei Complementar
n° 446/98 que "define a utilizaçlo de
área que especifica".

Autor: Deputado Luiz Estevão

Relator: Deputado Jorge Cauhy

1- RELATÓRIO

Submete para exame e parecer por esta Comissão, o Projeto
de Lei Complementar nO446/98, que define a utilização de área que especifica.

Em sua justificativa o nobre autor alega que a presente
proposição objetiva proporcionar melhores condições para que a Casa da
Bênção amplie seu atendimento social e espiritual à comunidade do Distrito
Federal e também informa que o espaço proposto, atualmente encontra-se ocioso
e sujeito a utilizações indevidas.

li-VOTO

Pela análise da proposição, somos, no âmbito desta
Comissão favoráveis a sua aprovação, com as emendas modificativa nOOI e
aditiva n° 02.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de lei

Complementar n° 446/98, na forma das duas emendas apresentadas, de

autoria do Deputado Jorge Cauhy. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Assuntos Sociais foi aprovado com a

presença de 20 Deputados.

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça às duas emendas. de autoria
do Deputado Jorge Cauhy.

DEPUTADO RENATO RAINHA (Pl. Para emitir parecer. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ás duas emendas, de autoria do nobre Deputado Jorge

Cauhy, apresentadas ao Projeto de lei Complementar nO446, de 1998, de

autoria do Deputado luiz Estevão, que define a utilização da área que

especifica: no ãmbito da Comissão de Conslituição e Justiça, o parecer é

favorável á aprovação das emendas por atenderem aos critérios de

constitucionalidade e de legalidade.

É o parecer, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça às duas

emendas. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer às duas emendas foi aprovado com a presença de 19

Parlamentares.
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Autor:

1 O Ordin:iri:t
:... CKJ r•••.••n1in:íri.

~~. Ci,,'1AR.-\ LEGISI..\TI.\'.\ DO DISTRITO FEDER.-\L

Em discussão, em 1. turno, o Projeto de Lei Complementar' n~
446, de 1998. (Pausa).

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os
que votarem "não. estarão rejeitando-o.

(Procede-se à v,,' '~.ão nominal.)

- CCJ
-CEOF.

Relatores: Deputado Silvio Unhares

Deputado Aguinaldo

Em discussão.

Solicito ao Relator, Deputado Silvio Unhares, que profira parecer

ao Projeto de Lei n. 121/99 pela CCJ.

DEPUTADO SILVIO UNHARES (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisao do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n. 121/99, de autoria do

discussão.

Concedo a palavra à Deputada Maninha.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para discutir. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, apesar de jà bastante

discutidas as criaçOes de novos cargos no Governo ROriz, a bancada do

Partido dos Trabalhadores não poderia deixar passar essa situação ora

apresentada com este proteto.

Estamos trazendo ao conhecimento de todos um quadro de

avaliação dos cargos criados nesses oitenta e poucos dias de atuação do

novo Governo, que assumiu o Executivo com o discurso de contenção de

despesas, austeridade, e de aplicaçOes de politicas sOCiaisvoltadas para as

àreas com carência.

O que presenciamos? Em alguns dias, observamos de pronto o

Sr. Governador Joaquim Roriz acabar com projetos considerados de.

Executivo, que "acrescenta dispositivos à Lei n° 2.301, de 21 de janeiro de

1999, e dà outras providências•.

Após exame do projeto em tela, não encontramos óbice algum de

natureza juridica ou constitucional que impeça sua tramitação nesta Casa.

Somos, portanto, pela sua aprovação no ãmbito desta Comissão.

Quanto à emenda apresentada pelo Partido dos Trabalhadores,

rejeitamo-Ia por entender que os cargos ora elencados sao de interesse para

o bom desenvolvimento do Departamento.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

nova obra, essa ampliação irà fazer com que sejam feitas mais obras sociais

para pessoas carentes, como muitas têm sido feitas.

Com muito orgulho e consciência, votei neste projeto de lei.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Silvio Unhares para declaração de voto. (Pausa.)

Com a palavra o Deputado Wilson Uma para declaração de voto.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero

parabenizar o autor deste projeto e, sobretudo, as duas entidades

beneficiadas com a votação deste projeto, porque ambas souberam usar o

mandato legislativo do Deputado e, ao mesmo tempo, ser beneficiadas.

Parabéns a todos!

/Iemnol:

"Discussão e votação, em 1. turno, do Projeto de Lei n. 121, de

1999, que 'acrescenta dispositivos à Lei nO2.301, de 21 de janeiro de 1999, e

dà outras providências'.

Autor: Executivo

DEPUTADO RENATO RAINHA (pL. Para declaração de .'YOlo.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim. com muito orgulho n~

projeto. Quero parabénizar o seu autor, o nobre ex-Deputado Luiz Estevão, e

as obras sociais, às quais tive a oportunidade de estar presente. Inclusive, 1m-

ano passado, fui padrinho de turma de uma esc~la no final de Taguatingô:sul,

o que me deu muita honra. Tenho certeza de que esse novo terreno, essa

DECL.\R.\çAo
"I)\IE DO PARLAMENTAR ACO~IP.\~;HA,\IE"ITO DE

snl NAo I ABST AUS. VOTO

AGRIClO BR.\GA . PL 7"'- I
AGL'l'i.\LDO DE JESUS. PFL 7"" I
ALlRIO "ETO. PPS ><' I
A."ILCEI.\ .\lACHADO - PSDB >< I
B£':ICIO T.WARES - PTB I ><
CES.\R L.\CERDA - PTB >< I
CHICO FLORESTA - PT ><-1
DA'iIEL .\IARQUES - PMDB >.c" I ~
GI.\I.\RGELLO - PFL ;::>-<. I
1OAo DE DEUS - PDT ;>< I
JORGE C\UHY - PMDB ..,,< I lLJtl,/;(.I ~
JOSE ED.\I.\R - P\lDB i :;::x::- I
JOSE T.\ nco - PSC L>< I
LL'CIA C.\RVALHO - PT l?<- I
~l-\:-':£:'JH.-\ - PT ;:::- I
PAULO TADEU - PT ;>::' I
RAJ.i,o - PSDR >< I
RE,," TO R.\INHA - PL ,?<" I :><
RODRIGI) RI)I.LEMBERG. PSB I >.c::
SIL \'10 L1~;HARES - P\lDB '><:" ! 1.mT "'-x'\\lER - PPB .>< I
WAS~Y DE ROl'RE - PT ~I I
WILSON LlM ..\ - PSO ~I I JMI/ o<
EDI.\I.\R PIRE",EUS - PMDR ,;><'" I I

TOTAL ?.P.I I 'J,

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMP.\NHAl,lENTO DE VOTAÇÃO
VOlaç;oemLlumodo p, C ti Y 6/'-/ l'

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 22 votos favoràveis. Houve 2 ausências.

Està aprovado.

O projeto vai à apreciação em segundo tumo regimental.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Jorge Cauhy para declaração de voto.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero,

primeiramente, agradecer ao Deputado Tatico por ter cedido seu espaço para

que este projeto pudesse entrar na paula de hoje, uma vez que o ex-

Deputado Luiz Estevão hoje é Senador da República.

Obrigado, Sr. Deputado, por ter concedido este espaço. Agradeço

aos Srs. Deputados que votaram a favor deste projeto, pois é muito

importante que essa àrea seja dividida para a Casa da Benção e o Colégio

Espírita Chico Xavier.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Renato Rainha para declaração de voto.
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prioridade social. Foi assim com o Prove, com o Saúde em Casa, com a

Bolsa-Escola e por aí vai.

Somente com o término do programa Saúde em Casa foram

demitidos mais de 3.200 servidores. Aliás, hoje, numa assembléia feita com a

categoria, discutiu-se o pagamento do que é devido a esses servidores por

causa da rescisão contratual.

E qual é o contraponto de tudo isso? É a criação de 488 novos

cargos comissionados para empregar os apaniguados do Governo. Não

podemos entender que uma folha dd pagamento de R$ 6.000.000,00 (seis

milhões de reais) mensais do programa Saúde em Casa, que é uma

prioridade na área de assistência à saúde, seja extinta de uma vez e, em

contrapartida, sejam criadas despesas a mais na folha de pagamento,

correspondentes a 488 novos cargos comissionados; no valor de R$

9.208.702,00 (nove milhões, duzentos e oito mil, setecentos e dois reais.)

É essa a economia que o Governo está fazendo, é essa a

contenção de despesas que o Sr. Governador Joaquim Roriz está

executando. E é bom que a população do Distrito Federal tome conhecimento

disso, pois todo o tempo foi apregoado no seu discurso eleitoral que este

seria um Governo diferente.

Realmente é um Governo diferente, o Governo do calote eleitoral.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem revisão,.

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, desde o início deste ano,

o Governador Joaquim Roriz deveria apresentar seu projeto de Governo, seu

plano de Governo e a Reforma Administrativa que é feita a cada novo

Governo, na perspectiva da redução de gastos e do ordenamento das

despesas, principalmente face à crise fiscal que vive o País.

Ninguém desconhece esse cenário, principal pauta dos jornais de

nossa cidade e de todo o Pais. Mas, no âmbilo do Governo do Distrito

Federal, não estamos assistindo a uma reforma administrativa e, sim, a um

inchaço da máquina administrativa, a um processo de crescimento que vai na

contramão da história. Quando a história propõe a redução dos dispêndios

públicos com pessoal, vemos o inchaço da máquina administrativa com
cargos comissionados.

Eu gostaria de votar nesta tarde um projeto de lei que ampliasse

os cargos para professores e médicos por meio de concurso público, mas

estamos assistindo à cultura fisiológica de que "aqueles que me ap6iam

politicamente recebem cargos no Governo". Não é uma discussão polltica

necessária ao aparelho do Estado para fazer frente às necessidades públicas

da população. São projetos meramente casuísticvs que visam atender a

interesses fisiológicos e clientelistas num momento em que cresce o número

de desempregados no Pais. Enquanto deveríamos discutir as reformas

estruturais do Pais e como nos readequar, enquanto unidade da -ederação,

para fazermos frente a essa situação, estamos simplesmente criando novos

cargos.

É tão esdrúxulo que criamos o cargo de Chefe do Núcleo~e

Futebol rrofissional e o de Chefe do Núcleo de Futebol Amador. Não consigo

ver diferença substancial, com todo o respeito que tenho pelo meu colega,

Deputado Agrício Braga, um defensor intransigente do esporte em nossa

cidade, o qual, com certeza, dará enormes contribuições, para nossa alegria.

Lembro-me da preo.cupação do Deputado Agrício Braga quando

era necessário transformar o cargo de Chefe do Autódromo Nelson Piquet,

que foi transferido para a iniCiativa privada. SExa. propôs, por meio de uma

emenda, transformar esse cargo, que estaria ajustado às demandas do

Estado. O que ele viu foi a permanência de um cargo que não existe. Agora

estamos diante de mais uma propofta descabida, sem a menor necessidade

aos interesses públicos,

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Agricio Braga.

DEPUTADO AGRiCIO BRAGA (PL. Para discutir. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de dizer ao

nobre Deputado Wasny de Roure e à Deputada Maninha que este projeto de

lei, na verdade, não cria novos cargos, e, sim, corrige uma falha ocorrida na

época da aprovação da Secretaria de Esportes. No projeto original da criação

dessa Secretaria, constava em seu art. 3° a criação dos núcleos de futebol

profissional e amador.

O Deputado Wasny de Roure disse que não entende a diferença

entre futebol profissional e amador. Existe uma grande diferença: hoje, o

futebol profissional congrega cerca de dois mil empregos diretos com os

vários clubes de futebol que existem no Dístrito Federal. Em relação ao

futebol amador, há uma população praticante desse esporte, em torno de 30

mil pessoas no mínimo, entre atletas adultos, juvenis, infantis e da categoria

feminina. Então, este projeto nada mais faz do que corrigir uma distorção, já

que no projeto original foram criados os cargos de Chefe do Núdeo de

Futebol Profissional e Chefe do Núcleo de Futebol Amador e, na sua

estrutura, não foram criados os respectivos DFGs. A mesma coisa acontece

hoje com o Serviço de Informática, pois a Secretaria não dispõe de ninguém

ligado a essa área. Também naquela mesma ocasião foi criado o Serviço de

Informática, mas, por uma falha no projeto, não foram criados DFGs para

essas funções. Na ocasião do projeto, fiz uma emenda retirando o cargo de

Responsável pelo Autódromo e substituindo-o por esses dois cargos do

Núcleo de Futebol Amador e Profissional, emenda essa que não foi aprovada

por esta Casa.

Eu gostaria de deixar bem clara a necessidade de a Secretaria ter

esses quatro cargos, pois não se trata de uma criação a mais de cargo, mas

de uma correção a ser feita por este projeto.

Quanto aos próprios e aos funcionários do Defer, os quais ficaram

sem lotação, este projeto vem consertar isso, passando os próprios que eram

do Defer, bem como os funcionários daquele departamento, para o Quadro de
Pessoal do Distrito Federal.

Era o que eu tinha a dizer.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) • Sr. Presidente, eu s6 gostaria de fazer uma correção: quando

mencionei que não via diferença entre o futebol profissional e o amador -

entendo o que é futebol profissional e amador, a diferença é elementar -, quis

dizer que não entendi, sob o ponto de vista de uma função pública, o que

representa a diferenciação de uma função e dispêndio do Estado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em
discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Tadeu.
DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para discutir. Com revisão do

orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, com referência ao que foi
dito por nossa L1der, quero aqui concordar com ela quando se tratar dessa
política de crescimento e inchaço da máquina estatal para acomodar os cabos
eleitorais que fizeram campanha para o Governador Roriz. Porém, eu não
poderia deixar de comentar a minha posição, ao avaliar o que está sendo
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discutido em torno desses dois assuntos, especificamente em relaçllo à
Secretaria de Esportes - até por entender que, durante muitos anos, no
Distrito Federal essa secretaria ficou em segundo plano, como uma secretaria
de menor importância -, e concordar com todas as medidas adotadas para
fortalecer a Secretaria de Esportes na sua ação cotidiana junto aos demais
esportistas da cidade.

É neste sentido que eu ql!eria esclarecer (1 minha posiçllo: alerto

para a criação desenfreada de cargos em diversos setores, mas deixo o meu

apoio ao fortalecimento da Secretaria de Esportes.

Era o que eu tinha a dizer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão.
Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, comungo com as idéias

da Deputada Maninha: é realmente preocupante o inchaço no Governo

quando há contrataÇÕes. Mas nós que acompanhamos o esporte, que

conhecemos o trabalho desenvolvido na área do Defer e sabemos das suas

dificuldades - e temos aqui dois dos maiores íd~los do futebol brasileiro

Nílton Santos, a enciclopédia do futebol brasileiro, e Paulo Victor, que foi da

seleção brasileira -, e conhecendo bastante também o trabalho desenvolvido

por Wagner Marques, que hoje ocupa a Secretaria, não podemos deixar de

reconhecer a importância deste projeto.

Ouvindo a explanação do Deputado Agricio Braga, embora eu

tenha a preocupação e esteja atento ao aumento de cargos, concordo com

que sejam criados os referidos cargos, porque iremos dignificar o futebol

amador, o profissional e os esportes em geral.

Ora, se tirarmos os jovens da rua e os colocarmos no futebol, que

é uma grande profissão, estaremos diminuindo o indice de criminalidade tâo

reclamarlo atualmente.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Chico Floresta.

DEPUTADO CHiCO FLORESTA (PT. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, acerca deste assunto, quero dizer que concordo

com o projeto do nobre Colega Deputado Agrício Braga e a ele votarei

favoravelmente, porque acho que o Distrito Federal tem ainda um papel muito

importante a cumprir no tocante à questão dos esportes.

Acredito que estamos evoluindo muito. O nosso Governo

Democrático e Popular avançou em uma série de programas, mas existem

lacunas importantes a preencher e o referido projeto, no meu entender, ajuda

o Governo do Distrito Federal a preenché-Ias.

Lembro-me bem de que, no nosso programa de governo para os

anos de 1998 a 2002, estava previsto - além da mudança que havíamos feito

com a criação da Secretaria de Esportes,- um intercâmbio internacional para

que Brasília pudesse qualificar seus técnicos e as pessoas que fazem o

esporte, dando à nossa cidade condiÇÕesde ter participação em competições

internacionais.
Conseguimos fazer isso, mas muito mais pelo amor que as

pessoas têm ao esporte do que pela infra-estrutura de que o esporte ~ispõe.:

É por isso que nós, apostando na juventude e na potencialidade de BrMiiIia.

em relação ao esporte, iremos votar com o projeto de lei de autoria\lo

Deputado Agricio Braga.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão.

ConcedOa palavra ao Deputado Alirio Neto.

.DEPUTADO ALlRIO NETO (PPS. Para discutir. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, quero manifestar o.meu apoio à proposta de criação

dos departamentos na Secretaria de Esportes, exatamente os Departamentos

de Futebol Amador e Profissional. Parabenizo a brilhante campanha oue o

Distrito Federal fez por meio do nosso Clube de Regatas Gama, que chegou à

Primeira Divisão do Futebol Brasileiro.

Essa é uma demonstração de que o esporte mais popular, o

esporte de massa no Brasil é o futebol. Por isso é inadmissivel imaginar uma

Secretaria de Esportes sem departamentos para tratar do futebol.

Evidentemente, como esportista que sou, como praticante de

alguns esportes amadores, entre eles a natação e o próprio futebol, fico muito

feliz ao ver a Secretaria agora com essa preocupação. Por isso, quero deixar

bem claro que o mecanismo apropriado para se criar cargo - isso, quem I

determina não sou eu e, sim, a Constituição brasileira, a Lei Orgânica e o

Regimento Interno da Casa - é, exatamente, a proposta de lei, ora

encaminhada e aprovada por esta Casa.
Eu queria aproveitar para agradecer uma singela lembrança que

todos nós Deputados recebemos aqui hoje, uma rosa encaminhada pelas

obras sociais Jerônimo Cândido em agradecimento à aprovação do nosso

projeto.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão. (Pausa.)

Nâo mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão,

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Constituiçllo e Justi~ foi aprovado

com a presença de 17 Parlamentares.

Com a palavra o Deputado Agrido Braga para declaraçao de voto.

DEPUTADO AGRiCIO BRAGA (PL. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero agradecer aos nobres Pares

por terem entendido que este projeto de lei não trata da criação de novos

cargos, mas apenas conserta uma falha que houve no projeto original quando

foi criada a Secretaria de Esportes.

Maliciosamente, foi dito nesta Casa que o Governo só está

pensando em criar novos cargos. Não é bem assim. O que fizemos, por meio

deste projeto, foi exatamente corrigir um erro anterior, um erro do projeto

original, e como já frisei antes, regularizar os próprios do Defer, que passam

agora a pertencer ao Distrito Federal, assim como a situação dos funcionários

daquele departamento, que estavam ao-Deus-dará e agora passam a integrar

o Quadro de Pessoal do Distrito Federal.

Mais uma vez, quero deixar bem claro aos nobres Companheiros

que não estamos criando cargos, mas consertando uma falha do projeto

anterior.
Muito obrigado.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o requerimento de destaque. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o

requerimento; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.
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Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

dispositivos á Lei n° 2.301, de 21 de janeiro de 1999, e dá outras

providências., de autoria do Executivo Local.

No ãmbito desta Comissão, não encontramos nenhum óbice

quanto à aprovação do referido projeto.
É o parecer.

voto.

1 O Ordin:lri3
.A~ (K} Es.tnordinárba~ CA~IARA Lf.CISI..\TI\ ..\ 00 J)ISTRITO FEDERAL

PRESIDENTE (DEPUTADO ED1MARPIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 17 votos contrários. Houve 7 ausências.

Está rejeitado.

Com a palavra o Deputado Chico Floresta para declaração de

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o nosso partido havia apresentado

aqui uma emenda, mas eu e o Deputado Paulo Tadeu fomos convencidos,

com a informação prestada pelo Deputado Agricio Braga, de que não se

tratava de criação de cargos, mas apenas de um remanejamento em relação

à criação da Secretaria de Esportes.
Entretanto, mantemos e iremos manter a postura do nosso partido

de contestar a continuada criação de cargos no Governo do Distrito Federal.

PRESIDENTE (DEPUTADO ED1MAR P1RENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Aguinaldo de Jesus, que apresente o parecer da Comissão

de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PFL. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n° 121, de 1999, que .acrescenta

Em
(

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS)

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei n° 121, de 1999, em primeiro tumo.

ordem.

(Assume a Presidência o Deputado Gim Argello.)

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Item n° 2:

.Discussão, em 1° turno, e votação do Projeto de Lei

Complementar n° 55, de 1999, que 'altera o parcelamento do solo urbano e os

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (páusa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO WILSON UMA • Sr. Presidente, peço a palavra pela

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Acato a

solicitação de V.Exa.

DEPUTADO SILVIO UNHARES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO SILVIO UNHARES (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito o apensamento do Projeto de Lei

nO6.364 ao Projeto de Lei nO22, de autoria do Deputado Rajão.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Acato a

solicitação de V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, tendo em vista que há pessoas interessadas no

Projeto de Lei Complementar nO747/98, Item nO11, presentes aqui na galeria,

solicito a V.Exa que o coloque em votação, assim que posslvel, como

prioridade.

(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Tem a

palavra VExa.

DEPUTADO WILSON UMA (PSD. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, tramita na Casa o Projeto de Lei Complementar nO

67, de minha autoria, que dispõe sobre prorrogação de prazo de leis

complementares, assunto que o Governo também trata em sua mensagem

referente à Lei Complementar n° 052, que é o Projeto de Lei nO230. Portanto,
requeiro a V.Exa o apensamento desses dois projetos.

Dala: PoI.fZ:i./99

.~ Oi ,bl?z ç;Ú.g..f.. q;.e/..•

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMP~~O DE VOTAÇÃO

Votaç4o em V7'fêi "'"''''~ ~a.1I ,nU

Autor:
DECLARAÇAo

NOME DO P.>JlLA.\IENTAR ACOMPANH.~\IENTO DE
SI~I N..\O ABST AUS. VOTO

AGRlCIO BRAGA. PL .>-:=
AGUlNALDO DE JESUS. PFL .~
ALIRlO NETO. PPS ..>=-
ANlLCEL\ MACHADO - PSDB .::>< :><
BENICIO TAVARES - PTB

CESAR LACERDA - PTB ..><
CHICO FLORESTA - PT ~ I r
DA.'llEL MARQUES - PMDB .><c"
GIM ARGELlO - PFL ~
JOÃO DE DEUS - PDT ...x
JORGE CAUHY - PMDB ;><..
JOSE EDMAIl- PMDB ..:r-
JOSE TATICO- PSC ..:><-
LUCL\ CARVALHO - PT I ,?<
MANINHA- PT >C
PAULO TADEU - PT ;.<:'
RAJAO- PSDB

RENA TO RAINHA - Pl 1;><-
RODRlGO ROLLEMBERG. PSB :,.><-
SILVIO L1NHARES - PMDB :-:><.
XAVlER- PPB 1.><
WASNY OE ROliRE - PT .,:><
WILSON L1i\L\ - PSO i?"'" I
EDIMAR PIREl'OEUS - PMDB ~ I

TOTAL /' rI "1- 17-

I ORIGINAL

I~ "t:t'R'O
I .\SSP I.f!::...-:-;.~/.Il

ASSP Fls. n\t () ..••

\v
"'f''J...
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(Procede-se á votação nominal.)

.1 O Ordin:í,;.

~~ c; "ARA LEGISI..\TI\ \ 110 IlISTRITO FEDER.-\1. [1(J [Uroordin:í,;.

Solicito ao Deputado César Lacerda que profira parecer ao Projeto

de Lei na55, de 1999, pela Comissão de Assuntos Sociais(CAS.)

DEPUTADO CÉSA~ LACERDA (PTB. Para emitir parecer. Sem

revislio do orador.) - Sr. Presidente, no que conceme ao Projeto de Lei

Complementar na55, de 1999, que obedece a todos os requisitos necessários

bem como ao da boa técnica legislativa, somos de parecer favorável.

Em discusslio o parecer proferido pela CASo(Pausa.)

Nlio havendo quem queira discutir, encerro a discusslio.
Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Votação, em primeiro tumo, do Projeto de Lei na55, de 1999.

Em discusslio. (Pausa.)

Nlio havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados .que votarem "sim" estarlio aprovando o projeto; os
que votarem "não" estarlio'rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos
Deputados.

AURJO NETO - PPS X I
ANILCEl\ ~IACHADO - PSDB ;><. I
BE'lICIO T.\VARES - PTB I x..
CESAR LACERDA - PTB X' I
CHICO FLORESTA - PT I i X
D"''1IEL ~IARQUES - PMDB I X
GIM ARGELLO - PFL X i
JOÃO DE DEUS - PDT I x: ,
JORGE CAL'HY - PMDB 'x I
JOSE ED~IAR - PMDB Y I
JOSE T.UICO PSC :x- I
LVCIA C.\RVALHO - PT I X I I
l\-lANI~H.-\ PT I X
PAULO TADEU - PT x.. I
RAJÃO PSDB X I
REN.\ TO RAINHA - PL x: I
RODRIGO ROLLEMBERG. PSB I x:
SILVIO UNHARES - PMDB >< I
XAVIER PPB )<.. I
WASNY DE ROLlRE - PT >< I <l1IItP
WILSON LIMA - PSD I X I
EDIMAR PIREl'<EUS - PMDB IX' I I

TOTAL l'/1i7-1 I -+

ordem.
DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

V.Exa.
PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - A Presidência vai

anunciar o resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve 7 ausências.

O projeto está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.
Item na3:

"Discussão e votação, em 10 turno, do Projeto de Lei na 122, de

1999, que 'institui gratificação especial pelo exercício na residência oficial do

Governador do Distrito Federal, e dá outras providências".

Autor: Executivo

Relatores: Deputado Wilson Lima - CCJ

Deputado Jorge Cauhy - CEOF"

Concedo a palavra ao Relator, Deputado Wilson Lima, para.
apresentar parecer pela Comisslio de Constituição e Justiça.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revislio do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da

Comisslio de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei na 122, de 1999, que

"institui gratificação especial pelo exercício na residência oficial do

Governador do Distrito Federal e dá outras providências".

Foram apresentadas duas emendas ao Projeto de Lei na 122/99: a

Emenda na 1, de autoria da bancada do Partido dos Trabalhadores, e a

Emenda na 2, de autoria do Deputado João de Deus. A Comissão de

Constituição e Justiça decide por não acatar a Emenda na 1, considerando-a
prejudicial ao projeto, e acatar a Emenda na2.

É O relatório.

Dala: J.p /.Y3..J99ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPAN'li7ilENTO DE VOTAÇÃO
VOlaçãoomKlumodo eL c OSS-/ ti 9

parâmetros urbanlsticos da área que menciona na Regilio Administrativa do

Guará - RA X e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edimar Pireneus

Relatores: Deputado Renato Rainha • CCJ

Deputado - CASo

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o

parecer da Comisslio de Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL Para emitir parecer. Sem

revislio do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comisslio de Constituição e

Justiça ao Projeto de Lei Complementar na 55, de 1999, que "altera o

parcelamento do solo urbano e os parãmetros urbanlsticos da área que

menciona na Região Administrativa do Guará - RA X e dá outras

providências", de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o projeto em

apreço atende aos Critérios de constitucionalidade, legalidade e boa técnica

legislativa, razão pela qual somos pela sua aprovação.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) Em
discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Nlio havendo quem queira discutir, encerro a discusslio.

Em votação.

Os Deputados que aprovam o parecer permaneçam como estão;

os que forem contrários-queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

AUlor:

'0\1[ DO P,-\RLAMENTA.R

AGRICHJ BRAGA. PL

A .~. '.I.DO DE JESUS. PFL

DECLARAÇAD
DE

VOTO

DEPUTADA MANINHA (PT. Pela ordem. Sem revisão da
oradora.) - Sr. Presidente, solicito destaque á Emenda na 1 apresentada ao
Projeto de Lei na 122/99.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Esta Presidência
defere a solicitação de VExa., Deputada Maninha.
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Em discussão o parecer da CCJ.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputa.dos, eu me pronunciei, há

pouco, desta tribuna, sobre dispêndios realizados por parte do Estado.

Reconheço que há uma preocupação, sobretudo por parte do Deputado

Agrício Braga, quanto à legitimidade da ocupação dos cargos, do ponto de

vista da necessidade de incentivar o esporte.

Agora, estamos discutindo outro projeto que é muito interessante

porque inaugura uma modalidade de gratificação no ãmbito do Distrito

Federal. A modalidade de valor. Esse projeto estabelece que a governanta da

residência oficial do Governador do Distrito Federal terá nível 1 e receberá R$

1.000,00 (um mil reais) - não sei se apenas na forma de gratificação ou se,

alêm da gratificação, ainda terá o salário propriamente dito. Não sei, ainda, se

é terceirizada ou da estrutura de concursados do GDF. Também há o

motorista daquela residência. Não sabemos se ele é da estrutura do GDF,

que, da mesma forma, receberá R$ 1.000,00 (um mil reais). Também não

sabemos se é uma gratificação. Que danado de projeto é esse? Há dois

cozinheiros-chefes na cozinha - deve ser por problema de horário. Tem mais

cacique do que indio. Cada um receberá R$ 800,00 (oitocentos reais). Há três

cozinheiros. Quer dizer, temos dois chefes e três cozinheiros. É quase um

chefe para cada servidor. Há mais três motoristas no nível 3, recebendo R$

700,00 (setecentos reais). Há cinco 5 garçons e quinze ajudantes.

Olha, eu realmente não sei. Eu gostaria que o Deputado Wilson

Lima, Relator da matêria, esclarecesse minha dúvida: é uma gratificação à

parte daquilo que já é o salário básico da pessoa ou é o próprio salário?

Realmente, eu estou com uma dúvida enorme em relação a esse

conjunto de cargos criados para o serviço de transporte e o serviço de

cozinha. Havia isso no passado, até na gestão do Go~mador Roriz, sem

necessidade de criar mais um conjunto enorme de cargos. São quase trinta

cargos só para a cozinha e para o serviço de transportei

Realmente, este é um Estado que está fora do espectro de como

hoje os Estados estão administrando as finanças públicas.

DEPUTADO WILSON LIMA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra
V.Exa.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Pela ordem. Sem revisão do

orador) - Sr. Presidente, eu gostaria de esclarecer ao Deputado Wasny de

Roure que esses valores se referem ao salário do servidor que ocupará o

cargo.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) • Continua em

discussão.

Com a palavra a Deputada Maninha.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para discutir. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu queria que a Deputada

Anilcéia Machado e o Deputado Wilson Lima, que proferiu relatório a esse

projeto de lei, atentassem à questão da constitucionalidade do projeto.

Nunca vimos em nenhum momento a criação de gratificação sem

haver cargos. É inconstitucional, Deputado Wilson Lima. Não existe nenhuma

gratificação para cargos inexistentes. Quando se trata de gratificação, trata-se

de servidores que existem na instituição.

Seria bom que a Deputada Anilcéia Machado, Presidente da CCJ,
que é ciosa da constitucionalidade - ontem, inclusive, participou de um debate
com o Ministério Público e votou em um projeto dos auditores fiscais,
argumentando a constitucionalidade -, se debruçasse nesse projeto, porque
ele é tremendamente imoral.

Pode-se chamar de "gratificação palacete". Esse é o nome dessa
gratificação.

Vejamos, residência oficial é onde o Governador reside ou onde
despacha? Pelo que sabemos, o Governador está despachando na sua
própria residência. Essas pessoas vão trabalhar em Águas Claras ou na
residência do Governador? Pergunto: será que uma governanta, que não é do
serviço público, vai ganhar mil reais? Claro que no mercado de trabalho o seu
trabalho pode valer até mais. Sabem quanto o médico ganha por vinte horas
de trabalho na Fundação Hospitalar? R$ 1.300,00 (um mil e

trezentos reais). Esse é o salário de um médico ou de qualquer profissional de
nível superior, como o professor que trabalha vinte horas, não é mesmo,
Deputada Lucia Carvalho? É esse o salário.

Onde está a moralidade deste Governo? Onde está a contenção

de despesas, Srs. Deputados de situação? Onde está a constitucionalidade

desse projeto? Eu quero que V.Exas. nos provem, porque a bancada do PT

vai entrar, imediatamente, com uma ADIN para anular mais esse pacote, o

qual estamos chamando de "gratificação palacete". É uma gratificação que

não tem cargo. É uma gratificação criada aleatoriamente para empregar os

apaniguados na residência oficial. Só não sabemos se é a residência de
Águas Claras ou sua própria residência.

(Assume a Presidência o Deputado Edimar Pireneus.)

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (Pl. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, antes de V.Exa. colocar em votação, eu gostaria de

obter vista desse projeto pelo prazo de meia hora.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

acata a solicitação e concede vista ao Deputado Renato Rainha por meia
hora.

Item n° 7:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO128, de

1999, que' altera o art. 1° da Lei n° 1.909, de 12 de março de 1998, que
cancela multas que especifica.

Autor: Deputado Silvio Linhares
Relatores: - CCJ

Deputado César Lacerda - CEOF"
Solicito ao Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças. Há emenda
apresentada pelo próprio autor do projeto.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, após minucioso

exame, o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao

Projeto de Lei nO128/99, bem como á Emenda nO1, ambos de autC''Ía do

Deputado Silvio Linhares, é favorável.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

Concedo a palavra à Deputada Lucia Carvalho.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Para discutir. Sem revisão

da oradora.) - Sr. Presidente, quando o Deputado Silvio Unhares apresentou

esse projeto na sessão passada, levantei uma preocupação. O referido

projeto está revogando uma lei votada por esta Casa. Essa lei determinava

que, numa via onde foram alteradas as velocidades máximas, os usuários

que receberam multa seriam perdoados quando essas velocidades não

ultrapassassem 15% do exigido nas vias. Ainda existe essa realidade. Eu

disse ao Deputado Silvio linhares que S. Exa. não poderia acabar com essa
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DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Com revisao do

orador.) • Sr. Presidente, eu gostaria de pedir vista do referido projeto, pois eu

era o.Relator e V.Exa. indicou outro. Peço vista para que eu possa relatar.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado
João de Deus, quanto tempo V.Exa. deseja?

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, desejo duas horas.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A solicitação
de V.Exa. foi acatada por esta Presidência.

lIemn011:

"Discussão e votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei

Complementar n" 747, de 1998, que 'dispõe sobre o uso, altera o gabarito e

as normas de edificação dos lotes A a L da área especial n° 04, Guará 11 _

SRIA, Região Administrativa X, e dá outras providências'.

legislação. Mencionei ao Deputado pelo menos dois locais por onde passo

que têm velocidades diferentes. Moro no Guará, e o Deputado Alirio Neto

pode confirmar esta informação. Ao entrarmos na pista do Guará li, há um

controlador de velocidade, chamado de "pardal", que exige a velocidade de

60km/h; um pouco á frente, exige 50kmlh. Portanto, há velocidades distintas

numa mesma via, o que pode confundir alguém que passe pela primeira vez

na pista. Como tenho conhecimento disso, posso dizer que há, numa mesma
pista, diferença de velocidade.

Na QNL, há uma barreira eletrônica exigindo a velocidade de

40kmlh e outras barreiras, 50kmlh. Um motorista pouco atento, ou nao

acostumado a transitar por aquele local, é multado, porque passa numa

velocidade de 45a 50kmlh, como é exigido em todo o Distrito Federal. No
entanto, naquela via ele terá problemas.

Deputado, eu gostaria que V.Exa. nao colocasse esse projeto em

votação porque ainda nao estabelecemos uma igualdade de tratamento entre

os medidores de velocidade. O prazo estabelecido na emenda apresentada

por V.Exa. aumenta um pouco o prazo para os perdões e recursos que

poderao ser apresentados pelos usuários das pistas.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Continua em
discussão. (Pausa.)

DEPUTADO JOÃO DE DEUS. Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

Relator: Deputado

(Procede-se á votação nominal.)

Data:-1Ç! 121_-'99ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMP~O DE~AÇÃO .
Votação em ...£:::.... turno do ~ >] ~ 9f) /91'

I

1 O Ordin:iriA

/'~\ . fIA" EItraordinária-:...~ C.HIARA Lf.GISUTI\\ DO I>ISTR1TO FEDER.-\1. '-+"

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estllo; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o parecer da Comissão de
Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissllo de

Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei Complementar n" 747, de

1998, que 'dispõe sobre o uso, altera o gabarito e as normas de edificação

dos lotes A; í.da área especial nO04, Guará 11- SRIA, Região AdministraliYa
X, e dá outras providências'.

A Comissão de Economia, Orçamento e Finanças aprova o
parecer nos termos do substitutivo nO1.

É o parecer.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar.se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Em

discussão o projeto, em primeiro tumo. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

-CCJ

Deputado Renato RainhaAutor:

A utor: ,"'-A"" . '""".:...1 ..M.vl
DECLARAÇÃO

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHA.\tENTO DE
SIM NÃO ABST AliS. VOTO

AGRICIO BRAGA. PL ;><;:
AGUlNALDO DE JESUS. PFL ~
AURlO NETO. PPS I ><::"" X
ANILCEIA MACHADO - PSDB 1.><:'"
BENICIO TAVARES - PTB ..><
CESAR LACERDA .•.PTB :><:
CHICO FLORESTA - PT ~ "DANIEL MARQUES - PMDB ;:><
GIM ARGELLO ... PFL L>-c::' V
JOAO DE DEUS ... PDT i><
JORGE CAUHY ... PMDB ;~
JOSê-EDMAR - PMDB 1:><
JOSE TAnCO .•.PSC .->C
LUCIA CARVALHO - PT ~
MANINHA-PT IL<"
PAULO TADEU - PT i?< .- --

Deputado - CEOF"
Solicito ao Relator, Deputado Wilson lima, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça á emenda apresentada ao
projeto.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar n° 747, de 1998, que

'dispõe sobre o uso, altera o gabarito e as normas de edificação dos lotes A a

L da área especial nO04, Guará 11 - SRIA, Região Administrativa X, e dá

outras providências'.

O presente projeto sofreu emenda do próprio autor e a Comissão

de Constituição e Justiça acata e é favorável pela sua aprovação nos termos

do substitutivo.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da Comissllo de Constituição e Justiça. (Pausa.)
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RAJAO- PSDB :><:::
RENATO RAINHA- PL /K Iv
RODRlGO ROLLEMBERG. PSB .J.><:
SilVIO UNHARES - PMDB ..K'
XAVlER- PPB x::
WASNY DE ROURE - PT .;>-< ..

WilSON L1l\LA - PSD Y< IV
EDll\LAR PIRENEUS - PMDB .P<

TOTAL /'IJ I 5

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT. Para declaração de voto.

Sem revisao do orador) - Sr Presidente, como sou morador do Guará há

vârios anos, eu tenho preocupação com a parte ambiental e com o

crescimento das regiões administrativas compreendidas pelo Guarâ, Núcleo

Bandeirante e Riacho Fundo, pois traz um impacto direto sobre o Lago

Paranoá.
Portanto, muito nos preocupa o aumento do gabarito sem qu~

tenha havido e chegado a nós estudos que mostrem que o Lago Paranoâ nao

sofrerâ prejuizos.
Fizemos um esforço enorme para que hoje a âgua do Lago

Paranoá tivesse uma qualidade invejável. Saímos de uma situação, em 1980,

em que havia um verdadeiro "fedor" naquele Lago, e chegamos ao nosso

Governo com a âgua do Paranoâ vivenda uma situação invejável.

Com a aprovação desse projeto, podemos comprometer nao só a

qualidade da âgua do Lago como também a expansao do Paranoá, uma luta

histórica daquela cidade que eu, particularmente, defendo.

Fizemos um estudo de impacto ambiental e, caso haja

crescimento em vârias áreas, a expansão do Paranoá ficarâ prejudicada.

Rainha pela aprovação do projeto de suma importãncia para a área especial
nO4 do Guará, que altera todo o gabarito dos lotes daquela comunidade. Da
mesma maneira, aprovamos projetos nesta Casa alterando os gabaritos da
cidade de Samambaia e já comprovamos que isso é um sucesso. É bom para
a cidade e para o povo.

Parabenízo o Deputado Renato Rainha e esta Casa Legislativa.
Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a
palavra o Deputado César Lacerda para declaração de voto.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, Deputado

Renato Rainha, a Deputada Lucia Carvalho disse aqui que desejava que o

projeto fosse dela, pelo amor que tem pela cidade do Guará. Eu também
queria que ele fosse meu.

São projetos desse naipe que fazem o Dr lago me ligar hoje, ás

lh, pedindo apoio, e tazem de V.Exa., Deputado Renato Rainha, um
campeao de valos. Vá em frente. Meus parabéns I

PRESIDENTE (DEPUTADO EOIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Wilson lima para declaração de voto.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, senhores

empresários, Deputado Renato Rainha, V.Exa. está de parabéns pela feliz

iniciativa. São iniciativas dessa natureza, tanto do setor empresarial como de

Deputados da Câmara Legislativa, que incentivam o setor produtivo a investir

com gosto e gâs, trazendo o progresso e gerando novos empregos.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS - Tem a palavra
V.Exa.

O meu voto foi contrário à matéria, apenas por não conhecer os

estudos técnicos que viabilizarahl essa proposta.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Gim Argello para declaraÇão de voto.

DEPUTADO GIM ARGEL LO (PFL. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria de

paràbenizar a iniciativa do Deputado Renato Rainha, porque ela sana uma

DEPUTADO JOSÉ EDMAR(PMDB. Pela ordem. Sem revisão do
orador) - Sr. Presidente, peço a V.Exa. que, em seguida, passe à apreciação
do Item nO9, jâ como o projeto substituído, tendo em vista que a população,
em grande parte, está presente na galeria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Esta
Presidência verificará qual o projeto que diz respeito ao pessoal da galeria e,
em seguida, passará à apreciação tio projeto de autoria de V.Exa.

Com a palavra o Deputado Xavier para declaração de voto.
DEPUTADO XAVIER (PPB. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, cumprimento o Deputado Renato

ordem.

necessidade da cidade do Guará. Vejam vocês, uma cidade próxima, como o

Guará, com 120 mil habitantes, não tinha onde estabelecer um centro

empresarial, um centro comercial e um centro administrativo.

O Deputado Renato Rainha está de parabéns por esta iniciativa.

Na cidade do Guarâ, a partir de agora, poderao ser construídos vários

shoppings centers e ser aglutinado aquele comércio tão grande em virtude do

SIA, do Carrefour e do Parlcshopping. Agora, dentro da cidade do Guará,

haverá uma área que propiciará o desenvolvimento e, tenho certeza, irá gerar

muitos e muitos empregos.

Parabéns a vocês do Guará e ao Deputado Renato Rainha. Essa

vitória é merecida pela cidade do Guará.

Muito obrigado.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sr. Presidente, peço a palavra pela

1_. _1'/SS:,_ I~I
Fls."" '•..

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar O resultado da votação: 20 votos favoráveis e 1 contrário. Houve

três ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Com a palavra o Deputado Alirio Neto para declaração de voto.

DEPUTADO ALIRIO NETO (PPS. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, sou favorável à

aprovação da matéria tendo em vista as condições urbanlsticas do Guará.

O Guará é uma cidade que tem 120 mil habitantes e não dispõe

de estrutura, na área comercial, capaz de atender às necessidades daquela

população. Sabemos que a geração de emprego está diretamente vinculada

ao desenvolvimento econômico, principalmente da área comercial da cidade,

e o Guará não dispõe de uma área comercial à altura da população,

exatamente pelos entraves no gabarito e na legislação que controla a NGB da

nossa cidade.
Portanto, sou favorável à aprovação do projeto, parabenizando o

Deputado Renato Rainha pela grande sensibilidade popular que S.Exa. teve

ao fazer essa proposição, bem como a todos os empresários da área que

merecem ser beneficiados - e estão sendo -, e que beneficiarão também a

população do Guará.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Chico Floresta para declaração de voto.



Página 20 Diário da Câmara Legislativa Brasilia, quarta-feira, 12 de maio de 1999

Parabéns a todos.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Renato Rainha para declaração de voto.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,

empresários aqui presentes, quero, primeiramente, agradecer aos nobres

Pares por terem me ajudado na votação deste projeto. Agradeço, também,

aos empresários do Guará pela sugestão de um projeto tão importante para a

cidade. Alteramos o potencial construlivo de uma área no Guará para

desenvolvimento econômico e lemos cerleza de que, com a alteração da

finalidade do potencial construtivo, teremos muitas empresas instaladas

naquele local, gerando, com isso, empregos e tributos, que é o que Brasília

precisa.

Agradeço a cada um dos Parlamentares que hoje deram uma

contribuição muito importante para o desenvolvimento do Distrito Fe~eral.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, solicito a substituição do projeto constante do

Item nO14 da pauta, PL n° 3.689/98, pelo Projeto de Lei n° 24/99, ambos de

minha autoria. Peço a V.Exa., também, que ele seja apreciado a seguir, pois

encontram-se em plenário pessoas interessadas neste projeto,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado

César Lacerda, é necessário encaminhar cópia do projeto à Mesa Diretora.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (pDT. Pela ordem.Com revisão do

orador.) - Sr. Presidente, a Dra. Cristina, Chefe de Gabinete do Deputado

Silvio Unhares, está aniversariando hoje. Eu ganhei uma nor daquela

mocinha e vou oferecê-Ia à Ora. Cristina, junto com um coelhinho da páscoa

branco, para mostrar que nem tudo é guerra. Tem de haver paz também. O

Deputado Silvio Unhares pediu-me para fazer isso e vou passar este presente

às mãos dela.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Sr. Deputado

Joao de Deus, leve também à Dr. Cristina o cumprimento da Presidência

desta Casa.

Item n° 9:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO329, de 1997, que 'cria o Setor Complementar Misto de

Indústria e Abastecimento na Região Administrativa do Guará - RA X:
Autor: Vários Deputados"

Solicito à Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputada Anilcéia Machado, que designe relator para a matéria.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Silvio Unhares.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMARPIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Silvio Unhares, que apresente o parecer da Comissao de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO SILVIO UNHARES (pMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar nO329, de 1997, que

"cria o Setor Complementar Misto de Indústria e Abastecimento na Região

Administrativa do Guará".

Ao analisarmos o projeto de lei complementar em questão, não

encontramos óbice de natureza constitucional, nem jurídica, motivo pelo.qual

somos favoráveis à sua aprovação.

É o parecer, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que forem

contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Constituição e Justiça foi aprovado

com a presença de 17 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR P1RENEUS) - Solicito ao

Vice-Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

Deputado César Lacerda, que indique relator para a matéria ou avoque a

relatoria.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, eu avoco a

relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Relator, Deputado César Lacerda, para emitir parecer pela CEOF.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o Projeto de Lei

complementar nO 329, de de 1997, de autoria de vários Deputados,

comandados aqui pelo Deputado José Edmar, que solicitou, em regime de

urgência, a criação do Setor Complementar Misto de indústria e

Abastecimento da Região Administrativa do G<lará, é um projeto que, acima

de tudo, vem criar dignidade para pessoas que moram há mais de trinta anos

naquele cidade.

Pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, não há

óbice ao presente projeto. Somos pela sua aprovação.

É o parecer, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

focemcontrários queiram manifestar-se. (pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O parecer foi-

aprovado com a presença de 16 Parlamentares, tendo 1 voto contrário.

DEPUTADO CHICO FLORESTA - Sr. Presidente, peço vista

desse projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo

vista do projeto ao Deputado Chico Floresta.

Item nO14:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 24, de

1999, que 'proíbe a reprodução de cães das raças Ro!weiller e PiI Buli no

âmbito do Distrito Federal e dá outras providências'.

Autor: Deputado César Lacerda"

DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.



Brasilia, quarta-feira, 12 de maio de 1999 Diário da Câmara Legislativa Página 21

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Ex'.

DEPUTADA MANINHA (PT. Pela ordem. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, em reunião do Colégio de Líderes com a Mesa

Diretora, Unhamos acordado que projetos polêmicos não iriam ser votados

nesta sessão.

Porém, a todo momento, presenciamos a substituição de projetos

constantes da pauta por projetos polêmicos. V.Exa. deve perceber que as

votações não estão acontecendo por unanimidade.

Sr. Presidente, o acordo feito na reunião do Colégio de Líderes

tem de ser cumprido, pois, do contrário, não temos condições de comparecer

a uma sessão extraordinária conhecendo as matérias constantes da pauta no

momento da sua votação.

A bancada do Partido dos Trabalhadores quer registrar essa

posição. Se for para continuar dessa forma, não faremos mais acordo de

Lideranças.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputada

Maninha, V.Exa. tem toda razão quanto a esse projeto em tela. Quanto aos

outros projetos, V.Exa. estava presente á sessão e deu-lhes a sua anuência

para que fossem substituídos.

Acato, inclusive, a sua posição. Deputada Maninha, na questão de

projetos polêmicos incluídos sem conhecimento prévio dos Líderes. Contudo,

este projeto em tela foi o primeiro incluído na pauta de que o Colégio de

lideres não teve conhecimento.

DEPUTADA MANINHA - Sr. Presidente, estou presenciando que

apesar de haver acordo sobre alguns projetos, existem Deputados solicitando

vista por duas horas, por três horas, o que significa que não há acordo em

relação a alguns projetos.

Ou nos debruçamos sobre os projetos, chegando a uma

conclusão sobre a pauta, ou a sessão fica dessa forma, com projetos sendo

retirados por duas ou três horas.

Faço essa reflexão junto com V.Exa., Sr. Presidente.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, não estou com procuração do Deputado José

Edmar para defender o projeto de sua autoria referente à Estrutural.

Quanto ao meu projeto referente ás raças caninas Pit buli e

Rotweiller, quando foi tratada a sua substituição, a Deputada Maninha havia

saído da reunião após pedir licença a V.Exa. e não ficou ninguém do PT. A

Deputada Lucia Carvalho chegou quando esse projeto já havia sido discutido

e acordado. Eu, inclusive, já estava de saída.

Foi muito discutido - o meu nem tanto - o projeto do Deputado

José Edmar, que inclusive foi aconselhado por V.Exa. a retirar o projeto de

sua autoria. Apresentamos esse, e houve uma discussão muito grande em

cima dele. Não havia ninguém do PT. Se não compareceu ninguém do PT,

não somos culpados.

Agora, o que não pode é uma sessão extraordinária ficar parada..-
Estamos com a galeria repleta de pessoas que vieram apoiar o nosso projeto.

Não podemos deixá-Ias esperando.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

entende tanto o Deputado César Lacerda como a Deputada Maninha.

A Presidência vai suspender os trabalhos durante 10 minutos para

realizar reunião com os Srs. Líderes e com a Mesa Diretora.

(Suspensa às 16h48min, a sessão é reaberta às 17h13min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Está reaberta

a sessão.

Convido o Deputado Gim Argello a secretariar os trabalhos da

Mesa.

Solicito à Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputada Anilcéia Machado, que indique relator para o Item na 14, Projeto de

Lei na24/99.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Renato Rainha.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Renato Rainha, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (pL. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissão de Constituição e

Justiça ao Projeto de Lei n° 24, de 1999, que .proí~ a reprodução de cães

das raças Rotweiller e Pit Buli no ámbito do Distrito Federal e dá outras

providências", de autoria do Deputado César Lacerda.

Sr. Presidente, informou-me a assessoria da Mesa que não há

emendas ao projeto. Portanto, no ãmbito da Comissão de Constituição e

Justiça, por atender aos critérios de constitucionalidade, legalidade e boa

técnica legislativa, o parecer é pela aprovação do projeto.

DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Pela ordem. Com revisão <lO

orador.) - Sr. Presidente, o projeto tem um substitutivo.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado

Renato Rainha, realmente o projeto tem emenda, sim. O processo está aqui.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, quando eu recebi

o projeto. não me informaram que ele tinha emenda, mas eu estou disposto a

analisá-Ia.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

consulta o Deputado Chico Floresta se o prazo é suficiente.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, eu estou em

condições de apresentar o parecer á emenda; s6 estou aguardando o projeto

e a emenda.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, enquanto V.Exa. aguarda, daria para eu fazer-lhe

uma pergunta?

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com certeza,

Deputado João de Deus.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Eu gostaria de saber quando é

que V.Exa. e o Deputado Wasny de Roure vão pagar os 11,96% aos

funcionários, porque já há um parecer judicial publicado. Será que V.Exa. e o
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Deputado Wasny de Roure'vão ficar "empurrando o assunto com a barriga"?

Que eu saiba V.Exa. não é barrigudo.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Deputado

João de Deus, quero convidá-lo a participar, bem como a todos os

Parlamentares, de um debate que será realizado amanhã, a convite dos

servidores desta casa, referente á questão dos 11,98%. Estaremos lá

explicando e discutindo com os servidores a posição da Presidência e da

Mesa Diretora, procurando achar uma saída para a situação.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Então, amanhã, V.Exa. irá

anunciar uma saída honrosa, quer dizer, o pagamento dos 11,98%?

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em primeiro

lugar, quero ouvir os funcionários e ser ouvido por eles.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Muito obrigado, Sr. Presidente.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, com todo o respeito que eu tenho pelo Deputado

João de Deus, que foi membro da Mesa na gestão anterior - a matéria

transitou naquele período -, S.Exa. teve todo o tempo necessário e não

resolveu a questão. O assunto ficou para esta gestão da Mesa. Eu quero dizer

ao nobre Deputado, tão preocupado, que S.Exa. não teve essa preocupação

enquanto membro da Mesa e que nós estamos resolvendo o assunto de

forma a não incorrermos em erros juridicos que venham a expor esta Casa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Pela ordem. Sem revisão da

oradora.) - Sr. Presidente, quero dizer ao Deputado Wasny de Roure que

neste assunto dos 11,98%, a Mesa anterior teve um posicionamento, sim. Foi

no período em que estivemos á frente da Ci!lmara Legislativa que as ações

começaram a desembocar nesta Casa. Na ocasião, definimos pagar todas as

sentenças judiciais que chegassem até as nossas mãos. Foi essa a decisão

da Mesa.

Os servidores têm uma reivindicação para que se pague os

11,98% administrativamente, e tanto V.Exa. quanto o Deputado Wasny de

Roure sabem da responsabilidade de atender essa reivindicação observando

os aspectos legais.

Parabenizo a Mesa pelos cuidados adotados e apóio a decisão

que vier a ser tomada. Acho justo o pagamento dos 11,98%, no entanto, as

medidas administrativas devem ser tomadas á luz da lei, com amparo legal;

caso contrário, V.Exas., que hoje representam a Casa, ficarão em

dificuldades.

Os 11,98% são um direito do servidor, e eu espero que um ~

todos possam recebê-lo legalmente sem que isso atrapalhe nenhum

administrador desta Casa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO pE DEUS (PDT. Pela ordem. Com revisão do

orador.) - Sr. Presidente, eu quero dizer ao Deputado Wasny de Roure que

quando eu era da Mesa Diretora, eu não fazia firula não. Eu não escondia os

falos, dizendo aos funcionários que era a favor e na reunião da Mesa que era

contra, Se houvesse uma decisão judicial, eu, particularmente, solicitaria á

Deputada Lucia Carvalho que pagasse, pois se há uma decisão judicial,
ninguém pode se esconder.

Não venham fazer firula aqui, não.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, comunico aos Srs. Parlamentares que o

PMDB estará encaminhando, amanhã, ás 10h, ao Ministério Público, ao

Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal e ao Presidente do Tribunal

de Contas do Distrito Federal, uma comissão especial de investigação feita

pelo BRB que apura as irregularidades ocorridas na publicidade do cartão

VISA e do BRB Crédito Pessoal, nas quais o BRB gastou um valor superior a

R$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais).

A firma contratada pelo BRB apresentou notas fiscais falsas e

houve uma série de irregularidades, como foi constatado pela comissão

especial de investigação criada pelo Presidente daquele Banco. Vamos pedir

a abertura das contas dos ex-diretores do Banco de Brasília e da firma

Makplan a fim de que possamos verificar para aonde foram esses R$

1.300.000,00 (um milhão e trezentos mil reais) tirados dos cofres do BRB para

publicidade, mas com irregularidades.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra
peta ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, eu creio que, ás vezes, alguns Parlamentares

não têm interesse na capacidade de pensar, de elaborar e de assumir as

conseqüência das decisões.

O posicionamento da Primeira Secretaria, do PT e, inclusíve, do

próprio Segundo Secretário, Deputado Daniel Marques, foi não só o de pagar

aos servidores aquilo sobre o que há decisão judicial, na forma de projeto de

resolução, como o de estendermos esse pagamento aos demais servidores

que não entraram com ação judicial. VExa., na qualidade de Presidente desta

Casa, pediu vista para poder apresentar uma proposta conclusiva da matéria

á Mesa Diretora. Seria importante que, na qualidade de Presidente, V.Exa.

referendasse o que foi de fato discutido na reunião da Mesa Diretora, para

este auditório não servir de palanque daquilo que não foi feito como deveria

ter sido, como é do desejo do Deputado João de Deus; e do que estamo&..

procurando fazer para não deixar exposta esta instituição e os -sem;

servidores.

Para que uma decisão administrativa seja extensiva, é necessário

haver um projeto de resolução. A Primeira Secretaria realizou

encaminhamento favorável à matéria para que o passivo se desse na forma

de projeto de resolução e houvesse a sua extensividade àqueles que ainda

não recebem os 11,98%.

Essa foi a posição da Primeira Secretaria desta Casa, que

acompanhou o Segundo Secretário, Deputado Daniel Marques, e a Segunda
Secretaria em reunião da Mesa Diretora.

DEPUTADO ALiRIO NETO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.
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DEPUTADO ALlRIO NETO (PPS. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, quero me referir ao pronunciamento do Deputado

Daniel Marques, há pouco, sobre as questões das contas do BRB e sobre

matéria publicada na revista ISTO ~. que coloca sob suspeição a publicidade

do Governo anterior.

Sr. Presidente, acho um absurdo esta Casa ter aprovado uma CPI

para apurar esses fatos e agora nós ficarmos sem a liberdade de fazer a

apuração correta e dignamente para que essas pessoas também tenham a

oportunidade de se defender daquilo que está sendo alegado contra elas.

V.Exa., como homem público histórico de BrasUia, deveria se

empenhar ao máximo para que esta Casa fosse dotada de estrutura para que

pudéssemos fazer uma segunda CPI, especificamente na área de

Comunicação. Lembro a V.Exa. que, hoje mesmo, nesta sessão, aprovamos

um projeto que prevê a criação de vários cargos para o Poder Executivo,

enquanto esta Casa não tem nenhuma estrutura na área funcional para a

instalação de Comissões Parlamentares de Inquérito. Fica bem claro que é

injusto, por um lado, ficarmos ouvindo levantamentos feitos sobre a

idoneidade das pessoas ao mesmo tempo em que temos uma CPI em aberto

destinada a fazer essa apuração e que não pode ser instalada

definitivamente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB., Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, depois de ouvir os Deputados Daniel Marques e

AI/rio Neto, nós, da Liderança do PTB, também queremos dar o nosso apoio

no sentido de que se instale a CPI para apurar a inocência ou a culpabilidade

dos acusados.
Quero deixar registrado nos Anais desta Casa que eu não gosto

quando alguns Deputados vêm aqui e atacam o Deputado João de Deus.

Nós pertencemos ao trabalhismo e o Deputado João de Deus foi o

único Deputado - aqui ele é chamado de "brutamontes", de "truculento", até já

foi chamado "Pit Buli", e isso eu não aceito - que teve a coragem de trazer um

coelhinho da Páscoa e oferecer para as Deputadas, jO!!' Jlistas e funcionárias

da Casa.

Parabéns, Deputado João de Deus, por essa sensibilidade,

porque os brutos também amam.
DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente. eu gostaria de falar sobre a questão dos 11,98%.

Entendo do direito liquido e certo dos servidores desta Casa. Sei

que os Lideres desta Casa também têm o entendimento sobre o pagamento.

Amanhã será realizada uma reunião com V.Exa., os membros da

Mesa e os servidores. Caso se entenda que há necessidade de um projeto de

resolução, como colocou o Deputado Wasny de Roure, que ele seja trazido

imediatamente para plenário, pois tenho certeza de que os Líderes aprovarão,

pois temos consciência da justiça do pleito dos servidores da Câmara

Legislativa.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) A

Presidência, preocupada com os servidores e com o pagamento dos 11,98%,

comunica aos Parlamentares que tem sempre a preocupação de ser

transparente.

Na crise por que estamos passando, quando se fala em

pagamento, devemos ouvir todas as posições e acatar a decisão da maioria.

Como sempre, tomaremos uma decisão coletiva.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Com revisão do

orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de ser solidário com o Deputado Daniel

Marques, quando vem a esta tribuna e fala dos supostos desvios que houve
no BRB.

Eu estava lendo a reportagem no Jornal da Comunidade e

confesso que fiquei abismado com as notas que, inclusive, dizem ser falsa.

Eu gostaria que V.Exa. acelerasse a instalação da CPI da

publicidade para denunciarmos muito "cabra safado" que roubou o dinheiro

público no Governo passado e agora está se fazendo de bonzinho e honesto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado

Renato Rainha, sobre o pedido de vista que V.Exa. solicitou, eu gostaria que

o projeto fosse devolvido para que pudéssemos dar prosseguimento à sua
tramitação.

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que profira parecer

à emenda apresentada ao Projeto de Lei n° 24/99.

DEPUTADC RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito permissão para refazer o parecer

da CCJ, já que o parecer que proferi naquela oportunidade não fazia

referência a nenhuma emenda. Terei de refazer o parecer de forma oral.

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei

nO24, de 1999, de autoria do Deputado César Lacerda. Durante a tramitação

do projeto, foi apresentada a emenda substitutiva de autoria do Deputado

Paulo Tadeu.

No ãmbito da Comissão de Constituição e Justiça, o parecer é

pela aprovação do Projeto de Lei n° 24, de 1999, de autoria do Deputado

César Lacerda, rejeitando a Emenda Substitutiva n° 1 apresentada.

DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V. Exa.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Pela ordem. Com revisão do

orador.) - Sr. Presidente, quero comunicar ao Plenário que, há instantes,

mantive contato com o Deputado Cunha Bueno, primeiro Deputado a

apresentar, em nivel nacional, um projeto referente á possivel castração ou

eliminação da raça Pit Buli. Inclusive, S.Exa. conversou agora com o

Presidente. A informação que me foi passada é a de que a Câmara dos

Deputados está debatendo um projeto capaz de unificar as diversas posições

para ser adotado em todo o Brasil.

Nesse sentido, Sr. Presidente, até para que possamos entrar em

entendimento, solicito vista desse projeto por duas horas.

PRESIDENTE (DEP' ITADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

concede vista por meia hora.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, por que foi solicitada vista do projeto, se há

.vítimas dos cães da raça Pit Buli na galeria esperando a votação? Se S.Exa.

apresentou uma emenda é porque tem conhecimento do projeto. S.Exa. não

está sendo leal comigo, porque o projeto de lei do Deputado Cunha Bueno é

cópia do meu, indusive o meu nome é citado no referido projeto. Não há

necessidade disso.

Solicito a V.Exa. a revogação dessa decisão para que não haja

pedido de vista de todos os projetos. Senão, nunca chegaremos ao fim.

Se S.Exa. entrou com um substitutivo, é porque conhece bastante

o projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado

César Lacerda, o pedido de vista é regimental. O Deputado Paulo Tadeu

solicitou vista por duas horas e eu concedi apenas meia hora.

DEPUTADO ALlRIO NETO - Sr. Presidente, peço a palavra pela

ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO AlÍRIO NETO (PPS. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, na reunião com as Lideranças, sugeri a V.Exa que

votássemos os projetos menos polêmicos para que a sessão pudesse fluir

melhor. Eu gostaria que V.Exa.levasse em consideração a minha sugestão.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O Dep~tado

João de Deus devolveu o Projeto de Lei n° 128, de 1999.

Solicito ao Relator, Deputado Wilson Lima, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça à emenda apresentada ao

Projeto de Lei n° 128, de 1999.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Comissão de

Constituição e Justiça acata a emenda, visto não haver nenhum óbice que

atrapalhe a aprovação do projeto.

Somos favoráveis à aprovação do referido projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussao.
Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estao; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15.parlamentares.

Em discussão, em primeiro lumo, o Projeto de Lei n° 128, de
1999. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussao.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estao; os que
forem contrârios queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Item n° 15:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO66, de 1999, que 'dispõe sobre a destinação da área

consistente do bloco H, da Quadra nO2, do Setor Comercial Central, na
cidade de Planaltina, RA-VI'.

Autor: Deputado Benicio Tavares"

Solicito ao Relator, Deputado Wilson Lima, que apresente o

parecer da Comissao de Constituição e Justiça.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revisao do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissão de

Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar n° 66, de 1999, que

"dispõe sobre a destinação da área consistente do bloco H, da Quadra n° 2,

do Setor Comercial Central, na Cidade de Planallina - RA VI".

A Comissão de Constituição e Justiça, examinando o projeto, nao

vê nenhum óbice que venha impedir a aprovação do mesmo. O nosso
parecer é pela aprovação do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussao o parecer da Comissão de Constituição e Justiça. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussao.
Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estao; os que
forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Presidente da Comissao de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado João de Deus, que indique relator para a matéria.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, designo o
Deputado César Lacerda.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o parecer da Comissao de
Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei Complementar n° 66, de 1999, que

"dispõe sobre a destinação da área consistente do bloco H, da Quadra n° 2,

do Setor Comercial Central, na cidade de Planaltina - RA VI".

No âmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

não há nada que impeça a aprovação do presente projeto. Portanto, o damos

por aceito e aprovado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Em discussão o projeto, em primeiro tumo. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os.

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)
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(Procede-se à votação nominal.)
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WILSON LIMA - PSD
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SEC~O

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Encontra-se

em plenârio 18 Deputados, havendo quorum, portanto, para votaçllo.

Em discussão, em 1° turno, o Projeto de Lei Complementar n°

329, de 1997. (Pausa.)

NlIo havendo quem queira discutir, encerro a discussllo.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarllo aprovando o projeto; os

que votarem "nllo" estarllo rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretârio que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

VERIFICAÇÃO DE QUORUM

~

\

". C.:':\<IARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
ASS ORlA DE PLENÁRIO E DlSTRIBUICÃO

Solicito ao Sr. Secretârio que proceda à chamada nominal dos

Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)

Sr. Presidente, passo a proposição às suas mãos e solicito que

V.Exa. a apresente para apreciação.

PRE~lDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Solicito ao

Deputado Chico Floresta que devolva o Projeto de Lei n° 329197, de autoria

do Deputado José Edmar. visto que jâ se passaram mais de 50 minutos e

precisamos colocá-lo em votação em primeiro turno.

Convido o Deputado César Lacerda a secretariar os trabalhos da

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 20 votos favorâveis. Houve 4 ausências,

Estâ aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA. Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisllo

do orador.) - Sr. Presidente, solicito que seja incluído nos Anais desta Casa o

Projeto de Lei nO121, de 1999, de autoria do Sr. Deputado Cunha Bueno, que

'proíbe a reprodução de clIes e a importação das raças Rotweiller e Pit Buli,

puros ou mestiços, e dâ outras providências".
A ementa do Projeto de Lei nO121/99 tem o mesmo conteúdo que

a ementa do projeto de minha autoria. A justificação é a seguinte: "slIo

sabidos todos os ataques violentos que clIes das raças Rotweiller e Pit Buli

têm feito contra seres humanos, principalmente contra crianças, muitas vezes

mutiladas, e causando até a morte de algumas vitimas. Em muitos pafses

como a Inglaterra e a França, ações semelhantes a essa que es~nlO6

apresentando aos nossos Pares têm sido tomadas. É preciso que ~ ~

alguma providência. Não podemos mais assistir a isso pela televisão ou.1laber

de tais fatos pelos jornais e pelas râdios. Esta é a proposição, a exemplo ~a

do Deputado César Lacerda, da Cãmara Legislativa do Distrito Federal, e-a;,.
do Deputado José Coimbra, que apresentaram projetos semelhantes."

mesa.
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JORGE CAUHY - PMOB
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JOSE TATICO - PSC
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MANINHA-PT

PAULO TADEU - PT
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~ATO RAINHA - PL !)<.
RODRlGO ROLLEMBERG. PSB X.
SIL VlO L1NH.~S - PMDB X.
XAVlER- PPB X
WASNY DE ROUR£ - PT X ..
WILSON L1~~ - PSD 'X
EDIM,\R PIRENEUS - PMDB ~

TOTAL 620 <DO lW la:> '1
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voto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai ,lOunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis, 1 voto contrário e 1
abstenção. Houve 6 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Concedo a palavra ao Deputado José Edmar para declaração de

i aprovando.o em 2° turno, resolvendo definitivamente a angústia e o

I sofrimento daquela população da Estrutural.
Ii Muito obrigado.

I PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

I palavra o Deputado Wasny de Roure para declaração de voto.

I DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de voto.

I Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados.

comunidade presente, eu não estava em plenário no momento em quel poderia solicitar a inscrição do meu nome para discutir. senão o teria feito.

O projeto apresentado, comumente denominado de Vila Operária,

propõe 80% do parcelamento para fins comerciais, industriais e de

abastecimento, e 20% para área habitacional.

Fizemos uma emenda ampliando a faixa Tampão, entre a divisa
do Parque Nacional e o inicio deste parcelamento, como forma de proteger a
área ambiental.

Lembro-me muito bem do inicio dessa discussão com o Deputado
Odilon Aires. Essa idéia foi levantada no calor das discussões a respeito da
cidade Estrutural. É importante reconhecer o papel do Deputado José Edmar,
que nessa luta como um todo, refez a sua posição e a alterou na perspectNe
de encontrar uma solução de interesse público, na qual todos os segmentos'
da sociedade fossem contemplados.

Portanto, meu voto foi favorável á matéria, com esta emenda que
apresentei para o segundo turno.

Muito obrigado.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Pela ordem. Sem revisão do

oradora.) - Sr. Presidente, solicito a V.Exa. o registro nos Anais desta sessão

que, embora eu não tenha participado da votação desse projeto em 1° turno,

pois estou com problemas de ordem pessoal e, por isso, tive de me ausentar

deste plenário, no segundo turno, volarei "sim" e, se eu estivesse em plenário,
eu votaria "sim" em primeiro tumo.

Portanto. Sr. Presidente, eu gostaria de registrar aqui, na

presença dos moradores da Estrutural e do Deputado José Edmar, que eu
voto "sim", com as alterações do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Deputado Paulo Tadeu que devolva o projeto do qual pediu vista, pois já
estão vencidos seus trinta minutos.

Antes, porém, retifico a votação do PLC 329/97, registrando a

abstenção do Deputado Chico Floresta, que a justificou em função das
emendas.

parecer.

campanha política desde 1986. Estão de parabéns o Deputado José Edmar e

todos os moradores da cidade Estrutural.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Renato Rainha, que emita parecer sobre a emenda ao
projeto do Item n014.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, eu já proferi o

Portanto, o resultado da votação do PLC n° 329/97 foi o seguinte:

16 votos favoráveis, um voto contrário e 2 abstenções. Houve 5 ausências.

Com a palavra o Deputado Wilson Lima para declaração de voto.

DEPUTADO WilSON LIMA (PSD. Para declaração de volo. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, parabenizo o Deputado José Edmar pela

sua luta, pois eu acompanhei seu trabalho. S.Exa. sempre foi um grafl£le

batalhador pela justiça e pela moradia. Foi assim que S.Exa. marcou sua

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Em
discussão o parecer da CCJ.

Com a palavra o Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (pTB. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, meus amigos, pessoal

da galeria aqui presente, pretendo ser breve para que possamos agilizar a

votação.O Deputado Estadual Celso Mink, do PT do Rio de Janeiro, autor do

projeto de lei sobre a extinção das raças de cães Pit Buli e Rotweiller,

~-
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GI\I .~RGELLO. PFL ./ I
JOÃO DE DEUS - PDT ./ I .
JORGE C\UHY - PMDB ./ I
JOSE ED\I.\R - PMDB /' I
JOSE TATICO - PSC /' I
LUCIA CARVALHO - PT I ./
•••.IANf.'HA- PT /1
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WASNY DE ROLfRE - PT /' ciD
WILSON UM.~ PSD ../
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TOTAL Inh Tlll ~.z ()..11 ))
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DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, este momento é

para declaração de voto, mas preciso fazer uma outra declaração. Desde

1991, ou seja, há oito anos, estamos discutindo, debatendo e acompanhando

aquela comunidade, com aquele sofrimento lodo. Nós, que temos tantos

documentos, que procedemos a tantas idas e vindas, que tivemos tantas

dúvidas, que presenciamos o sofrimento daquela população, verificamos

nesta Cámara, hoje, o espirito de sensibilidade para analisar este projeto, que

nãb é o que propusemos, mas é um projeto que pôde ser consensual,

resolvendo essa questão tão polêmica de Brasília, talvez a mais polêmica.

Meus agradecimentos ao povo da Estrutural que está aqui.

Conseguimos colocar este projeto em pauta na última hora, pois a decisão de

entrar na pauta da Ordem do Dia foi tomada ás 11h.

Em nome de cada morador, agradeço a atenção e a compreensão dos

Deputados de Situação e de Oposição que, neste momento, entenderam

também que esse sofrimento, essa dor não poderia continuar. Teriamos de

encontrar uma solução, a qual está vindo, neste momento, já aprovando o

projeto em 1° turno. e. se Deus quiser, dentro de pouco tempo, estaremos
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Sr. Presidente, houve uma reportagem publicada ontem' nu.
Co"eio Braziliense com a seguinte declaração do Sr. Roberto da Silva Roctra:

"A raça Pequeno Touro, Pit Buli, foi criada artificialmente através de

processos de retrocruzamento de cães selecionados que demonstravam uma

sancionada pelo Governador Anthony Garotinho, ao ser entrevistado ontem

no programa JO Soares Onze e Meia, informou que, no Brasil, ocorreram em

1998, 800 mil casos de ataques de cachorros a seres humanos, sendo 100

mil deles no Rio de Janeiro e 200 mil em São Paulo. Desses ataques, os que

deixaram as piores seqüelas foram praticados pelas raças Pit Buli e

Rolweiller.
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VERIFICAÇÃO DE QUORUM

especial ferocidade e resistência à dor, agressividade e conformação óssea

robusta. Portanto, não se pode esperar dessa raça, que foi assim selecionada

geneticamente, docilidade, obediência, carinho e convenção. Os Pit Buli

foram criados como arma biológica inteligente, atacam sob comando ou, o

que é pior, quando julgam que estão sob ameaça diante de um alvo ou de

uma presa, dentro do seu próprio juízo de valor ou dentro de sua

racionalidade ou lógica canina. Não podemos deixar que um cão que foi

concebido para o ataque e para lutar até a morte sem medo algum, continue a

ser procriado em nome da natureza. Deve ser feita uma análise psiquiátrica

dos processos mentais dos proprietários e criadores dessa espécie.

Sr. Presidente, a revista Isto é desta semana traz.nos uma grande

reportagem contra essas raças Pit Buli e Rolweiller.

Sr. Presidente, todos os jornais de hoje falam dessas feras contra

as quais nós somos. Agora, quero deixar claro: não estamos pedindo a

castração - como foi dito aqui por um colega -, mas, sim, a esterilização. O

cão pode ter o ato sexual. É como se fosse a vasectomia. Não estamos

querendo martirizar o cão. O que queremos é a dignidade e a defesa do ser

humano. Para isso vocês estão aqui nos apoiando.

Sr. Presidente, I) Deputado Renato Rainha enjeitou a emenda que

vinha deturpar o nosso projeto.

Parabéns, Deputado Renato Rainhal

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão. (Pausa.)
Solicito ao Sr. Secretário que proceda à verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resullado da votação: 12 votos favoráveis e 2 abstenções.

Houve 10 ausências.

O parecer está aprovado.

Com a palavra o Deputado Wilson Uma para declaração de voto.

DEPUTADO WILSON UMA (PSD Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, pessoas

presentes na galeria, votei "sim" pela esterilização porque alguma medida tem

que ser tomada. Talvez não seja esta ainda a medida mais enérgica e

cabível. O Brasil inteiro ainda está discutindo e provavelmente outras medidas

virão, mas é um início para que se possa disciplinar a criação de cães de

raças indomáveis.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Sílvio Unhares para declaração de voto.

DEPUTADO SILVIO UNHARES (pMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, imprensa,

senhoras e senhores presentes na galeria, boa tarde. Eu não votei pela

castração, mas pela esterilização, e votei contra os meus principios pessoais,

porque sou criador de Rotweiller e acho que quem deveria ser castrado e

esterilizado são os proprietários dos animais irracionais, que não sabem

tomar conta dos seus cachorros. Mas, infelizmente, com as fotos que vi do

neto do Deputado César Lacerda - mas vollo a frisar, perdoem-me a

sinceridade, que não houve cuidado da família com o próprio garoto - eu não

poderia votar contrariamente. Voto "sim" pela esterilização porque não posso

votar pela esterilização e castração do dono que não sabe cuidar dos seus

animais. E voto contra mim.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Deputado Daniel Marques que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - No âmbito da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, não existe nenhum óbice á aprovação do Projeto de Lei n° 24/99.

Portanto, somos pela sua admissibilidade.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) Em

discussão o parecer da CEOF. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.
Em votação.

Os Deputados que o aprovam pennaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Em discussão o Projeto de Lei nO 24/99, em primeiro turno.
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sr. Presidente, peço a palavra pela
ordem.

PRESIDENTE (DEpUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sem revisllo do

orador.) - Sr. Presidente, esperamos por este momento durante oito anos e,

de úllima hora, convidamos algumas pessoas que vieram a esta Casa de

bicicleta para assistir a esta sessão.

Peço a V.Exa. e aos demais Deputados que, nesse esforço e Com

a compreensão até de Parlamentares do Partido dos Trabalhadores, como os

Deputados Chico Floresta e Wasny de Roure, pudéssemos pelo menos

apreciar esse projeto em segundo turno, para que os moradores da Estrutural

que aqui se encontram possam vollar para casa com a tranquilidade de ver o

projeto aprovado em primeiro e em segundo turnos.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Esta

Presidência acatará o pedido de cada Deputado, observando o número

regimental de Parlamentares presentes para aprovação de projetos.

Atendendo o 'PedidO do Deputado José Edmar, solicito ao

Deputado Silvio Unhares que emita parecer sobre as emendas ao Projeto de

Lei n° 329/97.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Acatado o
pedido de V.Exa.

DEPUTADO CHICO FLORESTA: Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDJMAR PJRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, por também haver pessoas interessadas

presentes, solicito que sejam votados em segundo tumo o meu projeto e o

projeto de autoria do Deputado Renato Rainha que diz respeito ao Guará, que
podem, inclusive, ser votados em bloco.

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, o Correio Braziliense publicou hoje uma matéria

chamada "Grileiros afrontam o Govemo". Eu, como Secretário do Meio

Ambiente, acompanhei a questllo dos condomlnios, e quero falar sobre

algumas coisas importantes realizadas no nosso Governo como, por exemplo,

a CPI da Grilagem, cuja criação sugerimos nesta Casa, um grupo de estudo

que analisou todos os condomínios e identificou 144 condomínios aptos á

regularização. Desses condomínios,100 obtiveram licença ambiental pela

Secretaria do Meio Ambiente. Ontem apresentei nesta Casa, por coincidência,

um projeto de lei que trata da questão do rito sumário para a regularização

dos condomínios. Essa é a forma que a comunidade tem de assegurar, por

intermédio da aprovação desse projeto para o qual eu peço urgência

urgentíssima, a definição do problema dos condomínios no Distrito Federal. E

que o Govemo do Distrito Federal, fundamentado nessa matéria do Correio

Braziliense, tome, por intermédio da Dema e do lema, todas as providências

necessárias para impedir a grilagem de terras públicas no Distrito Federal.

PRESIDENTE (DEPUTADO'EDIMAR PIRENEUS) - Declaro
encerrada a presente sessao.

(Levanta-se a sessão ás 18h21min.)
"
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TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLAT!VA

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

13 SESSÃO LEGISLATIVA DA 33 LEGISLATURA

ATA DA 173
(DÉCIMA SÉTIMA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 30 DE MARÇO DE 1999.

1- SÚMULA

o. P.RESIDÊNCIA: Deputado Edimar Pireneus.

SECRETARIA: Deputado Renato Rainha.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 18 horas e 21 minutos.

TÉRMINO: 18 horas e 39 minutos.

1 - ABERTURA

Presiaente (Deputado Edimar Pireneus):

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.1 - COMUNICADOS DA MESA

- Projeto de Decreto Legislativo nO 44, de 1999, de autoria do
Deputado Paulo Tadeu. .
- Projeto de Decreto Legislativo nO 45, de 1999, de autona do
Deputado Chico Floresta. . . _ .
- Ofício n° 18, de 1999, da Comissão de ConstltUlçao e Justiça.

2 - ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 329, de 1997, de autoria de vários deputados, que "Cria o se.tor
complementar misto de indústria e abastecimento no Guara -
RAX".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Silvio Unhares,
acatando as emendas nOs 1, 2 e 3 e rejeitando a emenda nO 4.
APROVADO por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes). ,
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Cesar La_cerda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votaçao em
processo simbólico (14 deputados presentes).
_Votação do projeto em 2° turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

(2°) ITEM INCLUíDO: Discussão da redação final do Projeto de
Lei nO 329, de 1997, de autoria de vários deputados, que "Cria o
setor complementar misto de indústria e abastecimento no
Guará - RA X". APROVADA nos termos do S 5° do art. 176 do
Regimento Interno.

(30) Discussão e votação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEM 2: Dis'cussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 121, de 1999, de autoria do Executivo local, que "Acrescenta
dispositivos à Lei nO2.031, de 21 de janeiro de 1999, e dá outras
providências".

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 128, de 1999, de autoria 'do Deputado Silvio Unhares, que
"Altera o art. 1° da Lei nO 1.909, de 12 de março de 1998, que
'Cancela multas que especifica"'.

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 24, de 1999, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Proíbe a reprodução de cães das raças rotweiller e pitbull no
âmbito do DF e dá outras providências".

APROVADOS por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).

(4°) ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 446, de 1998, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Define a utilização de área que
especifica". APROVADO com 15 votos favoráveis. Houve 9
ausências.

(5°) ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar nO 55, de 1999, de autoria do Deputado Edimar
Pireneus, que "Altera o parcelamento do solo urbano e os
parâmetros urbanísticos da área que menciona, no Guará - RA X,
e dá outras providências". APROVADO com 14 votos favoráveis.
Houve 10 ausências.

(6°) ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 747, de 1998, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Dispõe sobre o uso, altera o gabarito e as normas
de edificação dos lotes A a L da área especial nO 4, Guará 11
(SRIA) - RA X, e dá outras providências". APROVADO com 14
votos favoráveis. Houve 10 ausências.

(7°) ITEM 8: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 66, de 1999, de autoria do Deputado Benício
Tavares, que "Dispõe sobre a destinação da área consistente no
bloco 'H' da Quadra 2 do Setor Comercial Central na cidade de
Planaltina - RA VI". APROVADO com 14 votos favoráveis. Houve
10 ausências.

(8°) ITEM INCLUíDO: Votação, em bloco, das seguintes
redações finais:

Redação Final do Projeto de Lei n° 128, de 1999, de autoria do
Deputado Sílvio Unhares, que "Altera o art. 1° da Lei nO 1.909, de
12 de março de 1998, que 'Cancela multas que especifica"'. .

Redação Final do Projeto de Lei nO121, de 1999, de autoria do
Executivo local, que "Acrescenta dispositivos à Lei nO2.301, de 21
de janeiro de 1999, e dá outras providências".

Redação Final do Projeto de Lei n° 24, de 1999, de autoria do
Deputado César Lacerda, que "Proíbe a reprodução de cães das
raças rotweiller e pitbull no âmbíto do DF e dá outras
prolJidências".

Redação Final do Projeto de Lei Complementar nO 446, de
1998, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que "Define a
utilização de área que especifica".

Redação Final do Projeto de Lei Complementar nO55, de 1999,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Altera 0_
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parcelamento do solo urbano e os parâmetros urbanísticos da
área que menciona, no Guará - RA X, e dá outras providências".

Redação Final do Projeto de Lei Complementar n° 747, de
1998, de autoria do Deputado Renato Rainha, que "Dispõe sobre
o uso, altera o gabarito e as normas de edificação dos lotes A a L
da área especial nO 4, Guará /I (SRIA) - RA X, e dá outras
providências".

Redação Final do Projeto de Lei Complementar n° 66, de 1999,
de autoria do Deputado Benício Tavares, que "Dispõe sobre a
destinação da área consistente no bloco 'H' da Quadra 2 do Setor
Comercial Central na cidade de Planaltina - RA VI".

APROVADAS por votação em processo simbólico (13 deputados
presentes).

3-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Edimar Pireneus):

_Convoca os Srs. Deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se amanhã, dia 31 de março, às 9 horas.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 95 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

11-DETALHAMENTO

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Está aberta a

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 13 Parlamentares.:

Solicito ao Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, a Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças acompanha a Comissão de Constituição e

Justiça em seu parecer, sendo também pela admissibilidade das emendas,

conforme citado.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS)

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer está aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão, em segundo turno, o projeto. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos
Deputados.

(Procede-se á votação nominal.)

1 D~~-
..::::J..~r.; 'IAR\ I.I:<.ISI .\TI".\ Dl) DISTRITO FEDERAl. ~ ["raordi.:!ria

Da'a: 3co 122-199

Y7.- (!)/

Autor:
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Daremos inicio á apreciação, em segundo turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 329/97.

Item nO1:

"Discussão e votação. em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 329, de 1997, que 'cria o Setor Complementar Misto de

Indústria e Abastecimento na RA X - Guará'.

Autores: Vários Deputados'

Solicito ao Relator, Deputado Silvio Unhares, que apresente o.

parecer da Comissão de Constituição e Justiça ás emendas de 2° turno ao

Projeto de Lei Complementar nO329/97.

DEPUTADO SILVIO UNHARES (PMDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, acatamos a
Emenda n° 1, do Deputado Wasny de Roure, as Emendas nOs2 e 3, do

Deputado Chico Floresta e rejeitamos a Emenda n° 4, também do Deputado

Chico Floresta.
Portanto, aprovamos as trés primeiras emendas e rejeitamos a,

quarta.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS)

discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em

NOME DO PARLAMENT!lR
DECL!lRAÇAO

ACOMPANHAi\tENTO DE
SI~I NAo I ABST !lUS. VOTO

AGRiClO BRAGA - PL ;><
AGUlNALDO DE JESUS - PFL 7-
AURIO NETO - PPS ;><'.
ANlLCEIA MACHADO PSDB ;><.
BENICIO TAVARES PTB :/
CESAR LACERDA - PTB ><:.
C!-fiCO FLORESTA - PT ;X x:
DANIEL ~LlRQUES PMDB ;X
GIM ARGELLO - PFL Y
JOÃO DE DEUS - PDT X
JORGE CALJHY PMDB X
JOSE EDMAR - p~mD X- X
JOSE TA11CO - PSC x:
LUCIA CARVALHO PT ;><
MANINHA- PT X
PAULO TADEU PT ;><
RAJÀO l'SOO -/
RENATO RAINHA PL X
RODRIGO ROLLEMBERG - PSB X
SILVIO UNHARES PMDB ;><
XAV1ER - PPB ;< X
WASNY DE ROURE PT ><-. .

WILSON U~IA - P5D i .><-
EDIMAR PIRENEUS - PMDB X.

TOTAL Ir- o "' f 7

RIGINAl

I yY~ .'S5P

ASSP ~N'~'
FIs.n" .-

S~£TÁRlO
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 17 votos favoráveis. Houve sele

ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Com a palavra o Deputado José Edmar para declaração de voto.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu me comprometi com o Deputado

Chico Floresta de reestudar a proposta que está inserida no art. 4°, tendo em

vista a rejeição da Emenda n° 4. Esse é um compromisso que estamos

assumindo com o Deputado Chico Floresta e faremos isso para aprimorar os

próximos projetos.

Quero ainda agradecer a todos pela aprovação do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) .. Esla

Presidência dispensa o intersticio regimental para a imediata apreciação da

redação final.

Passa-se à imediata apreciação da matéria.

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei

Complementar n° 329, de 1997, que 'cria o Selor Complementar Misto de

Indústria e Abastecimento na RA X - Guará'.

Autores: Vários Deputados"

Em discussão a redação final.

Com a palavra o Depulado Chico Floresta.
DEPUTADO CHICO FLORESTA (pT. Para discutir. Sem revisão

do orador.) .. Sr. Presidente, como fui prejudicado na leitura, quero

falar sobre o artigo que apresenta uma inovação, a criação de um sistema de

gerenciamento ambiental para a àrea Tampão. O Deputado Wasny de Roure

apresentou uma emenda que também foi acatada, aumentando a área para

150 melros, e esse sistema vai envolver a administração do Parque Nacional

de Brasilia, a Sematec e o lema, bem como os empresários que vão ocupar

aquele setor. Isso significa que teremos condições de mitigar aquilo que está

acontecendo hoje no Parque Nacional, com relação às matilhas. O GDF fica

obrigado a assegurar os recursos para o suprimento de fundos desse sistema

de gerenciamento. Além disso, deve garantir aos moradores históricos do

lixão o assentamento naquela área.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua em

discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, a redação

final é considerada definitivamente aprovada, dispensada a votação.

O projeto vai á sanção.

Apreciação, em bloco, dos seguintes itens:

ITEMW3

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 121, de

1999, que 'acrescenta dispositivos á Lei n° 2.301, de 21 de janeiro de 1999, e

dá outras providências'.

Autor: Executivo"
ITEMW2

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 128, de

1999, que 'altera o art. 1° da Lei n° 1.909, de 12 de março de 1998, que

cancela mullas que especifica'.

Autor: Deputado Silvio linhares"

ITEMW4

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 24, de

1999, que 'proibe a reprodução de cães da raça Rolweiller e Pit Buli no

ãmbito do Distrito Federal e dá outras providências'.

Autor: Deputado César Lacerda"

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que aprovam os projetos permaneçam como estãi);

os que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os projetos foram aprovados com a presença df:: 15
Parlamentares.

As matérias seguem a tramitação regimental.

DEPUTADO XAVIER ..Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO XAVIER (PPB. Pela ordem. Sem revisão do orador.)

- Sr. Presidente, eu gostaria de saber qual o encaminhamento que está sendo

dado em relação aos liIulos de Cidadão Honorário de Brasília.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) • Deputado

Xavier, o assunto será discutido amanhã na sessao ordinária marcada para

as 9h.
lIem na5:

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei

Comptementar na 446, de 1998, que 'define a utilizaçao de área que

especifica'.

Autor: Deputado Luiz Estevao.

Em discussão. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votaçao.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se á votação nominal.)

A ~ Ordin:iria

..~ c.~ \.I..\R.\ LECISI.\TI\.\ DO DISTRITO n:Df.R.\l. ~ [Jlnardi.;;ri,

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANH&MENTO DE VOTAÇÃO ~.
VOI.ção em _~_-_ lumo do opa:. YI =. <;Y 621'

Âutor:

NOME DO PARL,'\i\lENT.-\R
DEClARAÇÃO

."'COMP.~i'(}t~MENTO DE
SIM NAo ABST ..\US. VOTO

AGRICIO BRAGA - PI. y:
AGUINAI.DO DE JESUS - PFL ,.(

AURIO NETO - PPS 7"

ANILCEIA MAClI.\DO - PSDB .x.
BENICIOTAVARES - PTn x'

CES ..\R I.ACERDA - !'Til ,..

CIIICO FLORESTA - PT .'"
DANIEL MARQUES - PMDB I ,<..
GI~I ARGF.LLO .. PFL

""JOÃO DE DEUS .. PDT .><. ,
JORGE CAUIIY - PMOO y
JOSE ED~IAR - PMDO .x.
JOSE TATICO - PSC "".
LUCIA CARVALHO - PT ,/
MANINHA- PT X
PAUl.O TADEU - PT X

RAJAO- PSDB ~
RENATO RAINHA - PL x'
RODRIGO ROLLEMOERG - PSB ,<
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ordem.

(a

SILV10 UNHARES - PMDB

XAVIER o PPB

WASNY DE ROURE - PT

WILSON Li~L~ - PSD
EDlMAR PIRENEUS o PMDO

TOTAL

i?~~
/ SECRETÁRIO

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS). A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 14 volos favoráveis. Houve 10

JRlGINAL I
ASSP

ausências.

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DlSTRlBUlÇÃO Da •• : .;v !tZ3.J99
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO . I.
VOlaç;o emL lumo do .,DL(" .::;'('1)/ç4'

ft.rf1VvT1 rI....; Vl ú ;6St?Y1~ cA;,.. L.'-;,=-"" '''=e fJ'~ 1':

(procede-se á votação nominal.)

:l O Ordi.;ri.

-i~ C.;\IARA L[GISI ,\T'" \ DO DISTlllTO Fi::DER\L C4 [uroordi"iri.

Deputados.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item n07:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei

Complementar nO747, de 1998, que 'dispõe sobre o uso, altera o gabarito e

as normas de edificação dos lotes A a L da Área Especial n° 4, Guará It •

SRIA, Rf :. 'ão Administrativa X, e dá outras providências'.

Autor: Deputado Renato Rainha"

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que v::ltarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

Ix
I
I
I
I
I 't

I
.x r
xl-
"7 r
~r
15" I

,:;r~@
/ SECRETÁRIO

SILV10 UNHARES - PMDB

XAV1ER - PPB

WASNY DE ROURE o PT

WILSON UMA - PSD
EDIMAR PIRENEUS - PMDB

TOTAL

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Tem a

palavra Y.Exa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a presença do Exmo. Sr. Vice-

Governador do Distrito Federal, Benedito Domingos, nesta Casa. (Palmas.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) -Item nO6:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei

Complementar nO55, de 1999, que 'altera o parcelamento do solo urbano e os

parâmetros urbanisticos da área que menciona na Região Administrativa do

Guará - RA X e dá outras providências'.

Autor: Deputado Edirnar Pireneus"

Em discussão, (pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarâo rejeilando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS). A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis. Houve 9 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR • Sr. Presidente, peço a palavra pela

'~IASSP

(Procede-se à votação nominal.)

.-ISSP I
_1_._~o_~"_'I_r..L..
Fls. n" ,-

NOME DO PARLAMENTAR
DECLARA(.i.O

.\COMPANH.-\MENTO DE
SI~I NAO ABST AUS. VOTO

AGRICIO BRAGA" PI. X
.\GUlNALDO DE JESUS" PFL ,,(
AI./RIO NETO" PPS ?C
ANII.CEIA MACHADO - PSDO ;/"
BENICIO TAVARES - PTO x
CESAR LACERDA - PTB ;<-
CHICO FLORESTA - PT ,.x
DANIEl. ~IARQIJES PMDO

">'
GIMARGEI.LO PFL K
JOÃO DE DEUS - PDT /-...
JORGE CAUlIY - PMDB ;<:.•

JOSE EDMAR o PMDO -,/
JOSE TATICO - PSC ;o<
I.UCIA CARVALIlO - PT

Á
MAN1NllA PT x:
PAUlO TADEU - PT ;<.
RAJÃO- PSOB >(
RENATO RAINHA PI. ;/
RODRlGO ROLLEMBERG" PSB ~
SILV10 L1NHARES - PMDB ><
.'<AV1ER PPO x:
WASNY DE ROURE o PT ,><
WILSON LIMA - P50 ~
EDIMAR PIRENEUS PMDO X

TOTAL /y 10

Dala:2Ql.~:.U99ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRlBUlÇÃO
ACOMP~~NTO DE~OTAÇÃO
VOlaç;oe~lumodoe ...".,~ t2r:-Çj97

NOME DO PARLAMENTAR
DECLARA(AO

ACOMPANH.\,\IENTO DE
SIM N..\O ABST AUS. VOTO

AGRICIO BRAGA" PL -<.~
AGUlNAlDO DE JESUS" PFL ;X
AI.iRIO NETO" PPS X.
ANILCEIA MACIIADO o PSOB ><- -
BENICIO TAVARES PTB X
CESAR LACERDA PTB ><-
CHICO FLORESTA - PT -"'--
DANiEl MARQUES - PMDB X
GIM ARGELLO - PFl ;<-
JOAO DE DEUS PDT ;<
JORGE CAUIIY - PMDO ><
JOSE EDMAR PMDB -><
JOSETATICO PSC /.
LUCIA CARVALHO - PT x
MANlNHA-PT X
PAULO TADEU - PT J<
RAJAO o' PSDB :>'C-
RENATO RAINHA - PL /
RODRlGO ROLLEMBERG" PSB I X

:l O Ordi.;r;,

..L~ C.i,,\IAR.\ L[GISUT"',\ DO DISTRITO FEDERAL [l;Z] [U"ordi.;,;,



Brasffia, quarta-feira, 12 de maio de 1999 Diário da Câmara Legislativa Página 33

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 14 votos favoráveis. Houve 10

ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item n° 8:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO 66, de 1999, que 'dispõe sobre a destinação da área

consistente do Bloco H, da Quadra 02, do Setor Comercial Central. na Cidade

de Planaltina - RA VI'.

Autor: Deputado Benício Tavares"

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto; os

que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

1 O Ordln.ri.

AC&j~,. ~ r:-:l E:UT:lOrdin:iria~ C.\.\1AR.-\ L[GISI..\T1\".\ DO DISTRITO F[I)[R.-\l. ~

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO /
Votação em Z~ turno do J}j (' 71 = 066 t.?.5i

~ g;dc< cw "hvicJ
Aulor: 11,., .:J ...•.... r.::..

DECLARAÇÃD
NOME DO PARLAMENTAR ACOMPANHAI\IENTO DE

SIM NÃO ABST AUS. VOTO

AGIUCIO BRAGA. PL :><..
AGUlNAlDO DE JESUS. PfL ;>(

AURJO NETO. PPS .><
ANILCEIA ~IACHADO - PSOB y

BENICIO TAVARES - PTB X
CESAR LACERDA - PTB ><
CHICO FLORESTA - PT .K
DANIEL ~QUES - PMDB ;;X..,
GlJ'>1ARGELLO - PFL /'é -
JOAO DE DEUS - POT /
JORGE CAUHY - PMDB X
JOSE EDMAR - PMDB x ..
JOSETATICO PSC .x'
LUCIA CARVALHO - PT ?<
~NlNHA-PT x:.
PAULO TADEU - PT ;X"
RAlAO- PSDB - ,K
RENATO RAINHA - PL X
RODRIGO ROLLEMBERG. PSB X
SilVIO UNHARES - PMDB '< ~ .

XAVIER - PPB ;>(

WASNY DE ROURE - PT .. >< '.
WILSON U~IA - PSD X
EDIMAR PIRENEUS - PMOB X

TOTAL /'{ ~ <> to>

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

;>alavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, tendo em vista não haver emendas de segundo

turno, peço a V.Exa. a dispensa do interstício regimental, para a apreciação

imediata das redações finais.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Acatada a

solicitação de V.Exa.

Esta Presidência dispensa o interstício regimental para a imediata

apreciação das Redações Finais.

Passa-se á imediata apreciação das matérias.

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei

Complementar nO 446, de 1998, que 'define a utilização da área que

especifica.'

Autor: Deputado Luiz Estevão"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n0121, de

1999, que 'acrescenta dispositivos á Lei nO2.301, de 21 de janeiro de 1999, e

dá outras providências'.

Autor: Executivo"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei

Complementar n° 55, de 1999, que 'allera o parcelamento do solo urbano e os

parãmetros urbanisticos da área que menciona na Região Administrativa do

Guará - RA X, e dá outras providências.'

Autor: Deputado Edimar Pireneus"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei

Complementar nO 747, de 1998, que 'dispõe sobre o uso, altera o gabarito e

as normas de edificação dos loles A L da Área Especial n° 4, Guará 1\- SRIA,

Região Administrativa X., e dá outras providências.'

Autor: Depulado Renato Rainha"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 128. de

1999, que 'altera o art. 1° da Lei n° 1909, de 12 de março de 1998, que

cancela multas que especifica.'

Autor Deputado Silvio Linhares"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 24, de

1999, que 'proibe a reprOdução de cães das raças Rotweitller e Pit Buli no

ãmbito do DF e dá outras providências'.

Autor: Deputado César Lacerda"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 66, de

1999, que 'dispõe sobre a destinação da ãrea consistente do Blo~ H, da

Quadra 2, do Setor Comercial Central, na Cidade de Planallina - RA VI.'

Autor: DeputadoBenicio Ta'Jares"

Em discussão as redações finais. (Pausa.)

o projeto esta aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 14 votos favoráveis. Houve 10

ausências.

lRlGINAL

SECRETA.RIO

ASSP .
ru;. N.~/~
Fls.n" <11-

Não havendo quem queira discutir, passo à votação.

Em votação.

Os Deputados que as aprovam permaneçam como estão; os que

forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Estão aprovadas com a presença de 13 Parlamentares.

As matérias vão à sanção.

Sobre a mesa. Expediente que será lido pelo Sr. Secretário.

É lido o seguinte

Expediente.



Página 34 Diário da Câmara Legislativa Brasília, quarta-feira, 12 démaiotiel999

. ,
E do conhecimento público e de reconhecimento internacional o trabalho realizado por

Chico Mendes na defesa do meio ambiente e a sua luta por uma sociedade mais justa' e
wli~ria .

Sindicalista e pessoa comprometida com a causa ambiental, principalmente ligada és
comunidades nativas da Amazônia, Chico Mendes dedicou loda a sua vida à lula em defesa de
um meio ambiente em que, verdadeiramente. fosse valorizada a condição humana, em perfeita
hannonia com o ambiente natural. Por estas ações, foi merecedor do reconhecimenlo por parte
da comunidade internacional.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N," f1199
( Do Sr. Deputado Paulo Tadeu)

ocolo legIslativo parA r.g/alro e. em teguldi.
Concede Título de Cidadão Honorário de
Brasília - post mor/em 80 Padre \Valmir
Fernande. Brandão,

.JUSTlFlcXtIV A ,-.

A CÃMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO' FEDERAL decrela:
Salas das Sessões em )0 de março de 1999

Art. '0 - Fica concedido o Titulo de Cidadão Honorário de Brasllia _ po."
morlc:m ao Padre Walmir Femandes Brandão.

Art. 2° - Este decrelo legislalivo entra em vigor na dala de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O' presenle' projelo de decrclo legislativo lem por objetivo conceder ao Padre
Wahuir Fernandes Brandão o tilulo de Cidadão Honorário de Brasilia. Trata-se de cidadão
que dedicou toda sua vida à defesa e apoio aos excluídos e marginalizados.

OFÍCIO N°/ S /CC1/99

Paraibano de Picui. Padre Brandão nasceu no dia 16 de abril de 1928. Em
1950, transfere-se para São Paulo onde inicialmente exerceu a profissão de bancário. Ainda
nesle ano, sente o chamado de Deus para seguí-Io como sacerdote.

Brasília, 30 de março de 1999.

Entrou para a Companhia de Jesus em 1951, fazendo sua fonnação jesuítica
em Nova Friburgo - RJ, São Leopoldo-RS e São Paulo-SP, culminando com sua ordenação
coni9 sacerdote no dia 15 de agosto de 1964.

co

"'"Ó Volla a trabalhar em São Paulo, nos colégios São Francisco Xavier, São Luís e
no ~nchietanum. Nesta caminhada, dedicou-se à Pastoral da Juventude, sendo um dos seus
fun~~dores. Poslerionoenle trabalhou por Irês anos na faculdade de Engenharia Industrial de
São':Bemardo do Campo - SP. Seguindo seu espírito missionário, transfere-se para Goiânia
on~ dedica. se durante cinco anos a trabalhos com a juventude na "Casa Pe. llumier".

~

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL.

Senhor Presidente,

Em 1988 chega finalmente elll llrasilia, onde inicia seus trabalhos
missionários junto a jovens na Universidade de Brasilia, Em 1989, transfere suas alividades
missionárias para Samambaia., principalmente atuando na fonnação de comunidades e

Ii~as leigas, de grupos e pastorais, sempre preocupado em formar a Igreja popular.

Soube dividir o espaço e redermir a comunidade que crescia e precisava
de maior acompanhamento. Com seu trabalho, penniriu o desenvolvimento e a fonnação de
mais paróquias. Foi pioneiro em Samambaia e dedicou seu lempo também' formação da
Paróquia Sanlo Inácio de Loyola, tendo sido seu primeiro páraco.

Dirigimo-nos a Vossa Excelência pa:a prop:>r nos termos do
art. 177 do Regimento Interno, mudanças na Redaçã(, Final do PL n"
031/99.

Com efeito, há duplicidade no texto do referido projeto, o qual
mel>ciona duas vezes o Código de Rádio e Transmissão. Pira corrigir esta
falha propomos a supressão do caput do art. 30 e a tarnsf,)rmação de seu
parágrafo único em capul.

Face aos relevanles serviços prestados por Padre Walmir Fernandes
Brandão' comunidade católica do Distrito Federal, esperamos ver esta proposta aprovada
'pelos nobres deputados desta casa.

Sala das Sessões, em 29 de março de 1999.

DEPUTADAAN1l7{lIA!)O
PRESIDE~~AC~

----:\ ~ ~ \

-t-I(-IJ-l<.-",'
Depulado PAULO TADEU

P~CJETO DE LEI N° 31, DE 1999

RED.l\.ÇÃO FINAL

D~.spõe sobre o uso do
Rádio de Comunicação no
Sistema de Transporte
P~!ico Alternativo do
Distrito Federal.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO ,u'09)ft~.".Ass•.
(Autor do Projeto: Deputado Chico Floresta) A Cã~ara Legislativ?- do Distrito Federal

decreta:

.'1 instalação
fechado de

Q capllt.

facultada
circuito

que trata

único. Fica
câmeras de
veiculos de

Fica permi t.:.doo uso do Rádio de
no Sistema d2 Transporte Público
do Distrito Federal, observadas as
Código Brê.sileiro de Rádio e

P.rt. 10
C.:Jm.,micação
il.lternativo
normas do
Tra!"!smissão.

Parágrafo
e o L:SO de
tele'lisào nos

Concede tilulo de Cidadão lionorário de
Brasilía "post mortem" ao sindicalista e
ambicllt<llisla Chico Mendes.

Art. 1° . Fica concedido o titulo de Cidadão JlonOlario de I1rasília "post mortem" ao
sindicalista e 31llbicntalista Chico Mendes

Art. 2°. E~lc Decreto Legislativo entra em vi~ur na dJla de sua puhlicação

A C.\MARA l.EGISI.ATlVA 1>0 11ISTllITO FEI>UUL I>ECIIETA:
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Art. 2 ° o permissionário ou SE'U preposto,
para utili:u;r o Sistema de Rádio e Comunicação
no TranspCor~e .n.lternativo, deverá estar
legal~ente habilitado de acordo com as normas do
Departamento Metro~olitano de Transoortes
Urbanos do Distrito ~ederal, atendendo, ai~da, o
que se segue:

I apresentar a licença de estação
devidamente ex~edida pelo órgão competente, com
o pagamento da res~ectiva taxa;

II - p:,omcver prévi3 vistoria do '7eiculo em
que será instalado o equipamento, a ser
realizada pelo Departamento de TrAnsito do
Distrito Federal - DETRAN/DF.

Art. 3 c O uso indevido do Rádio de
Comunicação pelo permissionário ou seu preposto
acarretará como penalidade a sua retirada do

J -SÚMULA

PRESIDÊNCIA:DeputadosEdimar Pireneuse Gim.

SECRETARIA: DeputadosGim e Wasny de Roure.

LOCAL: Plenárioda Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INíCIO: 9 horas e 51 minutos.

TÉRMINO: 13 horas e 45 minutos.

1 -ABERTURA

cO:"'.t.!:ário.

S31a das Sessões, 25 de março de 1999.

18 SESSÃO LEGISLATIVA DA 38 LEGISLATURA

Sistema 3, ainda, a cassação da Lic~nça de
Estaç~o.

Presidente (Deputado Edlmar Plreneus):

(2°) ITEM 7: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
Complementar n° 22, de 1999, de autoria do Deputado Rajão,
que "Autoriza o Governo do Distrito Federal a criar vilas militares
nas áreas que menciona, destinadas aos servidores militares da
SegurançaPública".
Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de Lei nO63, de
1999, de autoria do Deputado Silvio Unhares, que .Cria a Vila
Militar do Corpo de Bombeiros Militar do DF e dá outras
providências",e com o Projeto de Lei nO64, de 1999, de autoria
do Deputado Silvio Unhares, que "Cria a Vila Militar da Polícia
Militar do DF e dá outras providências".
• Parecer do relator da CCJ, Deputado Paulo Tadeu, favorável à
emenda apresentada. APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Aguinaldo de
Jesus. APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes).
- Parecer favorável da relatora da CAS, Deputada Maninha, nos
termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 17 votos
favoráveis. Houve 7 ausências.

2 - ORDEMDO DIA

- Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

1.2 • COMUNICADOSDA MESA

- Projeto de Decreto Legislativo nO46, de 1999, de autoria do
DeputadoRajão.
- Requerimento n° 159, de 1999, do DeputadoDanielMarques.

(10)ITEM 6: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 4.092, de 1998, de autoria do DeputadoWasny de Roure, que
"Dispõe sobre acompanhamentode pessoas idosas nas casas de
internaçãohospitalare dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Paulo Tadeu.
APROVADO por votação em processo simbólico (15 deputados
presentes).
• Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Agricio Braga,
acatando as emendas apresentadas. APROVADO por votação
em processo simbólico (15 deputados presentes).
• Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Paulo Tadeu,
sobre as emendas apresentadas. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
• Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

emdisposições

adotará as medidas
de Segurança do
recebimento das
permissionários ou

asRevogam-se

ATA DA 18-
(QUINTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O Expediente

lido vai à publicação.

Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai encerrar os

trabalhos. lembrando aos Srs. Deputados que a sessão extraordinária será
realizada amanhã, às 9h..

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 18h39min.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA .

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

Art. 4° O Poder Executivo
cabiveis j~~to aos Órgãos
Distrito Federal para
occrrê~cias registradas pelos
seus prepostos.

Parágrafo único. Os órgãos respo::l~:áveis pelo
recebimento ds.s ocorrências prestarão o devido
at'2:1c.inento, tel!'. com as instruções de ação ao
p2~missionário ou seu preposto.

Art. 5° O Governo de Distrito Federal abrirá
linhas de crédito especial no Banco de Brasilia
parii a ac:uisi.çã.o dos equipamentos de que trata
esta L€.:..

Parág~afo único. A concessão da linha de
crédito fica condicionada à aprovação do
cadastro do perm~ssionário interessado.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta
Lei ~o pra~:o de sessenta dias.

.!>'rt. 7" E:sta !..ei er:tra em vigor na data de
sua pub~.icétção.

J'..rt. 8 °

EM 31 DE MARÇO DE 1999.
(3°) ITEM 8: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 224, de 1999, de autoria do DeputadoGim, que "Dispõe sobre
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a realização de consulta aos moradores de 'Taguatinga sobre I

alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e Comercial daquela
cidade e dá outras providências ",
o Parecer favorável da relatora da CCJ, Deputada Anilcéia
Machado, APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes),"""'"
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques, APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes),
- Votação do projeto em 1° turno, APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes),

(4°) ITEM 10: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei n° 222, de 1999, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que
"Dispõe sobre o ressarcimento da tarifa aos usuário de transporte
coletivo no Distrito Federal e dá outras providências",
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 4.104, de
1998, de aut0ria da Deputada Maninha, que "Dispõe f:obre a
garantia de transporte de passageiros nas operações de
transporte público, em casos de pane do veículo transportador",
- Parecer do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima, favorável ao
substitutivo apresentado, APROVADO por votação em processo
simbólico (15 deputados presentes),
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Daniel
Marques, nos termos do parecer da CCJ, APROVADO por
votação em processo simbólico (15 deputados presentes),
- Votação do projeto em 1° turno, APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes),

(5°) ITEM 9: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 221, de 1999, de autoria do Deputado Alírio Neto, que "Dispõe
sobre compensação de débitos do IPVA com créditos decorrentes
de pagamento de multas de trânsito canceladas e dá outras
providências",
o Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Paulo Tadeu,
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes),
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Aguinaldo de
Jesus, APROVADO por votação em processo simbólico (15
deputados presentes),
- Votação do projeto em 1° turno, APROVADO com 17 votos
favoráveis, Houve 7 ausências,

(6°) ITEM 15: Discussão e votação, em bloco, em 1° turno, dos
seguintes Projetos de Decreto Legislativo:

PDL 44/99, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília "post mortem" ao
Pe, Walmir Fernandes Brandão",

PDL 45/99, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Concede
o título de Cidadão Honorário de Brasília "post mortem" ao
sindicalista e ambienta lista Chico Mendes",

PDL 181/97, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Pastor Mariano Almeida
Falcão",

PDL 11/99, de autoria da Deputada Maninha, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Giovanni
Berlinguer",

PDL 392/98, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Concede o titulo de Cidadâo Honorário de Brasília ao Pe, Valdir
Mamede",

PDL 411/98, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Concede o titulo de Cidadâo Honorário de Brasília ao Sr. Esaú
Afonso de Carvalho",

PDL 29/99, de autoria do Deputado Silvio Linhares, que "Concede
o título de Cidadão Honorário de Brasllia ao jornalista Fábio
William Silva",

PDL 10/99, de autoria do Deputado 'Gim, que "Concede título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Paulo Affonso Martins de
Oliveira",

PDL 46/99 de autoria do Deputado Rajão, que "Concede título de
Cidadão Honorário de Brasília, ',post mortem, ao Pe, Walmir
Fernandes Brandão",

PDL 176/97, de autoria dos Deputados Peniel Pacheco e Luiz
Estevão, que "Concede título de Cidadão Honorário de Brasília ao
Sr. Antônio Soares Neto ..Toniquinho",

- Parecer favorável da relatora da CCJ, Deputada Anilcéia
Machado, APROVADO por votação em processo simbólico (14
deputados presentes),
- Votação dos projetos em 1° turno. APROVADOS por votação
em processo simbólico (14 deputados presentes).

(7°) ITEM 14: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Resolução n° 3, de 1999, de autoria da Mesa Diretora, que
"Altera a Resolução nO87/94, que 'Dispõe sobre a concessão dos
benefícios aos Deputados e servidores da Câmara Legislativa e
dá outras providências",
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima,
com apresentação de emenda, APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
.. Votação do projeto em 1° turno, APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes),

(8°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
nO2.740, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dispõe sobre a aquisição de passe estudantil no Distrito Federal
e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ,. Deputado Wilson Lima.
APROVADO por votação em processo simbólico (14 deputados
presentes), '

- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Aguinaldo de
Jesus. APROVADO por votação em processo simbólico (13
deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes),

(9°) ITEM 1: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei
n° 122, de 1999, de autoria do Executivo local, que "Institui
gratificação especial pelo exercício na residência oficial do
Governador do Distrito Federal e dá outras providências".
- Parecer da CCJ. APROVADO com 12 votos favoráveis e 5 votos
contrários. Houve 7 ausências.
- Destaque à emenda apresentada pelo PT REJEITADA com 12
votos contrários e 5 votos favoráveis. Houve 7 ausências.
- Destaque à emenda n° 2. APROVADA com 12 votos favoráveis
e 5 votos contrários. Houve 7 ausências.
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado João de Deus,
acatando a emenda apresentada, APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno, APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes). Houve 3 votos
contrários,

(10°) ITEM 13: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO 241, de 1999, de autoria do Executivo local, que "Cria
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cargos no Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras
providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima,
acatando a emenda apresentada. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.

- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes). Houve 1 voto
contrário.

(11°) ITEM 11: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei nO236, de 1999, de autoria do Deputado Aguinaldo de Jesus,
que "Obriga que os motéis e estabelecimentos similares
determinem o preenchimento de ficha de controle, visando a
impedir a freqüência de menores de 18 (dezoito) anos de idade".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Wilson Lima,
acatando as emendas nOs1, 2 e 3. APROVADO por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CAS, Deputado Rajão, nos
termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em processo
simbólico (13 deputados presentes).
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

(12°) ITEM 12: Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de
Lei Complementar n° 67, de 1999, de autoria do Executivo local,
que "Prorroga os prazos das Leis Complementares nO52, de 23
de dezembro de 1997, e n° 191, de 21 de janeiro de 1999 ".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO230, de
1999, de autoria do Executivo local, que "Fica reaberto o prazo e
todos os beneficios fixados pela Lei Complementar n° 191/99", de
autoria do Deputado Wilson Lima".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Renato Rainha,
na forma da emenda substitutiva apresentada. APROVADO com
14 votos favoráveis e 2 votos contrários. Houve 8 ausências.
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado César Lacerda,
nos termos do parecer da CCJ. APROVADO por votação em
processo simbólico (15 deputados presentes). Houve 2 votos
contrários.
- Votação do projeto em 1° turno. APROVADO com 14 votos
favoráveis, 2 votos contrários e 1 abstenção. Houve 7 ausências.

3-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Edlmar Plreneus):

- Convoca os Srs. Deputados para a sessão extraordinária a
realizar-se em seguida.

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeiro(a) Secretário(a), nos termos do art. 95 do
Regimento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

11- DETALHAMENTO

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Está

aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

Convido o Deputado Gim Argello éi secretariar os trabalhos da

Mesa.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se à verificação de quorum.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Estão

presentes 17 Deputados, havendo, portanto, quorum regimental.

Solicito à Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputada Anilcéia Machado, que designe relator para o Item n° 2 da

Ordem do Dia de Hoje.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Wilson Lima.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputado

João de Deus, que indique relator para o Item nO2.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, indico o

Deputado Aguinaldo de Jesus.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - lIem nO2:

"Discussão e votaç.ão, em 1° turno, do Projeto de Lei nO2.740,

de 1998, que 'dispõe sobre a aquisição de passe estudantil no Distrito

Federal e dá outras providências'.

Autor: Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado - CCJ

Deputado - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Wilson Lima, que emita o parecer

da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO WILSON LIMA - Sr. Presidente, solicito prazo de

um minuto para análise das emendas. Logo em seguida, apresentarei

parecer sobre a matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Acatada a

solicitação de V.Exa.

Item n° 6:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 4.092,

de 1998, que 'dispõe sobre acompanhamento de pessoas idosas nas

casas de internação hospitalar e dá outras providências'.

Autor: Deputado Wasny de Roure

Relatores: Deputado Renato Rainha CCJ

Deputado Agricio Braga CASo

Solicito ao Deputado Paulo Tadeu que apresente o parecer da

Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Com

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da

Comissão de' Constituição e Justiça ao Projeto de Lei n° 4.092/98 que

"dispõe sobre acompanhamento de pesso!!s idosas nas casas de

internação hospitalar e dá outras providências": não encontramos nenhum

óbice constitucional. Portanto, o parecer é favorável.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer.

Conr-?é'" ,s palavra à Deputada Maninha.
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DEPUTADA MANINHA (PT. Para discutir. Sem revisão da

oradora.) • Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, esse projeto, embora

seja de autoria do Deputado Wasny de Roure e tenha uma pretensão

I
social extremamente importante, tentei - mas não consegui - convencer o

Deputado a retirá-lo de pauta.

I As nossas instituições de saúde • Secretaria de Saúde e

. Fundação Hospitalar - têm um número determinado de leitos para cada

unidade e enfermaria. Normalmente, por meio de Portaria da instituição, é

determinado quem será internado com direito a acompanhante, no caso:

pacientes graves, crianças e idosos em algumas situações especiais.

O projeto de autoria do Deputado Wasny de Roure, embora

tenha grande alcance social, do ponto de vista prático, não pode ser

implantado porque não haverá espaço físico nas enfermarias para os

acompanhantes de pacientes idosos.

No caso de internação de pacientes idosos com cuidados

especiais, já há uma Portaria que determina o acompanhamento. Assim

sendo, o projeto do Deputado Wasny de Roure, embora com visãó social

ampla, do ponto de vista prático não poderá ser implantado porque

instituições como a Secretaria de Saúde e a Fundação Hospitalar não

dispõem de recursos técnicos para aplicá-lo, tendo em vista o número já

escasso de leitos para d população hoje internada.

Normalmente, a mãe que acompanha uma criança ou o

acompanhante de paciente grave fica sentado em uma cadeira. A

instituição fornece lençóis, cobertores e alimentação. Tudo isso tem de ser

considerado ao ser elaborado o projeto, para que a instituição possa

viabilizá-Io dentro de suas condições. Caso contrário, o projeto se torna

inócuo.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Continua

em discussão o parecer. (Pausa.)

/Ilão mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar.se. (Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • O parecer

da CCJ foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Agricio Braga, que apresente o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais ao Projeto de Lei n° 4.092.

(Pausa.)

Devido à ausência do Deputado Agrlcio Braga, solicito à

Deputada Lucia Carvalho que designe novo relator para o projeto.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO. Sr. Presidente, peço, em

nome da bancada do PT, um prazo de uma hora para vista do referido

projeto, jà que a Deputada Maninha deseja conversar com o autor do

projeto, Deputado Wasny de Roure, que não está presente.

Retornaremos á apreciação deste projeto ainda nesta sessão,

assim que o referido Deputado estiver em plenário.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Item n° 7:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 22, de 1999, que 'autoriza o Governo do Distrito Federal

a criar vilas militares nas áreas que menciona, destinada aos servidores

militares da Segurança Pública", em tramitação conjunta com os Projetos

de Lei nO63, de 1999, que 'cria a Vila Militar do Corpo de Bombeiros Militar

do DF e dá outras providências', e Projeto de Lei n° 64, de 1999, que 'cria

a Vila Militar da Polícia Militar do DF e dá outras providências', ambos de

autoria do Deputado Silvio Unhares.

Autor: Deputado José Rajão

Relatúres: Deputado Paulo Tadeu - CCJ

Deputado Aguinaldo de Jesus - CEOF

Deputada Maninha - CASo

Solicito ao Deputado Paulo Tadeu que profira parecer pela

Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer ao

Projeto de Lei Complementar n° 22, de 1999, de autoria do Deputado José

Hajão, que "autoriza o Governo do Distrito Federal a criar vilas militares

nas áreas que menciona, destinadas aos servidores militares da

Segurança Pública"; ao Requerimento nO 157, de autoria do Deputado

Silvio Unhares, que "requer apensamento e tramitação conjunta do projeto

que especifica"; e á Emenda Substitutiva nO 1, de 1999, dos Deputados

Rajão e Silvio Unhares, dispondo sobre o mesmo assunto: somos pela sua

admissibilidade.

É o parece~.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Aguinaldo de Jesus, que profira

parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PFL. Para emitir

parecer. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, Srs. Deputados, o

parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças é pela

aprovação do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito á Relatora, Deputada Maninha, que apresente parecer

da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADA MANINHA (PT. Para emitir parecer. Sem revisão

da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o parecer da Comissão de

Assuntos Sociais ao Projeto de Lei Complementar nO22, de 1999, que

"autoriza o Poder Executivo do Distrito Federal a criar vilas militares nas

áreas que menciona, destinada aos servidores militares da Segurança

Pública", é pela aprovação do substitutivo apresentado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

, E;mvotação.
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de voto.

(Procede-se à votação nominal.)

anterior de S.Exa. foram distribuídos 150 mil lotes e os policiais e

bombeiros ficaram a ver navios. Foi preciso a nossa presença nesta Casa

para dar cidadania aos policiais e bombeiros do Distrito Federal.

Votei "sim". Quero parabenizar o Deputado Silvio Unhares e o

Deputado Rajão pela iniciativa. Vou cobrar do Sr...Governador porque,

apesar de ser um projeto autorizativo, ou seja, o Governador faz se quiser,

S.Exa. terá de executá-lo,

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

"a lavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (Por. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, aproveito a presença dos companheiros do

Corpo de Bombeiros para cobrar, como tenho feito todos os dias, o

pagamento da GAM e de horas extras trabalhadas, promessa esta feita

pelo Governador que V.Exa. e todos os Deputados do PMDB, do bloco do

PSDB e PFL apóiam. Vamos realizar a maior manifestação de policiais e

bombeiros do Brasil, se não for paga a GOE para os policiais civis e a

GAM para os policiais militares e bombeiros. Aí, Sr. Presidente, quero ver

quem estará do lado dessa categoria.

Sr. Presidente, quero cobrar de V.Exa., como tenho feito da

tribuna desta Casa, em todas as sessões, que V.Exa. fale com o Sr.

Governador, porque, segundo informações, o caixa do.Governo é de 300

mil reais, e pode-se muito bem tirar 36 mil para pagar o restante da GAM

para os policiais militares e bombeiros do Distrito Federal, e para pagar a

GOE para os policiais civis,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Rajão para declaração de voto.

DEPUTADO RAJÃO (PSDB. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, bombeiros que nos

ouvem, quero falar em nome desse segmento tão sacrificado que é a
segurança pública, o policial militar e o bombeiro militar. Quando falamos

com o Governador, dissemos que não queríamos uma vila militar com um

terreninho de 90m2. Queremos um terreno digno onde o policial militar e o

bombeiro militar possam fazer a sua casa e ter uma horta, em área de fácil

acesso. Mesmo que seja preciso mais de uma vila militar.

Queremos, também, solicitar ao Sr. Governador que dê

continuidade ao projeto de lei do ex-Deputado Luiz Estevão, hoje Senador

da República, e do Deputado João de Deus, que destina os lotes de becos,

mas não pare neles. Não pode parar. A demanda da Polícia Militar e do

Corpo de Bombeiros é muito grande. Se não temos condições de lhes dar

um salário digno, podemos muito bem dar uma boa condição de vida ao

militar, uma melhor assistência médica e acesso à moradia. Isso o nosso
Governador falou que era um compromisso dele e eu, mesmo sendo

Governo, estarei cobrando do Sr. Governador esta posição.

Os bombeiros militares aqui presentes estejam certos de que,

neste Governo, os seus problemas de moradia serão resolvidos, porque é

um compromisso. Eu, mesmo sendo Governo, estarei cobrando esta

iniciativa do Sr. Governador.

Muito obrigado, Sr. Presidente .

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

1 ~ Ordin:íri:\

.....;.::.~ c; 'lAR.", I.EGISL\TI\" \ 1)0 DISTRITO Ft:Or.R.-\l. LAJ Extr:lordin:íri:1

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTI~IBUlC:ÃO D.,.:.:l:L / O.J/99
ACOMP~~~O DE VOTAÇAO ~/

vo,.~:_:mka':°-t.!'"Swo::J;.tl?""",:Jii..i:i. ..!) TI o Ctl9i- -"',,~~
//'11'~'...:',/..; 1"/'" .6b=¥Y1 Ú of.o.. e;"'~.l!.t..l' _

Autor: J,t' "M £:..A,C:-

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 17 votos favoráveis.

Houve 7 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Concedo a palavra ao Deputado João de Deus para declaração

. "'-' , I DECl.-\JuçAo
NOME DO PARLAMENTAR ..\CO\.IP:\:"iH.-\;\IE'ITO DE

SI~l I lI.io I ABST .-\US. VOTO
AGRICIO BRAGA - Pl ~
AGUlNAl.DO DE lES'JS - PFL rx
AURJO NETO - PPS ;X
ANILCEL-\ MACHADO - PSDB X f¥
BENICIO TAVARES - PTB X.
CESAR l.-\CERDA - PTB
CHICO FLORESTA - PT lt I
DANIEL MARQUES - PMDB X I
GIM AIl.GELLO PFL .>:1
JOÃO DE DEUS - PDT xl Jl
JORGE CAUHY - PMDB I ..t
JOSE EDi'tlAR - PMDB >1
JOSE TATICO - PSC jk I
LUCL-\ CARVALHO - PT ;X I
MANlNHA- PT ..'c'
PAULOTADEU-PT À
RAJÃO- PSDB X ,(
RENATO RAINHA- PL li
RODRIGO ROLLEMBERG - PSB >(

SILVIO UNHARES - PMDB lo!:
XAVIER - PPB .-
WASNY DE ROURE - PT

"-
WILSON L1l\L.••. PSD .j
EDIl\l"'~ PIRENEUS PMDB / I I

TOTAL f7- I "F

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Para declaração de voto.

Com revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, a minha

declaração de voto é para informar a todos que este projeto aprovado é

. simplesmente autorizativo, e o Sr. Governador o executa se quiser. Agora,

não vamos deixar isso barato. Vamos pressionar o Governador para que

S.Exa. implante as vilas militares no Distrito Federal, porque no Governo
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Relator:

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.
(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

acata o referido projeto de lei na forma do substitutivo apresentado pelos

Deputados Paulo Tadeu e Maninha.

O parecer é pela juridicidade e constitucionalidade do projeto,

sendo favorável à sua aprovação.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão, em 1° turno, o Projeto de Lei nO224/99. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item nO10:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 222, de

1999, que 'dispõe sobre o ressarcimento da tarifa aos usuários de'

transporte coletivo no Distrito Federal e dá outras providências', em

tramitação conjunta ao Projeto de Lei n° 4.104, de1998, que 'dispõe sobre

a garantia de transporte de passageiros nas operações de transporte

público, em casos de pane do veículo transportador, de autoria da

Deputada Maninha.

Autor:

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Deputado Daniel Marques que profira parecer pela

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n°

224, de 1999, que "dispõe sobre a realização de consulta aos moradores

de Taguatinga sobre alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e

Comercial daquela cidade e dá outras providências".

No ãmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

não existe óbice à aprovação do referido projeto.

É o parecer.

Deputado Paulo Tadeu

Deputado Renato Rainha - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF"

Na ausência dos Deputados Renato Rainha e Anilcéia

Machado, solicito ao Deputado Wilson Lima que profira o parecer sobre a

matéria pela CCJ.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSDB. Para proferir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça

Para concluir, quero falar da mídia, Sr. Presidente, que gosta

de patrulhar a vida de todo mundo, mas não gosta de ser patrulhada. Essa

não é a imprensa livre que queremos. Saiu na coluna Sr. Redator, há duas

semanas, um comentário usando o termo despreparo: Na matéria, um

cidadão leitor do Correio Brazi/iense fomenta as minhas brigas com o

Deputado Rajão, e eu automaticamente mandei a resposta para o Correio

Brazi/iense. Tentei várias vezes, sem sucesso, enviá-Ia por telefone, e,

posteriormente, mandei entregar na sede do Correio Braziliense a minha

resposta, que é um direito constitucional que tenho, não só como

Deputado, mas como cidadão brasileiro.

Eu gostaria que o Correio Braziliense mandasse publicar a

minha carta, porque acho desnecessário entrar na Justiça com um pedido

de publicação de uma carta, principalmente envolvendo um órgão

importante como o Correio Braziliense. Agora, vou tentar buscar os meus

direitos, porque a imprensa gosta de falar mal, principalmente do

Legislativo; somos o saco de pancada da democracia, mas temos o direito

ao contraditório como Parlamentares, membros do Poder Legislativo, e

como cidadão.

Sr. Presidente, é por isso que cobro de V.Exa., todos os dias, a

CPI da publicidade; assim vamos pegar muita .gente boa que se esconde

atrás de jornal.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) -Item n° 8:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 224, de

1999, que 'dispõe sobre a realização de consulta aos moradores de

Taguatinga sobre alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e Comercial

daquela cidade e dá outras providências'.

Autor: Deputado Gim Argello

Relatores: Deputado Renato Rainha - CCJ

Deputado Daniel Marques - CEOF

Solicito á Deputada Anilcéia Machado que apresente o parecer

pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO (PSDB. Para emitir parecer.

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, não vislumbramos nenhum

óbice de natureza constitucional, razão pela qual votamos pela

admissibilidade do projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, verificando o Projeto de Lei n° 224/99,

apresentado pelo Deputado Gim Argello, notei que a estrutura da Cãmara

Legislativa está sempre melhorando. Vejo um Deputado preocupado em

ouvir a comunidade. Taguatinga deve sentir, neste momento, orgulho de

V.Exa., porque V.Exa. deu hoje uma demonstração de que é um bom

Parlamentar.

Siga sempre assim, Deputado Gim Argello .

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua

em discussão. (Pausa.)
Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.



Brasili~a~;qu~-feira, 12de maio de 1999 Diári~daCâmara~gislativa Página 41

"\'" : 1PROJETO DE DE;CRETO LEGISLATI'VO N~.6DE 1999.
. (Projeto do : Deputa~o José Rajlo).

Em votação,
• d _ ~f' ;,'

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) I'.

O parecer está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Deputado Daniel Marques que apresente o .parecer

da CEOF sobre a matéria.

010loglllallvo para raglah I, 'DI "guId••

. ~Of a<i41 "Concede Título de Cidadlo
Honorário de Brasília ao Senhor
Doutor Maurílio Silva."

JUSTIFICATIVA

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da CEOF ao Projeto de

Lei n° 222/99, que 'dispõe sobre o ressarcimento da tarifa aos usuários de

transporte coletivo no Distrito Federal e dá outras providências', em

tramitação conjunta ao Projeto de Lei n° 4.104, de 1998, que 'dispõe sobre

a garantia de transporte de passageiros nas operações de transporte

público, em casos de pane do veículo transportador, de autoria da

Deplltada Maninha".

No âmbito da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças,

temos de elogiar a iniciativa dos nobres Deputados Paulo Tadeu e Maninha

pelo substitutivo apresentado ao projeto e encaminha-lo à aprovação.

Nosso parecer é favorável ao projeto, na forma do substitutivo,

apresentado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Em discussão, em 1° turno, o Projeto de Lei nO222/99.

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, hoje estamos sendo levados, por meio

da TV Distrital, a todos os lares de Brasília. De projetos como este,

Deputada Maninha, é que o povo tem de tomar conhecimento, pois são

simples e vêm atender à camada mais simples da nossa sociedade. que

utiliza ônibus que quebram na estrada, deixando essas pessoas

abandonadas à sorte pois não passa outro ônibus da mesma linha.

As empresas têm de ter a capacidade de fornecer vale-

transporte ou dinheiro para que esses passageiros jogados às margens

das estradas possam pegar outro ônibus ou até um táxi. É dessa forma

que a Câmara Legislativa vai melhorar, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua

em discussão o projeto. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Comunicados da Mesa

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Sobre a

l~esa.Expediente que será lido pelo Sr SecretáriO

É lido o seguinte
Expediente

Art. 1° - Fica concedido o Título de Cidadão Honorário ao Senhor
MAURÍLIO SILVA.

Art. 2° • Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

\
Esta proposta de Decreto Legislativo visa homenagear o Senhor Doutor

Mawilio Silva. Trata-se de cidadão que ao longo dos anos tem prestado
excelentes serviços ao povo do Distrito Federal, sendo um dos mais ilustres
servidores com participação na construção e desenvolvimento da nossa
sociedade.

~ É administrador de empresas, missionário, formado Também em Teologia
~:pelo Seminário Teológico em Jacksonville (EUA) e reside em Brasília desde a
:'\Iécada de 60.

. Na vida pública, tem passagem destacada nesta Casa, atuando como
deputado dislntal, onde desempenhou as seguintes funções: Líder do Governo,
membro da Comissão de Assuntos Sociais, membro-suplente da Comissão de
. Economia, Orçamento e Finanças, Presidente da Comissão que apurou
.possíveis irregularidades no concurso da Câmara Legislativa do DF., membro-
suplente da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, Presidente da

Comissllo Parlamentar de Inquérito das causas trabalhistas das empresas
públicas do GDF, Vice-presidente' da CPI das mensalidades escolares,
Presidente da Comissão de sistematização que elaborou a. Lei. Orgânica do
. Distrito Federal, Membro da Comissão de Constituição e Justiça. ~. . .-

Atualmente presta grandioso serviço como Conselheiro do Tribunal de
Contas do Distrito Federal- TCDF.

Sala das Sessões, Brasllia 31 de março de 1999

REQUERIMENTON°, Sg, DE 1999
(DoSr. Deputado DANIELMARQUES-PMDB)

Requer desarqulvamento do projeto de Lei nO
2740/97.

Excelentlssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Com fundamento no parágrafo unico do art. 1DO, do Regimento Interno desta
Casa, solicitoo desarquivamento do seguinte projeto:

I PL 2740/97 I
JUSTIFICAÇÃO

A solicitação em apreço visa dar prosseguimento aos projetos de interesse da
comunidade.

Sala das Sessões, em 31 d março de 1999.
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - O

expediente lido vai à publicação.
DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, na realidade, quero parabenizar a Câmara

Legislativa do Distrito Federal pelo apensamento do projeto que apresentei

ao projeto da companheira Maninha, o qual trata exatamente das garantias

dos usuários do Sistema de Transporte Público do Distrito Federal.

O que temos observado é que toda a sociedade clama, a cada

dia, pela melhoria dos serviços públicos prestados á sociedade. Acredito

que esse projeto vem no sentido de garantir um direito líquido e certo de

todo cidadão que é o de ter um transporte de qualidade a fim de que,

quando ocorrer qualquer tipo de transtorno ou interrupçâo na viagem, as

empresas de transport~ urbano sejam obrigadas a fazer com que o usuário

chegue ao seu local ou receba o ressarcimento da tarifa paga a ela.

Acreditamos que, por intermédio desse projeto, melhoraremos

a vida de milhões de cidadãos do Distrito Federal que, todos os dias,

pegam ônibus para ir ao seu trabalho, ficando muitas vezes na mão por

ineficiência dessas empresas.

Diante disso, quero parabenizar a Câmara Legislativa e pedir à

população do Distrito Federal que apoie projetos dessa iniciativa que visam

a melhorar a vida de cada um de nós.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Item nO9:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO221, de

1999, que 'dispõe sobre compensação de débitos do IPVA com créditos

decorrentes de pagamento de multas de trãnsito canceladas e dá outras

providências'

Autor: Deputado Alírio Neto

Relator: Deputado Paulo Tadeu - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Paulo Tadeu, que apresente o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da CCJ ao

Projeto de Lei nO221/99, do Sr. Deputado Alírio Neto, que 'dispõe sobre a

compensação de débitos do IPVA com créditos decorrentes de pagamento

de multas de trãnsito canceladas e dá outras providências."

Sr. Presidente, considerando que o projeto não apresenta

nenhum óbice constitucional ou juridico, voto pela sua admissibilidade.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Em

discussão'o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CCJ foi aprovado com a presença de 14

Parlamentares.

Solicito ao Deputado João de Deus que designe relator pela

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, designo o

Deputado Aguinaldo de Jesus.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Aguinaldo de Jesus, que apresente o parecer da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PFL. Para emitir

parecer. Sem revisão do orador.) • Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer

da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de Lei n°

221/99 do Deputado Alírio Neto, que "dispõe sobre a compensação de

débitos do IPVA com créditos decorrentes de pagamento de multas de

trânsito canceladas e dá outras providências".

O parecer é favorável à matéria.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussflo o parecer da CEOF. (Pausa.)

Nâo havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças

está aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o Projeto de Lei nO221, em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos
Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

1 O Ordinária

..~ C.;\I,\R,.\ Ll:GISI..\TI\' \ 00 DISTRITO n:OF:R.-\1. (];;l [""ordinári.
ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMP~O DE ~AÇÃO /
Votação em ...l::..... lumo do Yl ~ 2 ~3q

Autor: Jl /. - IV..•./-o.

I DECLAR.-\çAo
NOME DO PARLAMENT.-\R ACOMPAi'rHAI\IENTO DE

51\1 INAo ABsT Alis. VOTO
AGRJCIO BRAGA - PL ~
AGUINALDO DE JESUS - PFL p<
AURJO NETO - PPS ;><
ANllCEL-\ ~L-\CHADO - PSDB )C -t'
BENlCIO TAVARES - PT.B

'""CESAR LACERDA - PTB 1'-><
CHICO FLORESTA PT >-'-
DANIEL MARQUES PMDB :><
GIM ARGELLO - PFL ~
JOÃO DE DEUS - PDT r
JORGE CAlJHY - PMDB ~
JOSE EDMAR - PMDB ><-
JOSE TATlCO - PSC .x
LUCIA CARVALHO - PT .r- I
MANrNHA-PT

"""-PAUlO TADEU - PT X!-
RAJÃO- PSOB r=
RENATO RAINHA - PL K.
RODRIGO ROLLEMBERG - PSB ,<
SILVIO UNHARES - PMDB ~
XAVIER - PPB x:.
WASNY DE ROURE - PT ..<
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WILSON LIMA - PSD

EDlMAR PIRENEUS - PMDB

TOTAL

~
SECRETARIO

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Esta

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 17 votos favoráveis.

Houve 7 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

(Assume a Presidência o Deputado Gim Argello.)

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

o PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEllO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a. V.Exa. que suspenda a

sessão por alguns minutos para que possamos nos reunir para deliberar

assuntos que beneficiam esta Casa.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEllO) Esta

Presidência defere o pedido de V.Exa.

Está suspensa a sessão.

(Suspensa às 10h41min, a sessão é reaberta às 11h21min.)

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEllO) - Está reaberta a

sessão.

(Assume a Presidência o Deputado Edimar Pireneus.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS)

Retornaremos à apreciação do Item n° 6:

Solicito ao Relator, Deputado Agrício Braga, que apresente o

parecer da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADO AGRfCIO BRAGA (PL. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, parecer da Comissão

de Assuntos Sociais ao Projeto de lei n° 4.092, de 1998, de autoria do

Deputado Wasny de Roure, que "dispõe sobre acompanhamento de

pessoas idosas nas casas de internação hospitalar e dá outras

providências". .

No âmbito da Comissão de Assuntos Sociais, não encontramos

óbices de constitucionalidade, de juridicidade e de boa técnica legislativa,

razão pela qual somos pela aprovação do projeto e de suas emendas.

É o parecer, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da Comissão de Assuntos Sociais. (Pausa)

Não havendo quem queiré. discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o apro 'am permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestaI se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 Parlamentares.

Solicito ao Deputado Paulo Tadeu que profira parecer pela

Comissão de Constituição e Justiça sobre as emendas apresentadas.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Considerando que o Projeto de lei n° 4.092/98 não

apresenta óbice constitucional e jurldico, votamos pela sua

admissibilidade, acatando as emendas apresentadas.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão, em 1° turno, o Projeto de lei n° 4.092, de 1998.

(Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Lunvido o Deputado Wasny de Roure a secretariar os trabalhos

da Mesa.

Item n° 15:

"Discussão e votação, em 1° turno , dos Projetos de Decreto

legislativo nOs:

- PDl n° 45/99 - 'Concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasflia posl mortem ao sindicalista e ambientalista Chico Mendes', de

autoria do Deputado Chico Floresta.

- PDl n° 44/99 - 'Concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasília posl mortem ao padre dalmir Fernandes Brandão', de autoria do

Deputado Paulo Tadeu.

- PDl n° 181/97 - 'Concede o título de Cidadão Honorário de

Brasília ao pastor Mariano Almeida Falcão', de autoria do Deputado Xavier.

- PDl n° 11/99 - 'Concede o título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor Giovanni Berlinguer, de autoria da Deputada Maninha.

- PDl n° 392/98 - 'Concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasília ao padre Valdir Mamede, de autoria do Deputado Renato Rainha.

- POl. n° 411/98 'Concede o titulo de Cidadão Honorário de

Brasilia ao Senhor Esaú Afonso de Carvalho', de "'~toria do Deputado

Wasny de Roure.

- PDl n° 29/99 'Concede o titulo de Cidadão ti0norário de

Brasflia ao jornalista Fábio Willian Silva', de autoria do Deputado Silvio

Unhares.

- PDl - 10/99 - 'Concede titulo de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Paulo Affonso Martins de Oliveira', de autoria do Deputado

Gim Argello.

- PDl - 46/96 - 'Concede titulo de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Maurílio da Silva', de autoria do Deputado Rajão.

- POl - 176/97 - 'Concede título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Antônio Soares Neto', de autoria do Deputado Daniel

Marques".

DEPUTADO CHICO FLORESTA - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.
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PRESIDENTE ~DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO CHICO FLORESTA (PT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, meu gabinete está discutindo, entre outros

assuntos, o tema que envolve a política internacional, o qual está incluso

nos debates da Agenda 21, e que propõe a realização de um seminário no

Distrito Federal, intitulado "Paz Mundial e Agenda 21", caso Kosovo.

Acho que a população mundial está preocupada com os

acontecimentos ocorridos nos últimos dias na Iugoslávia, inclusive

envolvendo bombardeios.

Convidaremos a fazer parte deste seminário representantes da

OTAN; das Embaixadas da Sérvia, Estados Unidos, Rússia, Grã-Bretanha,

Itália; representantes da Universidade de Brasília; da OAB e outras

entidades representativas.

Então, Sr. Presidente, faço um apelo especial a V.Exa. no

sentido de que a Câmara Legislativa se dirija a essas entidades para que

se façam presentes pelo seu embaixador ou representante no seminário

previsto para os dias 19 a 23 de Abril, conforme acordo a ser feito entre os

representantes das embaixadas.

A Agenda 21, cujo tema principal é '"Agir localmente e pensar

globalmente" levanta claramente a necessidade de um debate. Estamos

muito preocupados com o que está acontecendo na Europa, pois naquela

região já houve duas guerras mundiais.

A diplomacia mundial está sediada em Brasília e nós achamos

que esse seminário contribuirá para o processo de paz mundial.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidê'lcia parabeniza o nobre Deputado Chico Floresta e, informa que,

esta Casa, no que for possível, contribuirá para a realização desse

seminário.

Solicito á Deputada Anilcéia Machado que apresente parecer

aos Projetos de Decreto Legislativo.

DEPUTA{)A ANILCÉIA MACHADO (PSDB. Para proferir

parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, parecer da Comissao de

Constituição e Justiça aos Projetos de Decreto Legislativo nOs45/99, 44/99,

181/97,11/99,392/98,411/98,29/99,10/99, 46196 e 176/97.

Sr. Presidente, não vislumbramos nenhum óbice dE.

inconstitucionalidade. Portanto, somos pela admissibilidade.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Em discussão os Projetos, em 1° turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

Os projetos foram aprovados com a presença de 14

Parlamentares.

A matéria segue a tramitaç~o regimental.

Item n° 14:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Resolução nO

3, de 1999, que 'altera a Resolução n° 87/94, que disp6e sobre a

concessão dos beneficios aos Deputados e servidores da CAmara

Legislativa e dá outras providência1.

Autor: Mesa Diretora

Relator: Deputado - CCJ"

Solicito á Deputada Anilcéia Machado que indique relator sobre

a matéria pela CCJ.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Wilson Lima.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Wilson Lima, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, quanto ao Projeto de

ReSOlução n° 3/99, eu gostaria de fazer uma emenda.

Parecer da CCJ ao Projeto de Resolução nO3/99, que 'altera a

Resolução nO 87/94, que dispõe sobre a concessão dos benefícios aos

Deputados e servidores da CAmara Legislativa e dá outras providências.

Sr. Presidente, o parecer da Comissão de Constituição e

Justiça é pela aprovação do referido projeto, havendo uma emenda.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

quP.forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 16 Parlamentares.

Em discussão o Projeto em 1° turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de, em nome da Mesa

Diretora, explicar a todos os Deputad.,s que este projeto de resolução que

votamos há pouco procura equacionar o recebimento, por parte do servidor

da Câmara Legislativa, do auxílio transporte na forma de pecúnia e não

mais na forma do auxílio-transporte que tem servido para o mercado

paralelo, que é desvirtuado na razilo de ser desta proposta. É uma meoida

que o Governo Federal já vem adotando na forma de medida provisória e

que, neste momento, a Mesa Diretora e o Plenário decidem incorporar na

relação contratual dos servidores desta Casa com o Erário.

Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) -Item n° 11:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 236, de

1999, que 'obriga que os motéis e estabelecimentos similares determinem
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- CCJ

-CEOF"

o preenchimento de ficha de controle, visando impedir a freqüência de'

menores de 18 (dezoito) anos de idade',

Autor: Deputado Aguinaldo de Jesus

Relatores: Deputado - CCJ

Deputado - CASo

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Pela ordem. Sem revisão

da oradora, ) - Sr. Presidente, peço vista do Projeto de Lei nO236, pois vou

apresentar algumas emendas. O Deputado Rajllo já está indicado pela

Comissllo de Assuntos Sociais para relatar a matéria. Como temos

percebido várias questões formuladas pelos Srs. Parlamentares, e

entendendo que o assunto é importante do ponto de vista de se discutir a

questão da prostituiçllo infantil, temos algumas alternativas que não seja o

cadastramento de pessoas que freqüentam o motel, O Deputado Aguinaldo

de Jesus pretende fazer esta discussão conosco, Por isso, solicitamos um

prazo de meia hora para apresentarmos as emendas de acordo com autor

do projeto,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Esta

Presidência concede meia hora de prazo,

Item n° 2:

'"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO2.740,

de 1998, que 'dispõe sobre a aquisição de passe estudantil no Distrito

Federal e dá outras providências',

Autor: Deputado Daniel Marques

Relatores: Deputado - CCJ

Deputado • CEOF

Solicito ao Relator, Deputado Wilson Lima, que apresente o

parecer pela Comissão de Constituiçllo e JU'ltiça,

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer, Sem

revisllo do orador,) - Sr. Presidente, Srs, Deputados, a Comissllo de

Constituição e Justiça, examinando o Projeto de Lei nO2,740, de 1998, que

"dispõe sobre a aquisição do passe estudantil no Distrito Federal e dá

outras providências", nllo encontrou nenhum óbice que inviabilize a

aprovação do projeto. Portanto, o nosso parecer é favorável.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussllo o parecer da CCJ, (Pausa,)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estilo; os

que forem contrários queiram manifestar-se, (Pausa,)

O parecer foi aprovado com a presença de 14 Parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado Aguinaldo de Jesus, que

apresente o parecer da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PFL. Para emitir

parecer. Sem revisão do orador,) - Sr, Presidente, Sras, e Srs, Deputados,

o parecer da Comissllo de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de

Lei n° 2,740, que "dispõe sobre aquisiçllo de passe estudantil no Distrito

Federal e dá outras providências", de autoria do Deputado Daniel Marques,

é favorável,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussllo o parecer da CEOF, (Pausa,)

Nilo havendo quem queira discutir, encerro a discussllo.

Em votação,

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se, (Pausa,)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares,

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nO2,740, de

1998, (Pausa,)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão,

Em votação,

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estilo; os

que forem contrários queiram manifestar-se, (Pausa,)

O projeto foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item nO1:

"Discussllo e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 122, de

1999, que 'institui gratificação especial pelo exercício na residência oficial

do Governador do Distrito Federal e dá outras providências'. (Mens, nO

075/99 • GAG).

Autor: Executivo

Relatores: Deputado Wilson Lima

Deputado Jorge Cauhy

Em discussllo o parecer da CCJ.

Concedo a palavra à Deputada Maninha,

DEPUTADA MANINHA (PT. Para discutir. Sem revisllo da

oradora,) - Sr, Presidente, Sras. e Srs, Deputados, volto a insistir na

discussão desse projeto, porque acredito que a Câmara Legislativa, mais

uma vez, está cometendo um erro grave, pois este projeto traz, na sua

essência, a inconstitucionalidade. Ontem, inclusive, o Deputado Renato

Rainha solicitou vista e usou como argumentaçllo o fato de a Presidência

da República ter cometido o mesmo ato. Buscamos explicações no referido

órgão e nllo há criaçllo de gratificações sem cargo na Presidência da

República. Este projeto é um projeto zumbi! É um trem da alegria sem

vagllo! Nilo há como criar gratificações sem que haja cargos

correspondentes!

Sr. Presidente, acabamos de nos reunir com os servidores

desta Casa que estilo discutindo o recebimento ou nllo dos 11,98%, que

lhes correspondem como um direito adquirido, e nós, aqui, votando

projetos que criam gratificações, cargos comissionados, Essas despesas

vllo chegar a R$ 9,000,000,00 (nove milhões de reais) por ano, enquanto

os servidores desta Casa não sabem se vllo ou não receber um direito

adquirido,

Por isso, Sr. Presidente, questiono o projeto na sua essência,

que é a essência de constitucionalidade. Se este projeto for aprovado, a

bancada do PT vai entrar cnm uma Ação Direta de Inconstitucionalidade,

porque consideramos ser este um projeto inconstitucional, imoral, um'

verdadeiro "trem da alegria", que traz, na sua essência, a criação de

gratificações para cargos inexistentes. Portanto, este é um "trem de alegria

sem vagão" que está sendo autorizado por esta Casa para que o Executivo

crie gratificações para o palacete do Governador, e nllo concordamos com

isso.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua

em discussão,
Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.
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DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, comunidade

aqui presente, este é um projeto que merece uma profunda reflexão por

parte desta Casa não apenas pelas duas dezenas de gratificações que ele

cria, mas pela forma cc;>movem sendo trabalhado.

Naturalmente, os servidores palacianos têm o dever de atender

ao Governador e a toda a sua família. Não sou contra que o Governo tenha

um staff para apoiá-lo na infra-estrutura de atendimento ás suas

necessidades básicas. Ocorre que este é um projeto de lei que fere um

princípio, o da gratificação, porque, Sr. Presidente, ou se tem um cargo

comissionado, de natureza temporária, em que se contrata alguém que não

é da estrutura do serviço público para exercer uma função, ou se utiliza um

servidor da estrutura do GDF, com uma gratificação.

Entretanto, neste caso, estabelece-se a criação de uma

gratificação específica para a função palaciana. Aí é que está a nossa

divergência. A nossa divergência não está na necessidade básica que um

Governador e sua família têm de ser atendidas pelo slaft, mas sobretudo

na forma como essas gratificações criam valores, valores de mil ou

oitocentos reais, dependendo da natureza da função, sem criar

especificamente o próprio cargo. Por este motivo sou contra o projeto, que

estabelece uma relação fisiológica e c1ientelista, não uma relação de

servidor e estrutura do Estado.
Por isso, acho que a Deputada Maninha expressou-se muito

bem quando falou em "trem de alegria sem vagão". Não podemos

acalentar esse tipo de coisa na Administração Pública, pois trata-se de

práticas ímprobas que danificam a relação entre servidor público e aquele

que exerce a função de mando, que é o Governo ou os seus

representantes.
O projeto é um absurdo. É uma imoralidade e algo que não

pode ser aceito por esta Casa, devendo ser substituído por algo adequado

e ajustado.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua

em discussão.
Com a palavra a Deputada Lucia Carvalho.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Para discutir. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

companheiros da imprensa, o que pretendo destacar é que este é um

projeto, semelhante a outros que esta Casa vem aprovando, que não

acompanha a Legislação Maior. É um projeto inconstitucional.

O Estado é organizado não como a iniciativa privada, mas

baseado em regras legais. A iniciativa privada faz as coisas da maneira

que melhor lhe convém, respeitadas as regras gerais. O Estado, não. Não

estando em lei, o Estado não pode fazer. E o que está escrito é que não

existe gratificação sem a existência de um cargo. Foram criadas trinta

gratificações do nada e essas, deveriam ser atribuídas a algum servidor do

Estado.
Hoje a residência oficial é cuidada por um staffcomposto por

motoristas, seguranças, cozinheiros, ajudantes. Todos esses servidores

são do Estado, da Novacap ou de órgãos públicos, como a Segurança

Pública. Não temos nenhuma objeção a que essas pessoas recebam

algum tipo de gratificação por trabalharem na residência oficial. Inclusive

apresentamos uma emenda nesse sent;do.

Queremos a valorização do quadro de carreira do Estado,

porque o Governo atual não será eterno. Daqui a quatro anos, o próximo

Governador terá um staffá sua disposição de forma inconstitucional, não

ligado ao Estado. Queremos que esse staff preste um serviço ao

Governador eleito. Para tanto, ele tem do quadro de pessoal do Estado.

Aliás, é isso o que reza a atual Constituição, mas esta Casa Legislativa

teima em rasgá-Ia.

Quero dar meu depoimento, como outros Parlamentares o

fizeram, a respeito dos salários. A minha categoria profissional, que estuda

dezoito anos, em média, ganha oitocentos reais por quarenta horas de

trabalho. Esta Casa, sem estabelecer a jornada de trabalho - não

desmerecendo de forma alguma, a governanta ou o motorista-chefe da

residência oficial, que não precisam ter esse grau de estudo -, concede

gratificações de mil reais.

São trinta gratificações sendo criadas sem cargo. A

inconstitucionalidade está na falta de criação dos cargos.

Se fosse enviada a esta Casa o projeto de criação de

gratificações para os que trabalham na residência oficial, não existiria

inconstitucionalidade. Mas não se trata disso. Cria-se gratificações e não

se diz para quem. Em vez de se criarem gratificações, deveria ser dito que

cargos da residência oficial estão trabalhando e teriam gratificações,

cargos, com certeza, de natureza especial.

Creio que defender o serviço público é fazer projetos

constitucionais que tenham consecução, não esse tipo de imoralidade, que

transgride não somente as regras do Estado, como também as regras

salariais de mercado.

Duvido que o Deputado Tatico tenha no seu empreendimento

pessoas que percebam uma remuneração salarial de oitocentos reais, de

mil reais, com a qualificação aqui exigida.

Não podemos fazer com o dinheiro do povo, que é o dinheiro

do Estado, este tipo de projeto. Isso é nefasto, ilegal e imoral.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua

em discussão.

Concedo a palavra ao Deputado José Edmar.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o motivo pelo qual eu

gostaria de fazer a defesa desse projeto é o fato de que sempre, na minha

vida, entendi que algumas funções exercidas em qualquer empresa ou

local carecem de atendimento fora das regras normais.

Quando se escalam alguns funcionários para prestê\r serviços

na residência do Governador e se tem conhecimento do funcionamento da

residência do Governador, verifica-se que os cargos e as ações dos

funcionários são muito específicas daquele local de trabalho. Como

exemplo, falo da hora em que trabalham tais servidores e até que horas

permanecem no local de trabalho. Esse tipo de serviço é especifico da

residência do Governador.

Entendo que o local para o qual estão sendo criados os cargos

é totalmente diferente, porque os servidores de carreira, ao receberem uma

gratificação, podem, em funçao dessa gratificação, desempenhar um

trabalho muito melhor. Os funcionários estarão sempre prontos a atender

em razao da gratificação.

Destaco que inúmeras vezes tive reuniões com o Governador

nos horários de 22h, 23h e meia-noite, sempre com o necessário

acompanhamento de um servidor.
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Aqui na Câmara Legislativa observamos que os servidores, por ALIRlO NET(f- PPS .r<
exemplo, da Segurança da Casa, jamais acompanham um Deputado fora ANlLCElA MACHADO - PSDB ~
do horário de expediente. É necessário que tenhamos o nosso pessoal de

BENlCIOTAVARES- PTB 1'->=
CESAR LACERDA - PTB x::

segurança do gabinete para acompanhar-nos às 22h e 23h no seu
CHICO fLORESTA - PT ?<
DANIEL MARQUES - PMDB -'<

trabalho, tendo em vista que isso muitas vezes, faz-se necessário. GIl\<IARGELLO - PfL .,<"
Por isso, entendemos que é necessária a gratificação de um

JOAO DE DEUS - PDT ,é
JORGE CAUHY - PMDB :><

ajudante, de um motorista da residência oficial, em função da situação JOSE EDMAR - PMDB .;x
específica daquele local.

JOSE TATICO- psc "'"LUCl\ CARVALHO - PT I?<.
MANrNHA-PT ..-.

Quando da convocação de uma pessoa sem vInculo, é PAULO TADEU - PT ---
necessária a gratificação? Sim, até para equiparar a gratificação da pessoa

RAJAO- PSDB .><
RENATO RAINHA - PL ..-:::.

sem vínculo com o salário de uma pessoa que tem vínculo com o Estado. RODRlGO ROLLEMBERG - PSB /"'

Então, digo aos nobres Deputados da minha tranqüilidade de discutir e
SILVIO UNHARES - PMDB r:
XAVlER- PPB :><1

debater o assunto. A gratificação é fácil, simplesmente porque o Governo WAS/oN DE ROURE - PT I'!<'
poderia fazê-Ia através do Instituto Candango. Poderia dar essa WILSON Ul>lA - PSD I?< I I

EDll>lAR PIRENEUS - PMDB I.x- I I
gratificação sem ter que debater nesta Casa e sem desgaste algum. TOTAL I'L I I} II

Mas, com clareza, o Governador manda este projeto a esta r
Casa para debater a criação desses cargos. Não há porque esconder isso.

~Será que fazendo isso pelo Instituto Candango, contratando servidores e

pagando esses mesmos valores através de um contrato feito com aquela
SECRE..\.R 10

instituição, haveria clareza, como está acontecendo aqui nesta Casa com

este debate claro, aberto e transparente? Claro que não!

Temos de ter bom senso e entender que, na residência oficial PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

do Governador, os cargos de ajudante, motorista, segurança e cozinheiro Presidência vai anunciar o resultado da votação: 12 votos favoráveis e 5

são cargos específicos para os quais S. Exa. tem de ter essa votos contrários. Houve 7 ausências.

disponibilidade financeira em forma de gratificações o que facilita a Está aprovado o parecer da CCJ.

contratação desses profissionais, para poderem atender da melhor forma Sobre a mesa, requerimento de destaque para o Projeto de Lei

possível dentro das circunstâncias peculiares à residência do Governador. nO122, que será lido pelo Sr. Secretário.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua É lido e aprovado o seguinte

em discussão. Requerimento.

Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito que a votação seja nominal.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) . Esta

Presidência defere o pedido de V.Exa. REQUERIMENTO DE DESTAQUE

Continua em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação. Senhora Presidente,

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o parecer

da CCJ, ressalvado o destaque da emenda apresentada pelo Partido dos

Trabalhadores: os que votarem "não" estarão rejeitando-o. Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 142,

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos
combinado com o art. 144 do Regimento Interno da Câmara Legislativa,
DESTAQUf;ara o (a) :~ e/ C< 'YI "'- 0/ I 99 c..o

Deputados. )"'40}' dR 4v :: /21 (Y5
(Procede-se à votação nominal.)

1 DOrdin:iria

-$- C.~,\IARA lf.GISL\TI\',\ 1>0 OISTRITO FEDf.RAI.
~ E.unordin:iri:t

Data~/.f23.J99
Sala das Sessões, ~ de mo-... <O de 1998.

ASSESSORIA DE PlENÀRlO E DISTRlBL~ÇÃO
ACOMP~~O DE VOTAÇÃO

V0.!!iãO em -=-do ;>"'-"L~ {'}~; :\Y1~/Ci!g12~H~L%-5: ~X~~ ~~t02
I

Autor: ' E~c;v..1....::J J2.Jr L. ;,/. / i-o-t-

I DECLARAÇAo

DFroTADO(A~
NOME DO PARLAMENTAR ACOMP.\NH.\'~IENTO DE

Isnl I ",Ao I ABST IAuS. VOTO

AGRlCIO BRAGA. PL I./<I I I
AG~NALDO DE JESUS. PFL L,./Z I r I
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o destaque. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o

destaque os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se á votação nominal.)

i\ O Ordiaári. .

~ C.blARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL ~ E.lnordlnári:

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças ao Projeto de lei nO

122/99: não há óbice para a aprovação do referido projeto, acatada a

Emenda n°,2, por isso, votamos pela admissibilidade do projeto.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o 2provam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de lei nO122/99.
(Pausa.)

PRESIDENTE (DEPUTADO JOSÉ EDMAR) -Item n° 12:

"Discussão e votação, em 1° turno '. do Projeto de lei

Complementar nO 67, de - .1999, que 'prorroga os prazos das leis

Complementares n° 52, de 23 de dezembro de 1997, e nO191, de 21 de

janeiro de 1999'. (Mens. n° 90/99 - GAG), em tramitação conjunta com o

Projeto de lei n° 230, de 1999, que 'fica reaberto o prazo e todos os

beneficios fixados pela Lei Complementar n° 191/99', de autoria do
Deputado Wilson Lima.

Relatores: Deputado - CCJ

Deputados - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que emita

parecer sobre a matéria pela Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, solicito a

V.Exa. prazo de dois minutos para que o substitutivo, que vai ser

apresentado em função das emendas aprovadas, seja encaminhado ao

plenário.

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado com a presença de 13 Parlamentares.

Houve 3 votos contrários.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDlMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, parabenizo V.Exa. pela colocação desse

projeto em pauta e os demais Deputados que aprovaram emenda de

minha autoria, beneficiando os policiais e bombeiros que prestam serviço

na residência do Governador. Não é justo que a cozinheira receba uma

gratificação e o policial que presta serviço de guarda, que se desgasta

física e mentalmente para fazer a segurança do Chefe do Executivo local e

de seus familiares, não receba a mesma gratificação.

Agradeço a boa vontade do líder do Governo, Deputado José

Edmar; agradeço também V.Exa., Sr. Presidente, o Vice-Presidente e

todos os Deputados que votaram a favor de minha emenda.

Era o que eu tinha a dizer.

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E mSTRlBUlçÃO Da~:-1f..laJ99
ACOMPANHANffiNTO DE VúTAÇÃO
VOlaçãoem--==-do.. ~dc,. "l"- O1!9't co k n< I2.Z/@

Autor:
DECLARAÇÃO

NOME DO PARLAMENTAR ACOMPA1"HAMENTO DE
SIM NÃO ABST AUS. VOTO

AGRlCIO BRAGA - PL 1><
AGUlNALDO DE JESUS - PFL ,/
ALIRlO NETO. PPS ! .<
ANlLCEIA Jl,IACHADO - PSDB ...x;
BENICIO TAVARES - PTB j{
CESAR LACERDA - PTB D<
CItJCO FLORESTA - PT lê
DANIEL r.IARQUES - PMDB K
GIM ARGELLO - PFL 0'.
JOAO DE DEUS - PDT K
JORGE CAUHY - PMDB :><
JOSE EDr.IAR - PMDB p(
JOSETATICO PSC ,X.
LUCIA CARVALHO - PT ,K
r.IANINHA - PT pl
PAULO TADEU ~ PT K.. ~
RAJAO- PSDB ,(
RENATO RAINHA - PL p{
RODRlGO ROLLEMBERG - PSB K.
SILVIO UNHARES - PMDB L
XAVlER- PPB K
WASNY DE ROURE - PT /
WILSON LIMA - PSD W
EDIMAR PIRENEUS - PMDB rx

TOTAL , /7 't

~

1
1:1~_}"'~~ I
ris n~ (EJ .•...

---S-E-C-R-E-A-R-IO--- "

REJtITfl/;A fl fflE.rICA Ii- i)I/r;p,

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 5 votos favoráveis e 12

votos contrários. Houve 7 ausências.

O destaque à emenda foi rejeitado.

Solicito ao Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e

Finanças, Deputado João de Deus, que designe relator para a matéria ou

avoque a relatoria.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, avoco a

relatoria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Deputado João de Deus que apresente o parecer da Comissão de

Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Para emitir parecer. Sem

l~evisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parecer da

Autor: Executivo
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., PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Acato a

solicitação de V.Exa.

Solicito á Deputada Lucia Carvalho qúedevolva o Projeio de

Lei n° 236, de autoria do Deputado Aguinaldo de Jesus.

llemn013:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO241, de

1999, que 'cria cargos no Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá

outras providências'. (Mens. nO068/99 - GAG).

Autor: Executivo

Relatores: Deputado - CCJ

Deputado - CEOF

Solicito à Presidente da Comissão de Constituição e Justiça,

Deputada Anilcéia Machado, e ao Presidente da Comissão de Economia,

Orçamento e Finanças, Deputado João de Deus, que indiquem relator para

a matéria.

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Wilson Lima.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, indico o

Deputado César Lacerda.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado Wilson Lima, que apresente o parecer da Comissão de

Constituição e Justiça.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça

acata a emenda do Deputado José Edmar, não encontrando nenhum óbice

que impeça a aprovação do projeto.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão o parecer da CCJ. (Pausa.)

Não havendo quem ql:êira discutir, encerro a discussão.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda á chamada nominal dos

Deputados para verificação de quorum.

(Procede-se á verificação de quorum.)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Estão

presentes 16 Deputados, havendo, portanto, quorum regimental para a

votação.

Em votação o parecer da CCJ ao PL n° 241/99.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se (Pausa.)

O parecer da CCJ ao Projeto de Lei nO 241/99, foi aprovado

com a presença de 16 Parlamentares.

Concedo a palavra ao Relator, Deputado César Lacerda para

emitir parecer pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, no âmbito da

Comissão de Economia, Orçamento e Finanças no que diz respeito ao

Projeto de Lei nO241, de 1999, que "cria cargos no quadro de pessoal do

Distrito Federal e dá outras providências", após minucioso exame, não

encontramos óbice á aprovação do presente projeto e da emenda

apresentada.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Em

discussão (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Gs Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CEOF foi aprovado com a presença de 15

Parlamentares. Houve um voto contrário.

Em discussão o Projeto de Lei em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.) ~

O projeto foi aprovado, em primeiro turno, com a presença de

16 Parlamentares. Houve um voto contrário.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, tendo em vista o acordo feito de acatamento

da emenda apresentada pelo nobre Deputado Gim Argello, que aprimora o

texto, estou refazendo o substitutivo. Peço, portanto, que V.Exa. me

conceda cinco minutos para concluí-lo.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Acato a

solicitação de V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO ( PT. Pela ordem. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, com relação ao projeto que trata de

controle e acesso a motéis pelos menores, de autoria do Deputado

Aguinaldo de Jesus, as emendas já foram apresentadas e o Deputado

Rajão já concluiu o parecer sobre a matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra a Deputada Anilcéia Machado para que designe Re!ator ao Projeto

de Lei n° 236/99 pela CCJ.

(Assume a Presidência Deputado Gim Argello.)

DEPUTADA ANILCÉIA MACHADO - Sr. Presidente, indico o

Deputado Wilson Lima para emitir parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Concedo a

palavra ao Relator, Deputado Wilson Lima, para emitir parecer sobre a

matéria pela CCJ.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Comissão de Constituição e Justiça

examinou o projeto, acata as Emendas nOs 1, 2 e 3 e não encontrou

nenhum óbice quanto à constitucionalidade.

Por esse motivo, somos favoráveis ao projeto.

É o parecer, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Em discussão o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

Concedo a palavra à Deputada Lucia Carvalho.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Para discutir. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, apresentei as três emendas, discuti a



Página 50 Diário da Câmara Legislativa Brasília, quarta-feira, 12 de maio de 1999

matéria com o autor do projeto e mostrei a S.Exa. que o tema é importante.

Esta Casa tem de combater a prostituição infantil, ou seja, menor de idade

não deve estar presente em espaços como motéis, a servi;:o,

principalmente, do comércio do sexo. Gostaríamos que o tema apontado

pelo Deputado Aguinaldo de Jesus fosse abordado com a seriedade que

merece; no entanto, alguns pontos devem ser substituídos.

A proposta é: •... obriga que motéis e estabelecimentos

similares determinem o preenchimento de ficha de controle." Entendemos,

Sr. Presidente, num primeiro momento, que não se pode, de forma alguma,

obrigar os clientes a preencher um cadastro nos motéis, mas os motéis e

os estabelecimentos similares devem ser obrigados a manter um controle

sobre o acesso, visando impedir a freqüência de menores.

Alteramos a ementa, e o Deputado Aguinaldo de Jesus

concordou com isso, porque o espirito do projeto' de S.Exa. é exatamente

esse. Não interessa fazer o controle de maiores de idade que freqüentam o

motel, mas, sim, fazer controle dos menores.

A segunda proposta é a alteração dos arts. 1° e 2°. O art. 1°

ficaria com a seguinte redação:

.Art. 1°. No caso de comprovada menoridade de seus clientes,

ficam os motéis e estabelecimentos similares obrigados a exigir o

preenchimento de fichas de controle, vedada a exigência para maiores."

Ou seja, constatada a presença de menores nos motéis ou

similares, deve-se, então, atuar no sentido de efetivar o preenchimento da

ficha. No caso, quem toma essa providência é a polícia. Esses menores

serão registrados.

Agora, nos hotéis, por exemplo, onde nos hospedamos, os

nossos filhos devem ser registrados, só que eles estão sob a nossa

responsabilidade. A polícia não terá, nesse caso, nenhum tipo de ação. No

entanto, em motéis, registrada a presença de menores, pode acontecer a

ação da policia, a partir da aprovação de emenda como essa.

Adaptamos o projeto do Deputado Aguinaldo de Jesus às leis já

existentes. O assunto é de suma importância. Eu gostaria que os

Deputados debatessem este projeto com a seriedade que ele merece,

observando as emendas apresentadas por nós e aceitas pelos Deputados.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Jorge Cauhy.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDB. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, o problema da

prostituição de menores é muito sério. Em Brasilia e em todo o País

estamos vendo a imprensa se manifestar com relação á prostituição

infantil. Há algum tempo tivemos a Comissão Parlamentar de Inquérito da

Prostituição Infantil. Fui o Presidente e o Deputado Antônio José - Cafu foi

Relator da referida CPI. Outros Deputados fizeram parte da Comissão,

I
I mas, lamentavelmente, ela não funcionou. Os Deputados não se

interessaram pela Comissão Parlamentar de Inquérito que apurava as

I denúncias de prostituição infantil. Marquei a primeira reunião, na qual

I compareceram apenas quatro Deputados, pois dois pediram afastamento.

I Restaram eu e o Deputado Antônio José - Cafu. Marquei novamente outra
I

I
reunião, à qual ninguém compareceu. Na seguinte, veio somente o

Deputado Antônio José - Cafu e, na última, não compareceu ninguém.

LEntão, tivemos que finalizar a Comissão Parl~mentar de Inquérito da

Prostituição Infantil por falta de vontade política de Deputados para

encontrar uma solução para o problema.

Esta proposta apresentada não é a solução da questão. Acaba

não se resolvendo nada porque pode entrar em motéis pessoa menor de

idade sem que os proprietários ou responsáveis pela portaria dos

estabelecimentos vejam. O que se pr'!cisa é criar uma Comissão

Parlamentar de Inquérito da Prostituição Infantil cujo Presidente sugiro que

seja o Pastor e Deputado Aguinaldo de Jesus. Essa é a minha proposta

para que possamos tratar do assunto com seriedade. Faço questão de ser

membro dessa Comissão, da qual o Deputado Wilson Lima também já se

prontificou a participar.

Vamos trabalhar para que essa seja uma Comissão de peso,

que veja os problemas da prostituição infantil no Distrito Federal. No

momento, o que está se propondo aqui lamentavelmente não resolverá

nada.

Há a emenda apresentada pela Deputada Lucia Carvalho, que

dispensa a obrigatoriedade de se preencher ficha de controle porque quem

freqüenta motel não quer saber de fazer ficha. Viajando com minha família,

já tivemos de nos hospedar em motel. Não vejo nada de mais nisso uma

vez que haja respeito. Também há respeito no motel, local onde casais,

certamente os homens com suas esposas, gostam de passar uma noite.

Conheço muitos casais amigos que freqüentam motéis.

Então, vejo que é interessante o que se esta propondo na

modificação da Deputada Lucia Carvalho. Inclu •.ive S. Exa. disse que

também já se hospedou em motel com sua família.

O que está se propondo no que diz respeito à criação de uma
Comissão, creio que será algo de alto nivel e de alta produção na Câmara

Legislativa.

Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Aguinaldo de Jesus.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PL. Para discutir. Sem

revisão do orador.) . Sr. Presidente, Srs. Deputados, acredito que é da

vontade de todos os Parlamentares lutar em prol da comunidade. A

prostituição infantil é um veículo que tem denegridu a imagem do nosso

País. Foi publicado no domingo, no Correio Braziliense - a matéria está

aqui, e ninguém pode esconder a situação -, que o Distrito Federal se

encontra, em quarto lugar em nosso País no indice de prostituic,.~,),que é

elevadíssimo, principalmente, com menores. Ora, ou mudamos nossas

atitudes para acabar com essa pouca vergonha em nosso País ou não

entendemos o que nós Parlamentares viemos fazer nesta Casa. Será que

estaremos aqui s6 para votar projetos que não entrarão em discussão? Sei

que este é um projeto polêmico que beneficiará a população, porque

ninguém quer estar no meio de uma sociedade promíscua.

Eu queria ainda, ansioso por ver mudar a situação deste País,

parabenizar a Deputada Lucia Carvalho que nos auxiliou nessas emendas

para poder apaziguar mais a situação, porque sei que muitas pessoas

eram contra este projeto. A atitude de S.Exa. foi plausivel.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEL LO) - Continua em

discussão.
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V.Exa.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, peço a inclusão do artigo da revista

Veja sobre essa matéria nos Anais desta Cãmara Legislativa. Acho que é

muito bom que esta Casa tenha conhecimento do que circula na mldia

nacional. Posso até concordar com o Deputado César Lacerda no tocante

ao fato de não podermos fazer acusaçôes sem provas. Nisso V.Exa. está

com a razão, mas há uma acusação levantada na Cãmara Municipal de

São Paulo, por meio de uma CPI, representando uma das matérias

principais desta semana na revista Veja.

Por isso, solicito que V.Exa. acolha a minha solicitação e peça

a transcrição nas notas taquigráficas da matéria lançada na revista

mencionada.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O DEPUTADO WASNY DE ROURE:

Deopoimt'nta dt'mortdor - ,,~ in\e~li~:t-
ç,\e~ ~(lhrr:l cllmJrçào n:l.~rnlr;lnha~ d:!
rrrlrtluril. qur ror hnh:l.~ IN":!\ det:lm
t'l'flllllnill:r,Ie., Rr"..h:lrlelflrn'''r,i''hc:u;
:l~ ;lCU~:Içll("~.já enH,hrmm o nome de
~('i\ \clra,l"rr~ e J'lCwnc:n:ml 1\ rri';10
....u (l :lfa\t:lnl~nlO clt 71\ fnnci(1nãritl~. No
,Irl',I"('r Ib arUl"3ç~o. <"til V('It:lriOf('S
rlCh:1l3111 o r.1r1idn ,Ir M:lluf. (l rl'A. ti ••

qU31 (l rrrff1ln I'illa ~:liu n:'l fJu;nu (rir3.
:\ CI'I tem ti mtlll" :ldirillnal de lançilr
",w;\\l1l1t< <ohrr ainrfi"i'n,iat" :lÇill-........ ,.

e't;:lme de D~r\. "E~lou Ir:lnqtill0 c (010-
l'O mr de~Je já à Jl~r<',iç:;o d:l JU~liçl\
r:lf;'t rrh:llef a: inf5miJ q\.e IrnlJm me
imrll1:'1T.e que ~rrn IlrlinilÍ\:lmrnlr c1r~.
Il1rnri.l:I. ~r nrc('\\;\,il>. f't'1 li'" I('\le tlr
fiNA". 3crr~et'llfil 3 n(ll:l de ~hhlf
"Vm:w paçar rcl.,~ J"CC,ttlu\que corm:li
e n,io r"r "f{llek~ que nuoca eorm:Ü".
tli~<e ele a VEJA oa ,exla.rrira.

1:lll11tia ti!' ~rntlnr Slh 10 RI''oCh3"'. drcla.
11'11rm ll'1!:I "fici:ll. 11(,(':lOIJo :I~~im qU31.
(Jurr rrl;l(ion:lmenlo (lln 5ih3n:l. ".0\
:Ieu~a~ii(l qur mr f:llrm l: ,"rnl;rn~a.
"J"'Il\ln,~l:l r r'l:I ,ill"'r,Iin:l,la:l 11111'11'\
,1'\ In('llnft~d\ri~ Ilr rUhlln'~ .1d'r,\.~-

riu\". :JfinI1Pu. num:l Idt'rl'nóa:ltl 1:ll\1
ele que a (TI i: r,c~idid:l ('illllm "e,e3-

dnr tio rT rr~r<m,,:hel
prla ConH)c:lÇ:iO do
:]('u<:ld,'r. T:ln((l (l de.
p"llnenlO do pai quanlo
a :lkÇ.1Ç:lOII:l fllh:l n;"1
nlll\UH1em rrr"'3 ",''o.
"3 ~bluf. <,lual'1urr
lo"'hn J""k .Ii/rr :I
melm.' (,f'I~:Irm rel:l.
çàO:lIIU:l!.l"CI h"lHcm.
o que !t'm3 M31uf ino-
crnlr;'tli:rf(l";'tC'I1\("nn

1.:1.1Ín A r/l1\:IJ~re"n.le
IIr ilÇ:io jlhlit:iill tlur o

__i1';'t'1.1tfr nliq'ir:t 1••,~ 'I ••• l." ...,~. ,••. ,

"Sempre foi na
casa dele. No
banheiro.
para lIlio

desconfiarem.
As 71130 el/já
('slal'lllâ. "

''''''''1 ""," ,'I'" ,••..I.h

hbloSelliurteht.lrltrPu1iu

Q'''''''''''6",",r",,;n,.
l:l ,I<: s:;" P;\ll'''. h;i

r"ulIllll.;n'.{lrd,.,,,,nUl('
r.lulo ~l:,luf ('qal';I nfl
au~c ..lo rreqi!-,lIl. Anl-
I'Ma ,te 1;\1er ,I" dc<,cn.
I1h,""III" (','1'." 1'111:, (,."

~u••;c~~(If. tinha (1 allll ,ndlCC de ~~'tde
;IPnlHIÇj[l Jlflpular pcla adminimaçãll
que re:l.lil:lr:l e rrepar3':l, uma f<,nc
c:mdid:ltllt:l 30 t:(l\cmo df\ F.\l:ldo I"U
l:lhr1 à P,c<.idi'nri •• ,Ia Rer\Íhhc-:l
ne~de ent.io. qll:l~e Itldo tku rtudo
p:lr3 clr. 1'11I3 encllul'<'1I a I'ldClltU:'l
endindat1:l C :l('~ r(UI('O\ tlrOll ,I(' 1:\
homen~ de confiança úe ~eu padrinho
p',lílicf'.de (Iurm\C a(,:'I";'Ir;::I afil\.I'JI1'

do. P;nr :lind:'l. ~l:ll\lr('('nku :I ('le'ç;lo
p:lr3 çtlHmatlnr. nll ~t'~(IndQ num'.
:'p",~li(kr:H T1;'1~I'r\qlll~a" dltl:llllr 1":1'
tinml('ntell'<la:lI':ullr:lnha.So\('mall:l
ra~~:ld:l. ~t:U inl('mll :l~lr:ll rCH:llflU

P:U:l o plano re(~"":ll rm um dr"t"llO-

celunte derc'imenlo n:l CPI da Cãmara
Munieip:d que in\e~ti!=-3 :l com,rç:lo
n:l\ :ldmini~lr:lçôr<; fC.I'IPn3i~ r o rnl'pl.
",imenlo de \('re;ul(lrr~. um e~-:lh:ldo
:llirn\ltlm:lN,n'''aconlr:'lc:1e ("h,1m:'ldn
o depor. ti r't;.luncionMio pla"hco Sil-
vio Roch3 de OIi\eir3 rl1lre~t'u um:'!
fit:! de •./deo na qU::Ila!Jrdei::l 'l~,e ~bluf
~edul;lI \U::l lilh:l. Sih':ln3. qUl\ndo ela
tinhn 15 :lIN'~, cm \lIR~. ;niri:lmln tlm

lf'mnnec(IUr,lur:U1l1ah!r1:lIiI':lrl=d\l'
tl:l. m3i~ de tl(,i~iln"~dq'""i~,:"" dl.1!1
,Ir: tltt!lJ1;l1Cl(!c 111'1(1.o:,"reu lIm3 f1Il'fl1.

n:l. r.5.S R.O .• que 'rm l"3t--eln\ C:I":I.
n!lo.c1aro •• cn(':l13C(,la.
do •.. olho~ e~\cfde:ldns
e ~ de~cf;tn J'1.'f \ili-
nho~ como muito fa.
I3nlr. F.m ~ru rrgi~lro
c('n~11 lIren:l~ o onme
(h m;'lr. R(\l'h:l :l1r~:I
qur Mn.ln( ~ n r:li. ~il.
"ilO:l (,f'nfirma.

SUlprrendido rrla
Ilrnunclll. o e't;-rrefrilo
re:tgiu ef'm ,'erm~n('i;r
"~5n 'rnh('l r nlll1l'3 li.

\'r cnvnh'iOlCol(l l'l'mDEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, embora tenha sido brilhante o discurso

proferido pelo Deputado Wasny de Roure, informo a esta Casa que S.Exa.,

talvez, cometeu um deslize ao atacar um homem público como Paulo

Maluf, pois da mesma forma também poderfamos ter sido atacados

inocentemente.

Paulo Maluf foi um excelente governador e prefeito de São

Paulo e, com 'relação à acusação, colocou-se à disposição para fazer os

testes de DNA. Inclusive, o avô da criança que foi denunciada como sendo

filho de Mafuf está preso por calúnia e corrupção. Posteriormente,

desmentiu a acusação por ter sido forçado a depor contra o eminente

homem público que é Paulo Maluf.

Não sou partidário de Paulo Maluf, mas acho que o homem

público que tem sua vida devassada não pode ser acusado dessa forma

por um Deputado que ataca sua honrabilidade. Paulo Maluf é um bom

marido, um bom pai, um bom chefe de família e, para mim, um grande

político.

V.Exa.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

!. Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure.

1 DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, estamos diante de um

projeto, em seus termos originais, bastante polêmico. Contudo, a

experiência da nobre Deputada Lucia Carvalho ajustou-o a uma

perspectiva mais compreens(vel para a sociedade como um todo.

A minha intervenção visa valorizar a preocupação do Deputado

Aguinaldo de Jesus, pois hoje a promiscuidade está bastante presente em

nossa sociedade e aumenta, de forma acelerada, em função do

desemprego.

Penso que o motivo que levou o Deputado Aguinaldo de Jesus

a elaborar este projeto foi o escândalo que envolve o Sr. Maluf, que está

sendo acusado de ter violentado, desvirginado, vamos assim dizer, uma

moça de quinze anos em sua residência, na cidade de São Paulo.

Essa preocupação levantada pelo Deputado Aguinaldo de

Jesus é bastante pertinente, porém, acredito que precisamos ter a cautela

de apresentar uma discussão aceitável à socie~ade, não do ponto de vista

discriminador, mas do ponto de vista que vise coibir, particularmente,

práticas de aliciamento de adolescentes na tentativa de degradação da

pessoa humana.

O Deputado Antônio José - Cafu foi um defensor intranSigente

dessa causa nesta Casa. A CPI da Prostituição Infantil foi extremamente

debatida e apontou uma enormidade de endereços. Sugiro ao Deputado

Aguinaldo de Jesus que aprofunde a questão dessa CPI realizada pelo

Deputado Antônio José - Cafu, pois acredito que essa matéria é pauta do

dia, e não podemos virar as costas para ela.

Parabéns aos Deputados Aguinaldo de Jesus e Lucia Carvalho

por ajustarem essa preocupação. Esta Casa deve ter atitudes coercitivas

ao abuso de nossas crianças e adolescentes, a que muitas vezes somos

silenciosos.
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"Quero pagar
pelos pecados

que cometi
e 111;0 por
aqueles

que IIllllca

cometi."

Ex-aliado desgasta imagem
de Maluf ao acusá-lo de
sedução e suposta paternidade

n30 criar. CFI e, em
contmparthla. se com-
prometi. I tocar em
frente a refonna do
Judiciário, ACM n30
10pau_ H6 poucas se.
manas, al~ banquei.

ros estrllngeir05 pracutarlUTt o senador
para sat-er se o 8r:lsil se montena no
bom ou mnu caminho. Queri:lm 5:lt-er
se ACM prcolendiallpoinr o to\'emo do
presidente Fe:mando Henrique at~ o
final do m,lOdalO_ Vai, sim, "Meu
apoio a Fernando Henrique ~ para
sempte", diz ele. "Porque ele foi
muito c:uinhoso com meu filho." ~ um
pisl:l pllra enlender I força e:tibida por
ACM: ele queria que o filho (osse 11

sua conlinuidade na vida polltica. U o
imaginava candidato a, pn!~idenle em
2002_ O destino quistiferente e, pMa
surpresa ~er:ll, foi ACM que virou O
prolong:lmenlo do filho. AdofOU SU:lS
id~illS e ndOlou seus :ltnigos. Essa ore.
rnçlio psico16t!icl ofettce um:l expli-
caçào para a vitalidade ~tual do pofiti.
cn !>:li:l"n

"Eu chorn'-;'I O1uito em fllíhlicl1, I"
i~~tl nllu tr:l bnm 1':113 mim, ma< eu
n:'io cnn~e!!\Ii3 me conlrollU. Iltlje c('n.
si~o segur:lr o choro. O tempo ajuda".
dito Nos últimos :lnos, ludo (\ que
ACM fet foi lllllner e ren:l~ctt. Em
1986, seu fim pol£tico foi decrel:ido
com li dl"rrolll plIra W:llclir rires no
go\'emo da nahia. No mesmn ano,
senfiu a dor d<l moTle de SU<1c:lçula,
An:l I.lIci<l. de 2R nnll •.. Tr~< <1nl'~
depois. numn nnile na •.U:'lC:lS:l n:allha
de lr:lparico. leI-C um.'!.dor 130 fOTle no
cor:lção que. p:lra :Ihviá.la, pU.':I~':I 11

cama contra o próprio peito, Morreu
n3 snla de cirlltgi3 eom São Paulo e (oi
ressuscit:ldo pelo c<1rdiolo~isla Adib
};rleMe_ N("(se tempo todo. ItlrMIlU-~e
príncipe do go .••.erno de SI"U:lmigo José
Sarney e depois foi a peça-cha"e p:lIa
sustentar o ,governo de Fem3ndo Col.
Im, Sempre eSleve com o pO<ltr. Na
dcmocr:ldo de lll.scdino Kubil(chek.
nOidif3dur3 dos gener:lis. na ff3n~içjo
dê SalTley OI/ na demOCr:lcia de agof3
- só se de ••en1endeu com 1l3mar
Fronco, o .'esl<1di(t:i dI" Mf:lb:lldc"_
A20ra. n:l.~cinza< ti:l It:l"idia d:l mone
d~ filho, ACM 'oh:l il.t~n:.l. l.i quis ser
:lpelidado de "leão d.:1B::thi:l". m.'!.~não
colou. Ele StgUt sendo ACM - m:ls
no< últim('s lernro< lem mO"lmdo que.
rnr It;i\ rk\\a ~igb. (",l.i":le. ~im. um
c(piritn d~' leão. •

ACM m.nd.
mal. do que••........•....
p.tarlam e
menos do•...-

dl"ml\i~ rrfeli<I:l.(_ t o tinirn r:'lrl:l-
ment:lr que, em \"I"Zde ler :t~<I"(<;OIe<;
p:tr3M<unl(l<rele\"nnles,l"<cala po1iri-
coso Um, depUI.:1do Jo •.~ Carlos All"-
lui.'!., cuida d(ls lemas Ii~ados à infra.
emutun. Outro. dl"rul.'!.do Manoel
C:'lslro. ~ o I"spl"ci:llisla no <I"IOr fin:ln-
<,cirn. Um tercC'"itn. Féli:t Mendn"',:a,
10m3 Cl")nt:lde <1~•.unhlS de agrkullura.
Também ~ o único patlamenl:lr com
dois minist~nos - de M;n:ls e Ener.
gin e da Previdência_ E não lem npe-
M.S os minislros. mas loda a I""trotur:l
do< mini(l~fio~ n3 mão. ACM manda
m.'!.is dn que seus 3d'crsários ~n,sla.
riam, m:lS manda menos do que e1e.<
:lpre~o:lm. n:l lenfafh'<1 de (1r<!!:!<I,í-lo

QlI:tndo le\"e a id~i:l de cri:lf :Icri
do Judici:Srin. foi procurado pelo
mini~llo C:arlo( Vellow. fUluro presi-
dente do Supremo Trihun:ll Fedl"t:l.I. a
Ol:li< :Iha corte do p:li<. Num:'l çorwer-
<:l a rnlr:t( fech:ld:l~. ll~ 11";1\\' 1101:1
hIH:i. \'c1(l~() fel um Illn~() :lpdn p:ir:l

dou que ACM ~fmiriu que um :lli:'ldo
<1'\1 ma!lfi\t<~e 1\;1 ~;I'eta. :It~ hojr,
p<1.Hatln, ~ele ;\no<. um prnjl"lo dI"
reforma do Judiciário. Encerrou
di1.endo que ACM lambém \"{">Ioucon-
Iro o nepotismo em 1995 - um:! das
mazelas mais comuns nos tribunai •..

A~ nClJ(:lçi;{'s ,(ej ajud:lm:l refrltç<1r
uma con~rat:lç30: o sl"n:ldnr Anlonio
C:!rlos Magalhães pode mudat dI!'
id6:l. comprar uma briga_ criar uma
CPI ou e:viltl-1:I, :lpro":lr ou rejeir3f um
projero - porque se tran~fmmou,
hoje. no r:ltl:lrnenl:'lf mai< p"dero<o
do pilÍ~. "Nr.nllum .~en;ld()r. n~m eu
que sou Iful"t do PMDB. Icri<1eoraeem
de pedir 11m3 CPI do ludící:\ri~ e:
:'linda :'Iprov:l-I:I. SI) ml'<mo ACM-'.
admitr. o •.en:ldor ladu B:ut'l;llhn. dn
PMD8 do Pat:i. Am:ldn I" (ldiad{) cnm
inlensidade. ACM é uni co, No Con-
gre:<so, ~ 1fdef de f;IIO du\ nuln'< dois
\cn:tdore\ e de ~R tlq'llll:uJo, J;t A;thi:'l
I' tem ionu.:nd:l I'cl"i~i\'a ~o"le l}~

do dOUlor Paulo era (o

amigo ctl","t"tllnll') An-
Ilr~ M:lrtin( T<-1:lch:lllo.
que l:u-nn..:mdesconhC'da
n reb<."ion:llllenln IIn,
doi~, vindo a descobri-In
no di:l em que :l sur-
preen!leu~ij:lnd()esll-
pn<1:'1menlr.f;l1l'ndo SC':<.o
otal com o doulor P••Il-
lo", llfirmo.,. '-P:l~<l"i .1

dcsconfwr de que 1"1:'1
linh:l:lI('Uml"nw)l\imrn-
IOllm,'r~'<"("{lIllOd""IClf
I':tlllo. illl:hl'iH'Il('ttlU"
l':l~\llll 11 dlt!~:lr C'1ll(";'(:1
l-('m rt:>ur<1Snovas (' di-
nheiro. EI:! dizia que n50
h:l\-i:l ":lU:l.t •• rnJis. que
rr:lrn rrcstnl('< de ~ru
p;"t,inhl':' Enll1\i:l"":I-
d:l. f(\'dou :In pai que
T<-Ialuld"seC'<lar;'Jp:lnn
n:ldn, prom •.•lenu,,-Ihc
"ch{lfer. :lUlomo\"e1 e
:tp:lr1:lmento de C(,t.er1U-
r,". ()u.1ndn v,ut>e d:'l

gr:l\idcl. deu um:'l ~l1rra
na fllll:l r. ptOCllt\1U 1<1:1-
111r. .'Vrxc 1"<1:1hrine:ln-
do: ()uemtopai,'.'.ll"ria

~id" ~\1a re:II;:in
. roi nr«:J. npnnunid;ldl' que n dou.

tor PJul0 me ofereccu uma legend3 p:ua
drruradu est:ldual, o que acellti", COnll.
nua Rocha Ele dil quc. "por <ugl"(tão
cl(1r!oult)r P:lulo". Sil\"::tn:lençrmrrOll Ur-1
p':lro'{l de (lr:l id:lde r:lf:l :l~~II!llir :l
r:J.temid:lde S•.ri:l um l'cnn ~13H-el\1.

çom qucm (1:1 admite
tcr <(' rc1xinnm!(1 algu-
m:l~ \ac\. derni< Ijlle
l:nnllt.rcul-blul.()lIan-
do n:"l-(,U a 1il1l:1 tI.:
Srllana. \lJrl:c1n rle.
~i<I;1lde l-:I\'It, ..1) dtlll'
1"1 I',UI!" 1'1'!lIl'~-n\l a
dl:~l',c-/:rr .1 111,.11111.1-
rrn«('I'l1'" R"rh;1. "UI'
d,a< lkpo1t< ll'n:l wlu
pn'Pt:ul;ul" r"!I' I'.'llll'
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Espírito de leão

DEPUTADO JOÃO DE DEUS - Sr. Presidente, peço a palavra

pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

V.Exa.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT. Pela ordem. Sem revisão

do orador) - Sr. Presidente, parece que o Deputado Wasny de Roure está

sem assunto, porque, como Pastor evangélico, S.Exa. está muito

pornográfico.

O Deputado Wasny de Roure vem avocar a questão de que

Paulo Maluf tem um filho em São Paulo,

Imagine V.Exa. se eu dissesse que o Deputado Wasny de

Roure também tem filho fora do casamento. Aí, seria criada uma polêmica.

Então, devemos discutir a questão do Pastor Aguinaldo de

Jesus, da qual sou a favor, sem incluir Paulo Maluf, até porque quem tem

de defendê-lo é o Deputado Xavier, que é do PPB. O Deputado Wasny de

Roure sempre quer entrar no campo que não é dele.

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado José Edmar.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, eu gostaria apenas de

ressaltar que este projeto refere-se a uma responsabilidade muito grande.

No passado, já discutimos um projeto com o conteúdo semelhante. A Lei

n° 1.682, de 23 de setembro de 1997, de minha autoria, estabelece

penalidades a estabelecimentos que abrigarem crianças e adolescentes
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desacompanhados dos pais; lei esta até muito mais severa do que este

projeto que estamos apreciando agora.

Neste momento, creio que este projeto tem o mesmo sentido

da lei de 1997. A preocupação do Deputado Aguinaldo de Jesus é válida,

mas também temos de observar um detalhe. Brasília é uma cidade

diferente das outras. pois não temos aqui as chamadas "zonas". "cabarés".

que há em todas as outras cidades brasileiras. O fato de não termos esses

locais em Brasflia deve-se à existência de ~otéis.

Na verdade. a falta de motéis faz com que a situação continue.

porque o problema sexual sempre existiu e sempre existirá, tanto que a

prostituição talvez seja a profissão mais antiga do mundo. Sabemos que

não vamos conter esses fatos com medidas que proíbam ou que impeçam

a situação que hoje verificamos. É claro que os motéis. de certo modo. são

organizados nesse sentido.

A preocupação com o abuso sexual de menores é valida. Por

isso. parabenizo o Capulado Aguinaldo de Jesus por este projeto que vem

complementar essa lei de 1997 que versa sobre o mesmo assunto.

Votaremos a favor das emendas da Deputada Lucia Carvalho que não

prejudicam o aspecto que falei há pouco.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEL LO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Wilson Lima

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs. Deputados, entendo a

preocupação do Deputado Aguinaldo de Jesus quanto à prostituição de

menores, principalmente os que são seduzidos e levados a motéis.

Entendo que isso é uma questão até de falta de cultura na

nossa sociedade. é falta de valorização das famílias que não se

empenham para que coisas dessa natureza não aconteçam. Sou contra a

prática de sexo antes do casamento. Aliàs. a lei de Deus é bem clara, já

que o Sex10 Mandamento diz: "Não pecar contra a castidade". O sexo fora

do casamento é contra os princípios da Igreja e contra a lei de Deus.

Parabenizo o Deputado Aguinaldo de Jesus, que com uma

pequena medida começa a inibir a prostituição de menores.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Com a palavra o Deputado Agricio Braga.

DEPUTADO AGRiCIO BRAGA (PL. Para discutir. Sem revisão

do orador.) • Sr. Presidente. Sras. e Srs. Deputados. parabenizo o

Deputado Aguinaldo de Jesus por sua preocupação com a prostituição

infantil no Distrito Federal, mas entendo que o caminho adotado por S.Exa.

não seja o correto. Agora. depois das emendas. o projeto foi consertado e

colocado dentro dos limites que podemos tolerar.

Desde que o mundo é mundo existe o sexo. e não seria esta

inibição de as pessoas irem aos motéis que iria terminar com a

prostituição. principalmente a prostituição infantil. Acredito que as

prostitutas. na maioria das vezes. levam seus clientes para locais próprios.

que não motéis. Esse pessoal que milita nessa área com certeza possui

gigolõs e cafetinas, que iriam falsificar documentos para apresentarem nos

motéis quando solicitados. E o que iria ocorrer, com a apresentação de

uma ficha cadastral, seria um aumento da criminalidade. já que muitas

pessoas não iriam mais recorrer aos motéis, fazendo sexo dentro dos seus

veículos ou em locais perigosos. aumentando assim o número de assaltos

e roubos no Distrito Federal.

Então. a preocupação é válida, mas não da maneira que foi

colocada no projeto original. Essa medida sõ traria desvantagem aos

donos dos motéis, que teriam um prejuízo muito grande e geraria um

número de desemprego muito grande. pois com a diminuíção do

movimento nos motéis o desemprego aumentaria. Então. a medida não

seria a mais acertada.

Parabenizo a Deputada Lucia Carvalho pelas emendas

apresentadas que fizeram com que este projeto tivesse uma melhor

aplicação, não só para a população, mas também para os donos de

motéis.

Essa era a minha colocação. Eu iria votar contra o projeto na

sua forma original, mas passei a apoiá-lo depois das emendas

apresentadas pela Deputada Lucia Carvalho.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Rajão.

DEPUTADO RAJÃO (PSDB. Para discutir. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs. Deputados eu gostaria de

cumprimentar o Deputado Aguinaldo de Jesus pela coragem de abordar

um assunto tão polêmico e real dentro da nossa sociedade. Sabemos que

o controle é uma das funções básicas da nossa administração. Quando

pensamos em controlar um tipo de ocorrência que acontece diariamente na

nossa cidade, estamos fazendo alguma coisa para diminuir a

promiscuidade e a prostituição infantil. Agora, não resta nenhuma dúvida:

concomitante às leis é necessário que o nosso Executivo também tome

providências rápidas e urgentes. Geralmente. <I menor que se prostitui está

com fome. há uma carência. O Estado não está assumindo o seu papel

social. Essa é uma realidade.

Com relação às emendas que aperfeiçoaram o projeto do

Deputado Aguinaldo de Jesus. digo que isso é uma tarefa da Cãmara

Legislativa: pegamos uma jóia bruta e temos que lapidá-la. Mais do nunca

demonstra a pertinência do assunto, pois envolve a todos nós, da Câmara

Legislativa. que queremos participar com soluções. Este dia ficará na

história desta Casa, porque demonstra a participação do Legislativo em um

assunto tão sério que é a prostituição infantil.

Parabéns, Deputado Aguinaldo de Jesus!

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CCJ foi aprovado com à presença de 14

parlamentares.

Solicito ao Relator, Deputado José Rajão, que profira o parecer

da Comissão de Assuntos Sociais.

DEPUTADO JOSÉ RAJÃO (PSDB. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente. Sras. e Srs. Deputados, a Comissão

de Assuntos Sociais é favoràvel ao projeto de lei porque ele trata de um

assunto tão necessário. As Emendas nOs1. 2 e 3. de autoria da Deputada

Lucia Carvalho. vieram enriquecer este projeto ainda mais.
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É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Em discussão o

parecer da CASo (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer da CAS foi aprovado com a presença de 13

parlamentares.

Em discussão, em primeiro turno, o Projeto de Lei nO236, de

1999. (Pausa)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O projeto foi aprovado, em primeiro turno, com a presença de

13 parlamentares.

A matéria segue a tramitação regimental.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESI:JENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO AGUINALDO DE JESUS (PFL. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, agradeço aos nobres colegas por

terem entendido o teor deste projeto e quero também dizer que estaremos

empenhados, a todo instante, em acabar com a prostituição infantil no

nosso Distrito Federal.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEL LO) -Item nO12:

"Discussão e votação, em 1° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 067, de 1999, que 'prorroga os prazos das Leis

Complementares n° 052, de 23 de dezembro de 1997, e nO191, de 21 de

janeiro de 1999', em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO230, de

1999, que fica reaberto prazo e todos os beneficios fixados pela Lei

Complementar n° 191/99', de autoria do Deputado Wilson lima.

Autor: Executivo

Relatores: Deputado - CCJ

Deputado - CEOF"

Solicito ao Relator, Deputado Renato Rainha, que emita o

parecer da Comissão de Constituição e Justiça.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para emitir parecer. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o parecer da

Comissão de Constituição e Justiça ao Projeto de Lei Complementar n°

067, de 1999, de autoria do Poder Executivo, que "prorroga os prazos das

Leis Complementares nOs052, de 23 de dezembro de 1997 e nO191, de 21

de janeiro de 1999' em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO230, de

1999, que 'fica reaberto o prazo e todos os beneficios fixados pela Lei

Complementar n° 191/99, de autoria do deputado Wilson lima"

Foram apresentadas duas emendas ao projeto, uma de minha

autoria e outra de autoria do Deputado Gim Argello.

Tendo em vista a matéria atender os critérios de

constitucionalidade, legalidade e boa técnica legislativa, somos pela

aprovação dos projetos de lei em apreço com as respectivas emendas, na

Lorma da emenda substitutiva de Relator que a~resentamos.

É o parecer.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Em discussão.

(Pausa.)

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, este projeto

foi alvo de uma discussão no início do ano, quando tratamos da redução

substancial da multa que chegava a 200% para 2%, em função de

barganha á época do processo eleitoral, que estabelecia que as empresas

que não recolhessem os tributos teriam, no novo Governo, o perdão

dessas dividas.

Tanto isso é verdade que o projeto beneficia as dívidas

contraídas até 30 de novembro do ano passado, exatamente depois do

segundo turno eleitoral. No entanto, a massa de devedores no Distrito

Federal deve algo em torno de quinhentos milhões de reais, a grosso

modo.

Entendo que seja muito difícil recuperarmos essa massa de

recursos, sobretudo provenientes de dívidas do ICMS, que, em função da

alíquota da multa, a qual varia, dependendo da natureza de infração, entre

50 e 200% , torna-se quase impagável. Prova disso é que essa lei causou

um grande impacto entre os devedores e uma grande corrida ao GDF -

parece-me que os números chegam á casa dos oitenta mil devedores.

Parabenizo o projeto pelo sucesso, mas, do ponto de vista

ético, sinto-me constrangido em votá-lo. Do ponto de vista ético, aqueles

empresários que recolheram seus tributos em dia, de forma dificultosa,

apertada, sentem-se penalizados, sobretudo aqueles que pagaram com a

multa também. De repente, altera-se o valor da multa, beneficiando-se,

descomedida e indiscriminadamente, com uma multa simbólica de 2%, os

devedores.

Entendo que, do ponto de vista de recurso financeiro, o projeto

vai alcançar resultados positivos, mas do ponto de vista ético, sinto-me

impedido de votar um projeto como este que afronta todo um processo de

construção na minha vida.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIL ARGELLO) - Continua em

discussão. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Renato Rainha.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PFL. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, parabenizo o

Governo do Distrito Federal pela iniciativa de encaminhar a esta Casa um

projeto de lei de muita importância neste momento.

Sabemos que as dívidas que os empresários têm com os

Estados são impagáveis, principalmente pelos acessórios das dívidas e

não pelo seu principal.

As dividas têm multas e juros, que correspondem aos

acessórios, que contabilizam mais de 200% sobre o valor principal. O

Estado finge que irá receber esse crédito algum dia. Os empresários, do

outro lado, levaram essa multa, têm absoluta certeza que não têm

condições de pagá-Ia, irão ter de fechar suas empresas sob falência, irão

embora de Brasília para o Estado vizinho, que manda aplicar o imposto

simples, reduzindo a alíquota tributária. Assim, perdemos empresas,

investimentos e empregos.

Queremos uma cobrança justa. Onde se viu falar em ética e
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justiça quando se aplica uma multa de 200% em cima do valor da dívida

principal? Isso é um absurdo. Esta lei merece o nosso apoio. Tenho a

maior tranqüilidade em votar favoravelmente a esta lei, principalmente com

o prazo de reabertura colocado agora.

Apresentei um emenda para que, inclusive, aquelas pessoas

que já tiveram suas empresas com baixa, se por acaso tiverem alguma

dívida, depois que a baixa ocorreu, que possam usufruir desse periodo.

Esse é o único jeito de o Estado receber o que o empresário lhe deve e o

único modo que o empresário tem de pagar o que realmente deve, sem os

juros e multas, que são imorais e aéticas, porque quebram o setor

produtivo e contribuem para o desemprego no Distrito Federal, que hoje é

o nosso maior mal. O maior mal do Distrito Federal é o alto índice de

desemprego.

Então, voto favoravelmente neste projeto com muita

tranqüilidade.

Parabenizo o Governo do Distrito Federal por ter tido essa

sensibilidade.

PRESIDENTE (DEPUTADO ARGELLO) - Continua em

discussão. (Pausa.)

Concedo a palavra ao Deputado Wilson Lima.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, mais uma vez faço

das palavras do Deputado Renato Rainha as minhas para parabenizar o

Governo do Distrito Federal pela feliz iniciativa.

Não nos contentamos em ver exaurido o prazo do dia 25 de

março, quando vimos filas quilométricas. Muitas pessoas nos procuraram

porque estavam tentando se adequar a situação financeira qelas para

pagar os tributos. O prazo de recolhimento estava se esgotando.

Não medimos esforços para sensibilizar o Governo a fim de

prorrogar o prazo de recolhimento. Numa negociação muito boa,

conseguimos vinte e cinco dias. Este prazo irá dar fõlego e favorecerá as

empresas e pessoas físicas que não con~,guiram colocar em dia o IPTU,

as pessoas da Encol que compraram seus imõveis e não sabem como

pagar, porque devem impostos atrasados e já tém IPTU lançado para

pagar no decorrente ano.

Creio que esta medida é muito boa. Pedimos aos nobres pares

desta Casa que a apóiem também.
PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.
Concedo a palavra ao Deputado Paulo Tadeu.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, lembro-me de que,

naquela época de janeiro, devo ter sido um dos únicos Parlamentares que

foram contra este projeto. Mantenho a mesma posição.

A questão central que está sendo colocada neste momento é

com relação á diferenciação que tem de ser feita entre os bons e os maus

empresários Esta questão é a que estamos discutindo porque sabemos

que existem centenas de empresários em nossa cidade que pagam em dia

as suas contribuições e suas obrigações.

Acho que esta medida, que parece ser boa, é, na realidade, um

incentivo aos que pagam em dia para que comecem a não pagar mais

porque, a toda hora, surgem propostas como esta para anistiar as multas e

os juros. Isso pode acarretar um efeito contrário: fazer com que as pessoas

que pagam em dia comecem a não pagar porque esperam essas

providências do Governo Estadual e dos Deputados no sentido de anistiar.

Esta Cãmara Legislativa tem tido esse comportamento, ora

vota a favor desse tipo de medida, beneficiando os maus empresãrios; ora

vota medidas que prejudicam a classe trabalhadora.

Na época do debate, vários Deputados defenderam a medida

como sendo uma atitude para diminuir o desemprego. Naquele instante -

podem consultar as notas taquigráficas - eu dizia que era uma falácia, que

não era verdc;de e ficou comprovado. De lá para cá, o desemprego tem

aumentado, porque a questão principal do desemprego também não é

essa, não se resolverá anistiando multas e juros dos que não pagam em

dia.

Espero, sinceramente, que possamos adotar medidas que

façam com que a vida de cada cidadão, de cada trabalhador e de cada

empresário melhorem na sua capacidade de cumprir os compromissos

com o Estado. É nesse sentido que temos de ficar trabalhando e não ficar

anistiando e construindo um monstro, porque esta medida leva a isso.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado César Lacerda.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para discutir. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, estamos

votando uma lei para ajudar aqueles que estão na UTI. Aqueles que não

puderam pagar, não podemos falar que são maus pagadores ou maus

comerciantes. Tenho um amigo Deputado que há pouco disse que tinha

uma multa para pagar, procurou por dez ou doze repartições e não achou.

No fim do ano passado, muitos empresários foram multados

por perseguição politica. Estamos levando uma satisfação áqueles que não

puderam pagar, os pequenos empresários. Agora eles pagarão. Nem todos

vão pagar porque já faliram.

Os Deputados Renato Rainha e Wilson Lima foram felizes no

que falaram. O Deputado Renato Rainha que é um delegado de policia e

um estudioso no assunto, veio aqui e nos deu uma verdadeira aula. Acho

que, se há cem empresários que não puderam pagar seus compromissos,

esta lei vai fazer com que vinte ou trinta possam pagar. Quem pagou em

dia cumpriu com suas obrigações porque estava melhor de vida, ganhando

mais dinheiro, não foi perseguido, rão teve problemas. São aqueles que

não precisavam de dinheiro e que cumpriram com suas obrigações.

Estamos levando uma satisfação ao pequeno empresário

marginalizado e também ao grande empresário, mas não o corrupto, como

no caso da Encol. Os clientes que compraram desta empresa não são

beneficiados pela lei. Agora, vamos beneficiar aqueles que estão pagando

seus impostos.

Peço sensibilidade a esta casa. Vamos aprovar a lei, que

estaremos ajudando o infeliz que comprou um apartamento da Encol e

ainda tem de pagar com juros e correção monetária. Vamos juntos

engrandecer esta Casa.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra ao Deputado José Edmar.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Para discutir. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, a remissão de impostos é um assunto

importante que já debatemos nesta Casa longamente.
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Concordo com os Deputados Paulo Tadeu e Wasny de Roure

quando sugerem que esta Casa crie uma maneira de reconhecer o

empresário que paga em dia. Acho que deveria haver um tipo de ação do

governo que, por exemplo, devolvesse algo em torno de 10 % ao ano aos

empresários que fizessem seus pagamentos em dia, como forma de

estimular aqueles que não pagam em dia a fazê-lo. Mas, não podemos

deixar de reconhecer que vivemos em um Pais com a inflação de 70, 80%

e as multas chegam na ordem 200, 300, 400% acima.

Posso dar como exemplo um matadouro no Núcleo

Bandeirante que foi fechado por uma multa dada pela Secretaria de Meio

Ambiente no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). No decorrer de dois

anos, essa multa passou de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em

função da multa e dos juros. Isso é totalmente inaplicável.

Depois das remissões, as multas que ocasionaram o

fechamento do matadouro, com sessenta funcionários, chegavam ao

montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).

Vejo que esse projeto proporcionou um avanço muito grande,

levando milhares de pessoas à Secretaria de Finanças para pedir a

inclusão do seu nome a fim de saldarem o débito, mas concordo com

S.Exas. também. Os empresários que pagaram em dia todos os seus

impostos devem ter um tipo de compensação. Dessa forma, os

empresários que por dificuldade, incapacidade ou mau gerenciamento não

pagaram os impostos, são beneficiados, assim como os que pagaram em

dia também recebem algum beneficio.

Portanto, voto "sim", mas quero deixar esse espaço aberto para

que possamos premiar quem cumpriu suas obrigações em dia.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra
V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, este Pais precisa parar de ser hipócrita.

Enquanto ele tiver uma carga tributária excessiva como nós

temos, enquanto não for feita a reforma fiscal no Congresso Nacional, o

empresário, para sobreviver, tem que sonegar impostos.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em
discussão. (Pausa.)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o parecer

da CCJ; os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

1 DC?J Ordinária
..-" . [];tr:aordin:íria

--:.::~ C; \IAI!.\ U:CIS!. \TI\ \ IH) DISTI{lTO FEDER\!.

ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUiÇÃO Da,a . .u 1.m.../99
ACOMPANHAMENTO DE VOTAÇÃO )
VOlaçãoem-=","'."o .Ã.""",40"~ (LI W b..~vLo eX<.4/
---.C.=~o =+ 5c L6.#4C,~: e yo c Zv N<t-,.;_ .fr;,~,_~ Of? u& ,M _" c-4) JUb >Z...•••.•~

cP 12Je,.&. ~r '
Autor: j!,

AGRICIO BRAGA - PL
.\GlJ1NALDO DE JESUS - PFL

~-:--." --
I ,.- n>."/ALlRIO NETO - PPS X

ANILCEI.\ MACHADO - PSDB X- I " i/1."l- ,!
BENICIO TAVARES - PTIJ I X-
CESAR l.ACERDA - PTIJ .v- I
CH1CO Fl.OREST.\ - PT I I I 'r
DANIEl. MARQUES - PMDB X I r-
GI~I ARGEl.l.O - PFl. 1)..-
JOÃO DE DEUS - PDT I .-'(
JORGE CAUHY - PMDB xl
JOSE EDMAR - PMDB >("1
JOSE TATICO - PSC xl I
LUCL\ CARVAl.HO - PT , I
~L-\NlNHA - PT I \-
PAULO TADEU - PT IX
RAJÃO - PSDB xl
RENATO RAINHA - PL xl I
RODRIGO ROLLEMBERG - PSB I I I X
SILVIO UNIL-\RES - P~1DB I I I X -~
X.\ VlER - PPB )( I I I ';é (I??)
WASNY DE ROURE - PT I X I I ><
WIl.SON U~IA - PSD XI I I
EDIM.\R PIRENElJS - PMDS . I I I X

TOTAL ''--/ IOll I 9

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - A Presidência

vai anunciar o resultado da votação: 14 votos favoráveis ao parecer e 2

contrários. Houve 8 ausências.

Está aprovado.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure para declaração
de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o

grande tributo que temos no Distrito Federal chama-se ICMS, imposto que

todo consumidor paga quando adquire uma mercadoria. Não cabe ao

empresário pagar o tributo e, sim, recolhê-lo. Essa é a diferença. O

dinheiro já foi entregue a ele.

Com relação à multa de 200%, que considero realmente

exagerada, a cobrança continua. O absurdo é a multa de 200%, 100% e

50%, dependendo da natureza da infração, continua. Faz-se necessário

que o valor da multa seja alterado por ato e iniciativa do Poder Executivo, o

que, infelizmente, não a<:onteceu. O que aconteceu foi que a administração

da multa será feita até 30 de novembro, favorecendo os qlJe cometeram

crimes tributários.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Solicito ao Vice-

Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças, Deputad<...

César Lacerda, que indique relator para a matéria ou avoque a relatoria.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, avoco a

relatoria da matéria pela Comissão de Economia, Orçamento e Finanças.

(Assume a Presidência o Deputado Edimar Pireneus)

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Solicito ao

Relator, Deputado César Lacerda, que apresente o parecer pela CEOF.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para emitir parecer.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, com referência ao Projeto de Lei

n° 230 e às emendas apresentadas pelo Deputado Renato Rainha,

entendemos que a matéria vem atender uma gama muito grande de

pessoas simples e humildes que poderão, de agora em diante, participar

de um projeto de empresa mais sadia.
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No ãmbito desta Comissão, não vemos óbice à aprovação da

matéria.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIREN,EUS) - Em

discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que o aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (Pausa.)

O parecer foi aprovado com a presença de 15 parlamentares.

Houve 2 votos contrários.

Em discussão o Projeto de Lei, em primeiro turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

as que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda à chamada nominal dos

Deputados.

(Procede-se à votação nominal.)

.1 O Ordinária

4. C.;'\IARA LEGISI..\TI\'\ 1)0 I)'STRITO n:Dr.RAI. ~ [lI ••ordinária

Aulo r: L-:-><--t. C<A.

NOME 110 PARLAMENTAR
DECL\RAÇ.\O

.\CO:\IPANHAi\lENTO DE
SI:\I NÃO I ABST ALS. VOTO

AGRICIO BRAGA - PL /'
AGlIlNALDO DE JESUS - PFl. Y
ALlRIO NETO - 1'1', )( ""AN1LCEL\ MACHADO - PSDB X !oi fKY.:;/
8ENI('I0 TAVARES I'TB X-
CESAR LACERDA PTB X-
CHICO fLORESTA PT Y
DANIEL MARQUES - PMD8 X
GIM .\RGELLO - PfL X' ~
JOÃO llE DEUS PDT ~
JORGE CAUIIY PMDB >('
JOSEEDMAR PMD8 X--
JOSE TAnco - PSC )ç'
LUCIA CARVALlIO - PT I X
MANINHA-PT I J,. ..-----.,
PAULOTAOEU PT • xl Á tn?/
RAJÀO - PSDB )( I
RENA TO RAIN"Lo\. PL ,- I x
RODRIGO ROLLEMBERG - PSB I I X
SILVIO L1N1IARES PMDB X.
XAVIER - PPB 'x I ........•
WASNY DE ROURE - PT I x •. ([Y'YJI
WILSON UMA PSll >< I
EDI,\L\R PIRENEUS - PMD(l xl I

TOTAL llJlO7J \11 M'1

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 14 votos favoráveis, 2

votos contrários e 1 abstenção. Houve 7 ausências.

Está aprovado.

O projeto vai á apreciação em segundo turno regimental.

DEPUTADO PAULO TADEU - Sr. Presidente, peço a palavra

para uma questão de ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO PAULO TADEU (PI. Para questão de ordem.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, a Lei Orgãnica do Distrito

Federal, em seu art. 131. dispõe: "As isenções, anistias, remissões,

beneficios e incentivos fiscais que envolvam matéria tributária e

previdenciária, inclusive as que sejam objeto de convênios celebrados

entre o Distrito Federal e a União, Estados e Municípios, observarão o

seguinte: I - só poderão ser concedidos ou revogados por meio de lei

específica, aprovada por dois terços dos membros da Cãmara Legislativa,

obedecidos os limites de prazo e valor".

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Deputado,

esta Presidência não entende assim. Estamos discutindo apenas a

questão do prazo.

DEPUTADO RENATO RAINHA - Sr. Presidente, peço a

palavra para uma questão de ordem .

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para questão de ordem.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. o art. 131 apresenta o seguinte

teor: "As isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fiscais que

envolvam matéria tributária e previdenciária, inclusive as que sejam objeto

de convênios celebrados entre o Distrito Federal e a União, Estados e

Municipios, observarão o seguinte ..." Sr. Presidente, precisaríamos de

quorum especial de 2/3 dos Parlamentares se eslívessemos criando

alguma isenção ou concedendo alguma anistia. Porém, estamos tratando

apenas do prazo. Deputado Paulo Tadeu, ouvi a interpretação de V.Exa.

que, com todo respeito, considero errada e quero dar agora a minha

interpretação. Não votamos neste momento a isenção. a anislía ou. a

remissão, porque tudo isso foi votado em projeto anterior. O que.

estendemos foi o prazo a fim de que as pessoas pudessem se inscrever

para receber anistia, que foi tratada em outro projeto de lei. Portanto a

interpretação é equivocada.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Esta

Presidência também entende a questão dessa forma

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, mantenho a interpretação do Deputado

Paulo Tadeu por Se tratar de prorrogação de beneficio. Prorrogação de

beneficio é beneficio. Estende-se o prazo de vigência da lei que trata de

um benefício fiscal. Entendo que essa questão aplica-se, sim, ao texto da

Lei Orgãnica.

Esse é o meu entendimento.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Esta

Presidência também não tem o entendimento de V.Exa. Deputado Wasny

de Roure

O projeto foi aprovado.
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(Conversa fora do microfone.)

DEPUTADA LUCIA CARVALHJ - Sr. Presidente, peço a
palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

,DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT. Pela ordem. Sem revisão

da oradof~.) - Sr. Presidente, há declarações de voto a serem feitas, e eu,

inclusí-k, desejo fazer uso da palavra para declaração de voto.
/

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

Pfavra ao Deputado Gim Arge/lo para declaração de voto.

DEPUTADO GIM ARGELLO (PFL. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, na minha declaração de voto,

registro que quatorze Deputados votaram pela prorrogação dessa lei,'

porque foi comprovado, inclusive no próprio discurso do Deputado Wasny

de Roure, que não houve prazo físico para atender a mais de oitenta mil

pessoas que tiveram de ser atendidas num curto prazo de quinze dias.

Esta Casa está \lotando a matéria, Deputado Wasny de Roure,

para que o prazo seja estendido a fim de que a população, incluindo os

contribuintes mais humildes, possam ser atendidos e pagar suas dívidas,

principalmente o contribuinte do IPTU. Por isso, este é uma projeto de lei

que foi acertado. A prova disso é que um grande número de pessoas, em

todo o Distrito Federal, está colocando a vida em ordem.

Nesse sentido, peço ao Presidente dessa Casa que considere o

resultado da votação. Este projeto de lei é bastante importante e foi

acertadamente apresentado pelo Executivo.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Paulo Tadeu para declaração de voto.

DEPUTADO PAULO TADEU (PT. Para declaração de voto.

Com revisão do orador.) - Sr. Presidente, na realidade, faço este

pronunciamento porque escutamos uma série de questões inverídicas,

inclusive referindo-se a este debate. Alguns companheiros afirmam no

plenário que nós do P2rtido dos Tr2balhadores estamos contra os

empresários, e isso não é verdade. Não existe isso. Não temos nada

contra os empresários; o que está sendo dito é que os empresários que

pagam seus impostos em dia e sacrificam suas organizações para estar

em dia com seus deveres, muitas vezes, não têm - como bem afirmou o

Deputado José Edmar - nenhum beneficio ou incentivo. Há aqueles que,

muitas vezes, de forma proposital ou não, não pagam suas contas

acreditando que, mais cedo ou mais tarde, surgirão leis como essas, que

perdoarão suas dividas.

Quero dizer que apóio totalmente os empresários que

trabalham corretamente e que melhoram a posição de vida de cada

trabalhador e cidadão de Brasília, mas não posso concordar com leis que

defendem os maus empresários

Sr. Presidente, a Lei Orgánica do Distrito Federal é clara;

desculpe-me, mas quanto ao que foi apreciado aqui, não foi obedecido o

quorum necessário para aprovação, que é :Jedezesseis votos.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Renato Rainha para declaração de voto.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, votei "sim" pelo mérito da matéria

e pela sua legalidade. A própria ementa do projeto diz: •...prorroga os

prazos das Leis Complementares nOs. 52/97 e 191/99." Essas leis, sim,

concederam anistias e isenções. Esta apenas modificou o prazo para que a

pessoa possa se recadastrar e solicitar a anistia ou a isenção que foram

dadas por aquelas outras leis. Portanto, não necessita do quorum

qualificado previsto no art. 131 da Lei Orgânica do Distrito Federal.

Agora, muito mais do que isso, Sr. Presidente, enquanto não

criarmos um sistema tributário justo no nosso País - e a proposta do meu

Partido sobre a criação do imposto único é fundamental que seja levantada

neste momento em que o Congresso Nacional vai começar a votar a

reforma tributária - no ano que vem, estaremos aqui novamente votando

uma lei igual a esta. Sabe por quê, Sr. Presidente? Porque nenhum

empresário do Distrito Federal tem cor.~::;:ões de pagar a carga tributária

que cai sobre o empresário, e quando eu disse aqui que somos hipócritas é
porque o Governo fica fingindo que vai arrecadar tudo, e o empresário,

para não quebrar, finge que está pagando e é obrigado a sonegar. Se

tivéssemos um tributo justo, todos pagaríamos e pagariamos menos.

~Auitoobrigado, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Wasny de Roure para declaração de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, a

riqueza do Parlamento é o contraditório. É gratificante, para mim, perceber

isso, com todo respeito aos que votaram e aos que relataram a matéria.

Continuo sustentando que o projeto não pode ser viabilizado

com essa votação. Tanto é verdade que foram feitas emendas que

alteraram o quadro dos beneficiários e que, portanto, a própria lei em si foi

alterada. E se há uma data que estabelece o encerramento de vigência de

uma lei, ela deixa de existir. Para ela continuar existindo, bem como o

beneficio, ela necessita de uma nova lei.

Portanto, a matéria é correlata e exige aquilo que a Lei .

Orgãnica estabelece quanto ao quorum. Continuo a entender que, para que

de fato consigamos alterar o Código Tributário no que tange a dimensão da

multa, é necessário que o atual Governo envie mensagem alterando aquilo

que considero um absurdo. No entanto, não posso concordar com um

beneficio que não favorece aqueles que pagaram corretamente, no tempo

certo, e que não foram beneficiados, muito pelo contrário, estão sendo

penalizados. Se eles tivessem sido irresponsáveis, talvez fossem agora

beneficiados.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Wilson Lima para declaração de voto.

DEPUTADO WILSON LIMA (PSD. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sra. e Srs. Deputados, eu, como

regra de vida, acho que todo mundo deveria ser um Deputado, ser um

comerciante, ser'..:r o Exército, ser um cobrador de ônibus, dar á luz,

porque assim aprenderia a respeitar o dire'o dos outros.

Quando alguém se propõe a ser um comerciante, ele tem dois

pensamentos: o primeiro, claro. que é de sobrevivência, é de gerar

emprego e dar subsistência á sua familia; e o segundo que é colocar todo

o seu capital em risco, vendendo o seu carro, a sua casa. Às vezes, são

muitas as razões que levam esse empresário a não recolher os seus

impostos em dia: calote, assalto e outras razões.

Portanto, Sr. Presidente, vem em bom tempo, é de bom
I

tamanho e de boa medida essa prorrogação proposta e que nós

aprovamos. Às vezes os nossos pares não primam pelo bom-senso.

Muito obrigado, Sr. Presidente
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PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado César Lacerda para declaração de voto.

DEPUTADO CÉSAR LACERDA (PTB. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu gostaria

de parabenizar, de coração, a decisão desta Presidência que mostrou para

nós a capacidade de assessoria de V.Exa. e seu respeito para com a Lei

Orgãnica.

Deputado Paulo Tadeu, não tiro sua razão, não. Eu, inclusive,

queria convidá-lo para ver este projeto de lei que estamos votando que

beneficia, sim, ao pequeno, porque 90% das dívidas de impostos ao GDF

estão nas mãos de 10 ou 15 grandes empresários que já estão pleiteando

na Justiça, e por isso não vão querer este beneficio. Essas pessoas vão

jogando a divida para frente e depois a Presidência da República faz um

ato que os beneficia, sobe dólar, abaixa dólar e na hora conveniente eles

liquidam a divida.

Deputado Paulo Tadeu, precisamos ajudar os pequenos

empresários e hoje estamos fazendo isso.

Obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Com a

palavra o Deputado Rajão para declaração de voto.

DEPUTADO RAJÃO (PSDB. Para declaração de voto. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, senhores presentes,

sabemos que a medida da prorrogação é uma conseqüência de uma causa

maior que é a reforma tributária que tem que ocorrer em nosso País.

Sabemos que enquanto não tomarmos providência em uma área maior,

não resolveremos o problema do empresário. Ele exige, ele persiste

exatamente porque ele é teimoso. Ele é gerador de emprego, por isso não

podemos matar a galinha de ovos de ouro. Se quisermos emprego para o

trabalhador, não podemos matar o empresário, porque senão acabaremos

exatamente como estamos. Ao falarmos do indivíduo, daquele que não

pagou o IPTU, tenho certeza de que ele se enquadra mais neste grupo do

pequeno empresário, do pequeno ::?'!edor, porque o grande devedor tem

uma assistência juridica muito competente a seu favor e ele pode rolar a

dívida com a barriga, mas este é um projeto inteiramente social.

Parabenizo o autor por esta medida.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.
DEPUTADA LUCIA CARVALHO - (PT. Pela ordem. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Srs. Deputados, eu gostaria de

comunicar a esta Casa, infelizmente, mais um contrato feito pela

administração deste Governo, agora junto á Codeplan, empresa que

fornece trabalho de informática, que contratou sem licitação a TBA,

tornando-se vendedora dos produtos e serviços daquela empresa. O Sr.

Durval Barbosa Rodrigues, Presidente-Diretor da Codeplan, envia

mensagens por meio de oficio a todos os órgãos do GDF dizendo o

seguinte: "Acabamos de fazer um acordo inédito com a TBA para todos os

órgãos". A Codeplan, além de ter feito uma contratação sem licitação, está

dizendo ao Governo que todo e qualquer trabalho de informática deverá

passar pela Codeplan, que vai passar á TBA que é a representante da

Microsoft no Distrito Federal e no Brasil. Temos aqui o ofício do Diretor da

Codeplan dando essa informação a tn<ios os órgãos, fundações e

secretarias do Governo. Temos, também, em mão, uma matéria que foi

publicada no Jornal o Globo. "Denúncia de monopólio para produtos

Microsoft será investigada pela Cãmara", ou seja, a Câmara dos

Deputados instalou uma Comissão Especial p~ra investigar o~ trabalhos da

TBA junto á área federal. Mais uma vez o Governo está na contramão da

história como, no caso da Intarpa.

Essa empresa contratada, sem licitação no Distrito Federal, a

TBA, nasceu no Brasil em 1992, com um rendimento anual de 65 mil, no

ano de 1992. No ano passado ela fechou o seu superávit com mais de 100

milhões e só presta assessoria ao Governo.

Eu queria, portanto, Sr. Presidente, dizer que vamos tomar

duas ações: Primeira, faremos uma representação junto ao Tribunal de

Contas, pedindo informações sobre esse contrato de exclusividade. A

segunda será uma representação junto ao Ministério Público para que

investigue esse contrato sem licitação e essa determinação do Presidente

da Codeplan.

Sr. Presidente, quero enviar ao nosso amigo Dr. Paulo, que

hoje dá consultoria, a Lei de Licitações, pois acredito que o Governo do

Distrito Federal não está fazendo com que seja cumprida. Pelo menos é o
que demonstra os documentos que tenho em mão.

Para finalizar, informo que o presidente da área de informática

já foi notificado, o qual nos passou a informação de que quinhentas

empresas no Distrito Federal não mais oferecerão serviços ao Governo do

Distrito Federal em virtude da rescisão de um contrato sem licitação da

TBA, que representa uma multinacional que já foi punida nos Estados

Unidos por certelizar o seu trabalho lá. Agora, o mesmo acontece com o

Brasil, investigada na área federal e contratada pelo Governo do Distrito

Federal.

DEPUTADO DANIEL MARQUES - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO DANIEL MARQUES (PMDB. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero mostrar á Deputada Lucia

Carvalho e aos demais Deputados presentes o escãndalo do Banco

Regional de Brasília nos processos licitatórios do Governo passado,

quando acarretou um orejuizc de U$ 1.300.000,00 (um milhão e trezentos

mil dólares) veiculado pela imprensa, na sex1a-feira pelo Correio

Braziliense, pelo Jornal Comunidade, pela revista Isto t:. O próprio banco

criou uma comissão especial de investigação publicitária do crédito pessoal

do BRB e do crédito BRB Visa Fácil.

Hoje, a bancada do PMDB entrega esse relatório ao

Procurador-Geral da Justiça do Distrito Federal, ao Presidente do Tribunal

de Contas do Distrito Federal, Dr. Frederico Augusto Bastos, que mostrou

grande boa vontade em investigar e discutir outros fatos publicitários de

outras empresas e órgãos do GDF. Também entregamos ao Dr. Jorge Luiz

Jacob Fernandes, Procurador-Gerai do Ministério Público, que nos recebeu

muito bem e manifestou sua vontade de investigar de fato o que foi

apurado como escândalo com notas frias, com superfaturamento, com

empresa fantasma para justificar uma despesa feita pelo BRB ao veicular a

publicidade do cartão BRB Visa por meio de empresa fantasma de
Pernambuco.
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DEPUTADA LUCIA CARVALHO - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a
palavra V.Exa.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PI. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, parabenizo a informação prestada pelo

Deputado Daniel Marques. Toda e qualquer ação irregular, seja no

Governo anterior ou no atual, temos a obrigação de investigar.

Registro que, no dia 12 de abril, o Sr. Governador Joaquim

Roriz, a convite da Microsoft, entrará em contato com a mesma.

Portanto, mais um adendo à denúncia que fizemos. Há um

entrelaçamento de autoridades públicas com esse tipo de contrato ilícito.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR - Sr. Presidente, peço a palavra
pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS ) • Tem a

palavra V. Exa.

DEPUTADO JOSÉ EDMAR (PMDB. Pela ordem. Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, não posso aprofundar-me nos detalhes,

porque não tive todas as informações necessárias quanto à denúncia feita

pela Deputada Lucia Carvalho. Destaco que a informação que tenho é que

se trata de um contrato com uma firma que tem carta de apresentação de

exclusividade de todos os órgãos federais. De posse dessa carta de

exclusividade, é possrvel fazer esses contratos.

Portanto, destaco que conheço bastante o Presidente da

Codeplan, Sr. Durval. Certamente não haverá nenhum problema para que,

na próxima semana, tão logo tenhamos os trabalhos, esclareçamos os

fatos à Deputada Lúcia Carvalho e S.Exa. fique tranqüila quanto à

denúncia, que, na verdade não é tão grave como a do Banco Regional ou

as da comunicações apresentadas nesta Casa, até então.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Convido

os Srs. Parlamentares para a votação, em 2° turno, dos Projetos de Lei nOs

4.092/98, 224/99, 4.104/98, Projetos de Decreto Legislativo nOs 45/99,

44/99, 181/97, 11/99,392198,411198,029/99,010/99,046/96, Projeto de

Resolução nO03/99, Projetos de Lei nOs2.740/98,122/99,241/99,236/99 e

ainda os PLCs 077/99, 022/99 e 221/99.

Declaro encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 13h45min.)

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA ,

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA
SETOR DE TAQUIGRAFIA

1a SESSÃO LEGISLATIVA DA 3a LEGISLATURA

ATADA19a
(SEXTA)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA,

EM 31 DE MARÇO DE 1999.

I - SÚMULA

PRESIDÊNCIA: Deputados Edimar Pireneus e Gim.

SECRETARIA: Deputados Gim e Wasny de Roure.

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

INiCIO: 13 horas e 46 minutos.

TÉRMINO: 14 horas e 35 minutos.

1 - ABERTURA

Presidente (Deputado Edimar Pireneus):

- Es!á aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, são iniciados os trabalhos.

2 - ORDEM DO DIA

(1°) Discussão e votação, em bloco, em 2° turno, dos seguintes
itens:

ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 4.092, de 1998, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Dispõe sobre acompanhamento de pessoas idosas nas casas de
internação hospitalar e dá outras providências".

ITEM 2: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 224, de 1999, de autoria do Deputado Gim Argello, que
"Dispõe sobra a realização de consulta aos moradores de
Taguatinga sobre alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e
Comercial daquela cidade e dá outras providências ".

ITEM 3: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei
n° 222, de 1999, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que
"Dispõe sobre o ressarcimento da tarifa aos usuários de
transporte coletivo no Distrito Federal e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 4.104, de
1998, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre a
garantia de transporte de passageiros nas operações de
transporte público, em casos de pane do veiculo transportador".

ITEM 4: Discussão e votação, em 2° turno, dos seguintes
Projetos de Decreto Legislativo:

PDL 44/99, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que "Concede o
titulo de Cidadão Honorário de Brasília "post mot1em" ao Pe.
Walmir Fernandes Brandão".

PDL 45/99, de autoria do Deputado Chico Floresta, que "Concede
o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia "post mot1em" ao
sindicalista e ambientalisla Chico Mendes".

PDL 181/97, de autoria do Deputado Xavier, que "Concede o
título de Cidadão Honorário de Brasília ao pastor Mariano
Almeida Falcão".

PDL "11/99, de autoria da Deptiada Maninlla, que "Concede o
título de' cidadão Honorário de I3rasilia ao Sr. Giovanní
Berlinguer".

PDL 392/98, de ilutoriil do Deputado Renato Rainha, que
"Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Pe. Valdir
Mamede".

PDL 411/98, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Esaú
Afonso de Carvalhà'
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POl 29/99, de autoria do Deputado Silvio Unhares, que "Concede
o título de Cidadão Honorário de Brasília ao jornalista Fábio
William Silva".

POl 10/99, de autoria do Deputado Gim, que "Concede título de
Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Paulo Affonso Martins de
Oliveira".

POl 46/99, de autoria do Deputado Rajão, que "Concede título de
Cidadão Honorário de Brasília, post mortem, ao Pe. Walmir
Fernandes Brandão".

POl 176/97, de autoria dos Deputados Peniel Pacheco e Luiz
Estevão, que "Concede titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao
Sr. Antônio Soares Neto - Toniquinho".

ITEM 5: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Resolução na 3, da 1999, de autoria da Mesa Diretora, que
"Altera a Resolução n° 37/94, que 'Dispõe sobre a concessão dos
beneficios aos Deputados e servidores da Câmara Legislativa e
dá outras providências".

ITEM 6: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
nO2.740, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dispõe sobre a aquisição de passe estudantil no Distrito Federal
e dá outras providências".

ITEM 7: Discussão e votação, em 2° turno, do ProjE-to de lei
nO 122, de 1999, de autoria do Executivo local, que "Inslilui
gratificação especial pelo exercício na residência oficial do
Governador do Distrito Federal e dá outras providências".

ITEM 8: Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei
nO241, de 1999, de autoria do Executivo local, que "Cria cargos
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outr3s
providências".

ITEM 9: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei
nO236, de 1999, de autoria do Deputado Aguinaldo de Jesus, que
"Obriga que os motéis e estabelecimentos similares determinem o
preenchimento de ficha de controle, visando a impedir a
freqüência de menores de 18 (dezoito) anos de idade".

APROVADOS por votação em processo simbólico (16 deputados
presentes). Houve 3 votos contrários.

(2°) ITEM 10: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
lei Complementar n° 22, de 1999, de autoria do Deputado José
Rajão, que "Autoriza o Governo do Distrito Federal a criar vilas
militares nas áreas que menciona, destinadas aos servidores
militares da Segurança Pública".
Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de lei nO63, de
1999, de autoria do Deputado Silvio Unhares, que "Cria a Vila
Militar do Corpo de Bombeiros Militar do DF e dá outras
providências", e com o Projeto de Lei na 64, de 1999, de autoria
do Deputado Silvio Unhares, que "Cri é!, a Vila Militar da Polícia
Militar do DF e dá outms providências".
APROVADO COIll1Gvotos favoráveis. I louve 8 ausências.

(3") ITEM 11: Discussão e votação, em 2" turno, do Projeto de
Lei n° 221, dn 1999, de alltoria do Deputado Alirio Neto, que
"Dispõe sobre compensação de débitos do IPVA com créditos
decorrentes de r);]gamcnto de multas de trânsito canceladas e dá
outras providências". APROVADO com 19 volos favoráveis.
Houve 5 ausências

(4°) ITEM 12: Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de
Lei Complementar n° 67, de 1999, de autoria do Executivo local,
que "Prorroga os prazos das Leis Complementares n° 52, de 23
de dezembro de 1997, e n° 191, de 21 de janeiro de 1999 ".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 230, de
1999, de autoria do Executivo local, que "Fica reaberto o prazo e
todos os benefícios fixados pela Lei Complementar n° 191/99", de
autoria do Deputado Wilson Uma".
APROVADO com 15 votos favoráveis e 4 contrários. Houve 5
ausências.

(5°) ITEM INCLUíDO: Discussão e votação, em bloco, das
seguintes redações finais:

-Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei
n° 4.092, de 1998, de auloria do Deputado Wasny de Roure, que
"Dispõe sobre acompanhamento de pessoas idosas nas casas de
internação hospitalar e dá outras providências".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 224,
de 1999, de autoria do Deputado Gim Argello, que "Dispõe sobre
a realização de consulta aos moradores de Taguatinga sobre
alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e Comercial daquela
cidade e dá outras proviclências ".

Discussão e votação da redação final do Projeto de lei n° 222,
de 1999, de autoria do Deputado Paulo Tadeu, que "Dispõe sobre
o ressarcimento da tarifa aos usuários de transporte coletivo no
Distrito Federal e dá outras providências".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO4.104, de
1998, de autoria da Deputada Maninha, que "Dispõe sobre a
garantia de transpO/te de passageiros nas operações de
transporte público, em casos de pane do veículo transportador".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei
nO2.740, de 1998, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dispõe sobre a aquisição de passe estudantil no Distrito Federal
e dá outras providências".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei nO122,
de 1999, de autoria do Executivo local, que "Institui gratificação
especial pelo exercicio na residência oficial do Governador do
Distrito Federal e dá outras providências".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 241,
de 1999, de autoria do Executivo local, que "Cria cargos no
Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá outras providências".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei nO236,
de 1999, de autoria do Deputado Aguinaldo de Jesus, que "Obriga
que os motéis e estabelecimentos similares determinem o
preenchimento de ficha de controle, visando a impedir a
freqüência de menores de 18 (dezoito) anos de idade".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 221,
de 1999, de autoria c.. Deputado Alirio Neto, que "Dispõe sobre
compensação de débitos do IPVA com créditos decorrentes de
pagamento de Illultas de trânsito canceladas e dá outras
providências".

Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei
Complementar nO67, de 1999, de autoria do Executivo local, que
"Prorroga os prazos das Leis Complementares n° 52, de 23 de
dezembro de 1997, e na 191, de 21 de janeiro de 1999 ".
Ol>s.: [m tr,lIl1itação conjunta com o Projeto de Lei na 230, de
1999, de autoria do Executivo local, que "Fica reaberto o prazo e
lodos os beneficios fixae10spela Lei Complementar n° 191199", de
autoria do Deputado Wilson Lima".
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Discussão e votação da redação final do Projeto de lei
Complementar n° 22, de 1999, de autoria do Deputado José
Rajão, que "Autoriza o Governo do Distrito Federal a criar vilas
militares nas áreas que menciona, destinadas aos servidores
militares da Segurança Pública".
Obs.: Em tramitação conjunta com os Projetos de lei na 63, de
1999, de autoria do Deputado Silvio Unhares, que "Cria a Vila
Militar do Corpo de Bombeiros Militar do DF e dá outras
providências", e com o Projeto de lei na 64, de 1999, de autoria
do Deputado Silvio Unhares, que "Cria a Vila Militar da Polícia
Militar do DF e dá outras providências".

Discussão e votação da redação final do POl 44/99, de autoria
do Deputado Paulo Tadeu, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasília "pbst mor/em" ao Pe. Walmir Fernandes
Brandão".

Discussão e votação da redação final do POl 45/99, de autoria
do Deputado Chico Floresta, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasilia "post mor/em" ao sindicalista e ambienta lista
Chico Mendes".

Discussão e votação da redação final do POl 181/97, de autoria
do Deputado Xavier, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário
de Brasília ao pastor Mariano Almeida Falcão".

Discussão e votação da redação final do POl 11/99, de autoria
da Deputada Maninha, que "Concede o título de Cidadão
Honorário de Brasilia ao Sr. Giovanni Berlinguer".

Dísr.ussão e votação da redação final do POl 392/98, de autoria
do Deputado Renato Rainha, que "Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Pe. Valdir Mamede".

Discussão e votação da redação final do POl 411/98, de autoria
do Deputado Wasny de Rome, que "Concede o titulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao Sr. Esaú Afonso de Carvalho".

Discussão e votação da redação final do POl 29/99, de autoria
do Deputado Silvio Unhares, que "Concede o líIulo de Cidadão
Honorário de Brasília ao jornalista Fábio William Silva".

Discussão e votação da redação final do POl 10/99, de autoria
do Deputado Gim, que "Concede título de Cidadão Honorário de
Brasília ao Sr. Paulo Affonso Martins de Oliveira".

Discussão e votação da redação final do POl 46/99, de autoria
do Deputado Rajão, que "Concede título de Cidadão Honorário de
Brasilia, post mor/em, ao Pe. Walmir Fernandes Brandão".

Discussão e votação da redação final do rOL 176/97, de autoria
dos Deputados Peniel Pacheco e Luiz Estevão, que "Concede
titulo de Cidadão Honorário de Brasilia ao Sr. Antônio Soares
Neto - Toniquinho".

Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Resolução na3,
de 1999, de autoria da Mesa Diretora, que "Altera a Resolução
na 87/94, que 'Dispôe sobre a concessão dos beneficios aos
Deputados e servidores da Câmara legislativa e dá outras
providências".

APROVADAS nos termos do S 5 do art. 176 do Regimento
Interno.

3-ENCERRAMENTO

Presidente (Deputado Edimar Pireneus):

- Declara encerrada a sessão.

Eu, Primeíro(a) Secretário(a), nos termos do art. 95 do
Regímento Interno, lavro a presente Ata.

Primeiro(a) Secretário(a)

11- DETALHAMENTO

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Há número

regimental. Está aberta a sessão para a votação dos projetos em segundo

turno.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito que o Projeto de lei

Complementar, se !lão me engano na 67, que trata de matéria fiscal, seja

votado em separado e por intermédio de chamada nominal.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Acato

pedido de V.Exa.

Em discussão os seguintes itens em bloco:

ITEM N" 1

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei nO4.092,

de 1998, que 'dispõe sobre acompanhamento de pessoas idosas nas

casas de internação hospitalar e dá outras providências'.

Autor: Deputado Wasny de Roure

Relatores: Deputado Renato Rainha - CCJ

Deputado Agrido Braga - CAS"

ITEM N" 2

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de lei na224, de

1999, que 'dispõe sobre a realização de consulta de moradores de

Taguatinga sobre alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e Comercial

daquela cidade e dá oulras providências'.

Autor: Deputado Gim Argello

Relatores: Deputado Renato Rainha. CCJ

Deputado Daniel MarC]ues. CEOF"

ITEM N" 3

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei na 222, de

1999, que 'dispõe sobre o ressarcimento da tarifa aos usuários de transporte

coletivo no Distrilo Federal e dá outras providências' em tramitação conjunta

com o Projeto de Lei nO4.104, de 1998, que 'dispõe sobre a garantia de

transporte de passageiros nas operações de transporte público, em casos de

pane do veiculo transportador', de autoria da Deputada Maninha.

Autor: Deputado Paulo Tadeu

Relatores: Deputado Renato Rainha - CCJ

Deputado Daniel MarC]ues. CEOF"

ITEM N° 4

"Discussão e vOlação, em 2° turno, dos seguinles Projetos de

Decreto Legislativo: PDl n° 045, de 1999, que 'concede o titulo de Cidadão

Honorário de Brasília post mortem ao sindicalista e ambientalista Chico

Mendes', de autoria do Depulado Chico Floresla'; PDl n° 044, de 1999, que

'concede o litulo de Cidadão Honorário de Brasília post mortem ao padre
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Walmir Fernandes Brandão', de auloria do Deputado Paulo Tadeu'; PDL nO

181, de 197, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao pastor
Mariano Almeida Falcão, de auloria do Depulado Xavier'; PDl n° 011, de

1999, que 'concede lilulo de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr.

Giovanni Berlinguer', de autoria da Deputada Maninha'; PDL nO392, de

1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao padre

Valdir Mamede', de auloria do Deputado Renato Rainha'; PDL n° 411, de

1998, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Esaú

Afonso Carvalho', de autoria do Deputado Wasny de Roure; PDL n° 029,

de 1999, que 'concede o título de Cidadão Honorário de Brasília ao

jornalista Fábio William Silva', de autoria do Deputado Silvio Unhares'; PDL

na 010, de 1999, que 'concede título da Cidadão Honorário de Brasilia ao

Sr. Paulo Affonso Martins de Oliveira, de autoria do Deputado Gim; PDL na

46, de 1999, que 'concede o lilulo de Cidadão Honorário de Brasilia post
mortemao Pe. Walmir Fernandes Brandão', de autoria do Deputado Rajão;

PDL na 176, de 1997, que 'concede o título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Antõnio Soares Nelo - Toniquinho, de autoria dos

Deputados Peniel Pacheco e Luiz Estevão."

ITEM N° 5

"Discussão e votação, em 2' turno, do Projeto de Resolução na

03, de 1999, que 'altera a Resolução na 087/94, que 'dispõe sobre a

concessão dos beneficios aos Deputados e servidores da Câmara

Legislativa e dá outras providências".

ITEM N° 6

"Discussão e votação, em 2° (urno, do Projeto de Lei na 2.740,

de 1998, que 'dispõe sobre a aquisiçãC' de passe estudantil no Distrito

Federal e dá outras providências'

Aulor Depulac') Daniel Marques"

ITEM N" 7

"Discussão e votação, em 20 turn~, do Projeto de Lei n~ 122, <:le

999, que 'institui gratificação especial pelo exercicio na residência oficial

Jo Governador do Distrito Federal, e dá outras providências". (Mens. na

075/99-GAG)

Autor: Executivo

Relatores: Deputado Wilson Uma - CCJ

Deputado Jorge Cauhy - CEOF"

ITEM N" 8

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei na 241, de

1999, que 'cria cargos no QU3r1rode Pessoal do Distrito Federal e dá

outras providências' (Mens. n° 068/99-GAG)

Autor: Executivo"

ITEM N" 9

"Discussão e votação, em 20 turno, do Projeto de Lei na236, de

1999, que 'obriga que os motéis e estabe'-cimentos similares determinem

o preenchimento de ficha de controle, visando impedir a freqüência de

menores rle 18(dezoito) anos de idade.'

.f,utor: DeplJtarJoAguinaldo de .Jesus"

Em discussão os projetos.

Concedo a palavra á Deputada Anilcéia Machado.

Oí:PIJTADA ANILCEIA MACHADO (PSDB. Para discutir: Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero discutir sobre o Projeto de Lei n°

122 Sr. Presidente, Sras e Srs. De[Jutado, senhores presentes, quero

reportar-me a um projeto de lei que votamos, um assunto bastante

polêmIco lOiciado ontem, que teve um espaço na mídia de ontem para

hoje: a questão 'dà 'criaçao 'dà gra'tificação especial pelo exercicio na

residência oficial do Governador do Distrito Federal

Recebemos aqui, em relação ao parecer da Comissão de

Constituição e Justiça, acusações de que esta proposição era

inconstitucional, ilegal e que apresenta vícios de inconstitucionalidade.

O que temos a informar em relação a este projeto rle lei? Não

encontramos, não vislumbramos nenhum vicio de inconstitucionalidade e

de ilegalidade. Ele não apresenta qualquer questionamento judicial nesse

sentido. A Lei Orgãnica traz e define claramente quais são as

competências exclusivas do Governador.

SI'. Presidente, segundo a Lei Orgânica, em seu art. 71, cabe

ao Governador do Distrito Federal criar cargos, funções ou empregos.

Então, o Governador esta criando uma gratificação especial que se encerra

no momento em que o servidor não estiver no exercício daquela função.

Essa gratificação não tem nenhum vinculo com o servidor púlJlico. Ela, em

momento algum, vai trazer algum beneficio - como, por exemplo,

incorporação -, á remuneração do servidor. Quando se trata de um

funcionário, ela não traz nenhum beneficio para ele: ela não soma ao

salário e á remuneração do servidor nenhum beneficio. Por que ela é uma

gratificação especial? Não existe na nomenclatura do Direito Adminístrativo

nenhuma proibição no sentido de que seja criada qualquer tipo de

gratificaçâo
Então, não cabe, de forma alguma, nenhum recurso com

relação 3 legalidade e constitucionaljdade desta matéria. No que diz

respeito aos qll::1dros,ao anexo, cabe á CEOF ir no corpo, no texto ria lei,

onde consta a dotação orçamentária. O texto da lei não apresenta nenhum

vício de constitucionalirlade, por isso recebeu o parecer favorável da CCJ.

Quanto ao mérito, a quantidade dos cargos e os vatores foram muito bem

colocados e defendidos pela equipe do Governo e votamos favorâvel,

enquanto Parlamentares. Hoje temos o Governador Joaquim Roriz, poderia

ser outro, mas cabe ao Governador do Distrito Federal ter na sua

residência, que é uma extensão do Governo e estâ vinculada á Secretaria

do Governo, funcionârios, pessoas da sua confiança para atendê-lo. Como

se pode ter como governanta na residência oficial do Governador, uma

pessoa que não seja de sua estrita confiança e lenha acesso a todas as

repartições daquela residência? Então, a residência oficial é um órgão que

está vinculado á Secretaria do Governo
Não vejo nenhum problema, nenhuma questão de legalidade

para a sua aprovação e parabenizo o Governador por ter a coragem de

mandar para esta Casa e tornar transparente que a residência oficial terá o

cozinheiro, a governanta, o ajudante e o motorista, para atenderem as

neceSSidades daquela casa, que não ê utilizada exclusivamente pelo

Governador e sua família, mas por todos aqueles que integram a equipe do

Governo rio Distrito Federal e a população de um modo geral.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Continua

em discussão
Concedo a palavra ao Deputado Wasny de Roure .

OEPUTADO WASNY DE ROllRE (PT. Para discutir. Sem

revisão do orador) - Sr. Presidente, Sras e Srs Deputados, gostaria de

contrarlili1r a nohre Presidente da Comissiio de Constituição e .Justiça, no

que tan(le á matérra, utilizando o texto constitUCional. O art. 37 esta

inserrdo 110 Capitulo que tr3ta ela I\dmlnislração Pllblica, Seção I

Disposições Gerais. O InCISOI do art 37 dispõe: "Os cargos, empregos e

funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da
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lei". E segundo o inciso V do mesmo artigo "As funções de confiança - que

não é exat3mente o ceso dessa gratificação, flois ela não trata de cargo de

confiança, e sim de uma gratificação generalizada - exercidas

exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em

comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira, no caso,

condições e flerc:entuais minimos previstos em lei, destinam-se apenús às

atribuições de direção, chefia e assessoramento." Não é o caso. Este é um

trabalho simplesmente de cozinheira, motorista etc e generaliza para trinta

servidores que não são da estrutura do Governo do Distrito Federal.

Portanto, a matéria é inconstitucional e iremos provar isso no

Supremo. Lá verificaremos quem tem a razão, até porque aqui não temos

voto. A minha atitude é afirmar aquilo que faremos para não dizerem que

estamos dando rasteira política em alguém. Se esta Casa não entende o

que é constitucionalidade, deixamos para o Supremo.

(Assume a Presidência o Deputado Gim Argello)

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEI.LO) - Continua em

discussão.

Concedo a palavra a Deputada Lucia Carvalho.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PT Para discutir. Sem

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras e Srs Oeputados, na mesma

ordem do Deputado Wasny de Roure, eu gostaria de me reportar a nossa

Lei Orgánica. Nós, os 24 Parlamentares, somos herdeiros de uma

legIslação que precisa ser preservada. Acredito que isso é

constitucionalidade.

Como já afirmei anteriormente, a diferença entre a iniciativa

privada e o Estado é que o Estado só pode fazer o que está determinado

pela Lei. A lei do Distrito Federal que fala sobre contratações diz o

seguinte: Compete flrivativamente ao Governo do Distrito Federal, ou

iniciativa da lei, dispor sobre criação de cargos - que não ê o caso _

funções ou empregos O projeto não está c:riando funções nem empregos

na adminrstração direta, está criando gratificações Portanto, urna

gratificação é sobre um cargo, sobre um emprego de livre provimento ou

um cargo (Ie cilrreira Quem não entende isso, realmente, não sabe dos

cargos do Esta~o.

O que propõe' o referido projeto é uma gratificação que não

pode ser criadil do nada, no vácuo, urna gratificação ê feita para os

serventes, para os operários de um determinado setor, para os

datilógrafos, assim como já fizemos aqui nesta Casa. Não existe a criação

de gratificação Então, o texto está mat redigido Está-se criando empregos

de livre provirlleilto e ili é diferente, porque é essa a intenção e ninguêm

aqui votaria contra, se a matéria estivesse correta constitucionalmente. O

que estou afrrmando, nào só para a Deputadil Anrlcéia Machado, que veio

defender a constitucionalidade, é a criação (10tipo de matéria que estamos

votando. Se fosse emprego. e em cima desse emprego de livre provimento

se criasse uma gratificação, estaria correto. Mas não é o caso. Está-se

crrando uma Cjratificacão pêra fluem? Não se fala em gratificação na Lei

Orgânica do Olstrlto FGdE:131nem na Constituição Federal. Só é permitirlo

gralrfrcaç.'io .'is ressoas pertencentes à carrerra ou de livre provimento

Portanto, esse projeto carece de consistência para ser votado.

Da maneira como se encontra, se não for reformulado, este projeto é

inconstitucional e vamos ter flue apelar para a Justiça, se for o caso. A

teimosia está absoluta do ponto de vista do que está escrito na legislação.

Não se trata de um posicionamento ideológico e político, trata-se da

legalidade

Muito obrigada

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em
discussão

Concedo a palavra ao Deputado Renato Rainha.

DEPUTADO RENATO RAINHA (p1.. Para discutir. Sem revisão

do orador) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero discordar, com

todo o respeito, das posições dos Deputados Wasny de Roure e Lucia

Carvalho e endossar o posicionamento da nobre Deputada Ani!céia

Machado.

Necessário se faz, para a criação de uma gratificação, que uma

lei seja aprovada nesta Casa, e esta questão foi alcançada. O Executivo

encaminhou o projeto, que foi analisado e debatido com posições

favoráveis e contrárias, e esta Casa criou as gratiiicações que podem ser

atribuídas para servidores ou não servidores; é uma espécie de

gratificação pelo encârgo em determinado serviço de confiança. Isso é

mais do q"e corretor Isso é semelhante, inclusive, ás gratificações de

comissão por exercício de cargo de chefra, e ternos vários cargos de

chefia, cargos em comissão, exercidos no Distrito Federal por servidores

de carreira, e muitos deles são exercidos por pessoas sem nenhum vinculo

com o serviço pL!blico Então, está mais do que correta a interpretação.

O que precisávamos fazer, analisando a legalidade e a

constitucionalidade, é o seguinte. Em relação a funções, cargos,

gratificações. sejam quais forem as modificações a serem feitas na

estrutura do Estado, se se quer criar uma gratificação, um aumento de

quadro, algum órgão, a Constituição Federal e a Lei Orgãnica dizem o

seguinte: qualquer modificação feita nO) estrutura do Poder Executivo

deverá vir de urna iniciativa do Poder Executivo. Nenhum de nós pode criar

gratificação para o Executivo pagar, nenhum de nós pode ter a iniciativa da

lei criando mais cargos para o Executivo, mas o Executivo pode fazê-lo, e o

fez

A cutra questão é que as gratifir.1ções só podem ser criadas

por lei. Foi isso o que aconteceu.

A gratificação pode ser atribuída a servidor de carreira e a

servidor de livre provimento. No serviço da residência oficial, o Sr.

Governador pode usar tanto servidores de carreira, como servidores sem

vinculo com os serviços públicos - e essa pessoa tambêm terá direito a

receber essa gratificação pelo cargo.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Continua em

discussão.

Com a palavra o Deputado Edimar Pireneus.

DEPUTADO EOIMAR PIRENEIJS (pMD8 Para discutir. Sem

revisão do orâdor.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, imprensa,

servidores que estão na galeria, hoje, estamos concluindo a apreciação de

vários projetos do Executivo, e de mais alguns, de autoria de

Parlamentares

Já se passaram quase trés meses do nosso mandato e do
Governo do Distrito Federal.

Reportaodo-nos ao nosso Presidente da República, sentimos

que a falta das reformas no Congresso atrasou o processo do Governo

Federal como um todo No Distrito Federal, nós, Parlamentares,

concedemos ao Sr. Governador, de manerra rápida, condições de governar

tranqüilamente a nossa Capital, com as reformas necessárias ao Estado,

conforme haviam sido solicitados. Hoje estou aqlli, como Parlamentar,

preoctlpildo com a situação econõmico-financeira do Oistrito Federal
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V.Exa

V.Exa.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEl.LO) - Tem a palavra

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão cIo orador.) - SI'. Presidente, contradito o encaminhamento da

EstaPRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO)

Presidéncla aCCltaa solicitação de V.Exa.

Continua em discussão.

Concedo a palavra ao Deputado Paulo Tadeu.

Mesa, no seguinte: questão pela ordem não se aplica a uma situação

dessa. Temos, regimentalmente, o direito a uma única intervenção de cada

Parlamentar, exceto o Relator, que, além de apresentar o relatório, também

tem o direito a urna intervenção. Sugiro e solicilo que a Mesa siga

rigorosamente o Regimento; caso contrário, irei usar desses pretextos para

defender posições aqui. Dessa forma, multiplicaremos isso e

desmoralizaremos o Regimento que norteia a Casa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador) - Sr. Presidente, solicito a V.Exa. que encaminhe a

votação pelo processo nominal

ponto de vista - equivocadas. Entre Direito Público e Privado há urna

diferença: no Direito Privado, o que não nega pode ser feito; já no nosso

Direito Pllblico só pode ser feito aquilo que está autorizado Senão todos

poderiam fazer tudO o que queiram; como administrar o Distrito Federal

como se fosse a fazenda de cada um, a propriedade privada de cada 11m.

Na administração pública, só pode ser feito aquilo que está escrito, não o

que está ne(jado.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - SI'. Presidente, peço a

palavra pela ordem.
PRESIDENTE (DEPUTADO GI~.1ARGELLO) - Tem a palavra

DEPUTADO PAULO TADEU (PT.. Para discutir. Com revisão

do orador.) - SI'. Presidente, não vou entrar no mérito da criação do que foi

apresentacjo no projeto. Se o Governo quer criar, não há nenhum

problema, que crie!

O que está em questionamento é quando se fala em função

gratificada, o cargo em comissão. A questão que se trata aqui, na

realidade, é a de gratificação. A Deputada Anílcéia Machado disse que, de

fato, não existe proibiç30 na Constituição Federal nem na Lei Orgãnica Só

que se determina que, para se criar gratificação, é necessário que haja o

cargo, o emprego ou a função. Qual a dificuldade de o Governo do Distrito

Federal criar cargos em comissão, para que, de fato, possam existir essas

gratificações? Não há dificuldade para que o Governo faça isso. O que não

se pode fazer é criar urna gratificação se não há absolutamente nada.

Corno diz bem a Constituição: "cargo, emprego ou funções" A Constituição

e a Lei Orgãnica são bem claras, corno bem disseram os Deputados

Wasny de Roure e Lucia Carvalho.

E nesse sentido que faço minha intervenção para evitar que

esta Casa aprove um projeto que, daqui a quinze, vinte ou trinta dias, seria

considerado inconstitucional Ontem, foi feito um debate na imprensa, hoje

está sendo feóto Ulll debate por nós, em que o Presidente desta Casa

ressaltou ml/ito bem isso É fundamental que esta Casa tenha a

preocupação de não aprovar projetos inconstitucionais que serão

questionados no SI/premo Tribunal Federal.

DEPUTADO Wi\SNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra pela orrlem

DEPUTADA l.UCIA CARVALHO - SI' Presidente, peço a

palavra pela ordem
PREStDENTE (DEPUTADO GIM ARGELl.O) - Tem a palavra

DEPUTADA l.UCIA CARVAl.HO (pT Pela ordem Sem revisão

do orador.) - Sr. Presidente, é preciso que tragamos a definição do Direito

Privado No Direito Privado, tudo o que não está proibido pode ser feito. No

Direito Público é diferente Urna pessoa que trabalha na Comissão de

Constituição e Justiça tem de saber isso Direito Pllblico só pode o que

esta escrito Ollla como é diferente' O Direito Pllblico diz: empregos,

funções e cargos. e, sohre esses, pode se criar gratificação,. e não,

simplesmente, cria-se a gratificação solta Essa é urna batalha

constitUCionale temos (te segllir as leis, mesmo que elas sejam - do nosso

V.Exa.

Muito obrigado.
DEPUTADA ANILCEIA MACHADO - Sr Presidente, peço a

palavra pela ordem
PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.
DEPUTADA ANILCEIA MACHADO (PSDB. pela ordem. Sem

revisão da oradora.) - SI' Presidente, eu gostaria de retificar o meu

posicionamento Não existe, em Ii;gar algum da nomenclatura do Direito

Administrativo, nenlllllna proibição. No momento em que o texto da

Constituição não veda, não impede nem proibe, ele dá condições para que

haja iniciativa de criação.
Trata-se ria criação de uma gratificação para a prestação de 11m

serviço especial e oue não esta vinculada ao servidor público.

Mantenho nossa defesa, nesse sentido, porque o Regimento

Interno desta Casa e a Constituição FE'c!erai respaldam essa criação,

quando ela não proibe nem impede de form3 algllma essa gratificação.

Estamos aqui re.afirmando que, nessa n1é..térla,n30 Vislumbramos nenhum

vicio de constitucionalidade

Sr Presidente, a nossa parcela de contribuição ao Governo

para que ele possa estruturar o Distrito Federal e conduzir as reformas

necessárias, nós demos. Agora, cahe ao Governo cumprir as suas

promessas com a população.
Desejamos felicidades ao Governo em sua trajetória e que ele,

realmente, amenize a situação pela qual estamos passando no Distrito

Federal

" A nossa Casa tem a responsabilidade não somente de facilitar

a ~iria do ExeClltivo, mas também de fiscalizar e de propor caminhos. Por

isso, a Mesa Diretora esttl encaminhando a proposição de vários

seminários 3 fim de serem di.scutidas as questões do emprego e do turismo

da: população de Brasília. Ao mesmo tempo, está propondo, junto com

Pa.rlamentares, a discllssão da questão fundiária

r.Jão podemos deixar que o nosso Governo não tenha

participação no futuro da nossa Capital Cabe a nós, corno Poder

independente, cobrar que o Governo atue urgentemente nas reformas de

que o Estado necessita. É necessário que o Governo coloque em prática o

que propõs em suas campanhas.

A Casa deu, a cada momento, a resposta desejada, e espera

que o Governo tenha sucesso.

Ao conclui.. esta sessão extraordinária, não poderíamos

esquecer o nosso apelo ao Governo: estaremos atentos e contribuindo

para que ele próprio tenha o sucesso esperado.
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PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Deputado

Wasny de Roure, o procedimento de votação pelo processo simbólico foi

adotado desde o começo do encaminhamento das votações. Foi aprovado

em plenário que as vot3ções seriam feit3s dessa forma.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr Presidente, V.Exa. pode

mudar É um direito regimental

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Deputado

Wasny de Roure, mui lo obrigado pela sugestão, mas não mudo minha

posição

Continua em discussão. (pausa)

Não mais havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação

Os Deputados que os aprovam permaneçam como estão; os

que forem contrários queiram manifestar-se. (pausa)

A Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos

favoráveis e 3 votos contrários. Houve 5 ausências.

Estão aprovados

As matérias seguem a tramitação regimental

Concedo a palavra á Deputada Anilcéia Machado para

declaração de voto.

DEPUTADA ANILCEIA MACHADO (PSD8. Para declaração de

voto. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, votei "sim" e quero

reafirmar trata-se de uma gratificação por serviços específicos prestados

na residéncia oficial do Governador No momento em que aquela pessoa

não mais estiver prest3ndo serviço n3 residência oficial, não estará mais

fazendo jus a essa gratificação E mais um detalhe: essa pessoa não terá

direito a nenhum beneficio, mesmo se tratando de uma gratificação

concedida a um servidor que, no momento em que deixar de exercer essa

atividade, ou em pleno exercicio, não receberá nenhum outro beneficio, a

não ser no momento em que estiver atuando naquele local

Trata-se, sim, de uma gratificação exclusiva ás pessoas que

estiverem prestando serviços na residência oficial Por isso foi criada uma

gratificação especial

Muito obrigada, Sr. Presidente.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Concedo a

palavra ao Deputado Renato Rainha para declaração de voto.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PI. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares,

uS3rei o mesmo "rtigo da Constituição que foi usado, o qual dispõe que "os

cargos em comissão a serem preenchidos por servidores de carreira, nos

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei .." Ora, veja que a

própria Constituição Fedel ai diz que os cargos podem ser exercido por

servidores p,',blicos e por quem não tem vinculo com o Estado. Tanto é que

ele determina que uma outra lei venha [lara explicitar o minimo. Ec lógico

'lI/e não se trata da aratlflcação EI/ sei 'lI/e aquI se trata de cargo, mas a

defesa 101 feita em cima <.lesse artigo E a Constituição colocou isso

exatamente porque os cargos podem ser exercidos por outras pessoas que

não tenham o vinculO com o serviço públiCO

E Interessante, Sr Presidente, em cima de outra observação

feita, dizer o seguinte na área p,',bl,ca, só pode ser feito aquilO que a lei'

disciplinar, na área particular podemos fazer tudo porque ela não proíbe

Concordo perleit3mente, tanto é que, neste projeto de lei que acabamos de

aprovar, se V.Ex2s prestarem atenção, há um p3rágrafo dizendo que as

gratificações poderão ser exercidas por pessoas com vínculo no serviço

p,',bllco e por pessoas sem vínculo no serviço público E a própria lei vai

dar o balizamento, conforme determina a Constituição Federal. A não ser

que V.Exas telJlWlll votado sem ler o proJelOlie leI.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Concedo a

palavra ao Deputado Wasny de Roure p3ra declaração de voto.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sr Presidente, felizmente temos um

Supremo TrilJlmal Federal que tratará a matéria. A discussão nesta Casa

não esgota o assunto por si só. Votei contra a matéria, em primeiro lugar,

porque ela é imoraL Em segundo lugar, a matéria é inconstitucional porque

diz, no Inciso V, do art 37, funções de confiança, quando se trata de

servidores públicos concursados. Mas, em seguida, ela trata sobre cargos

em comiss~o a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos,

condições e percentuais minimos previstos em lei, Ouseja, leis especificas.

Portanto, Sr. Presiliente, é uma matéria que não vai se esgotar

por aqui Tenho o meu [1onto de vista de que não é apenas uma questão

de inconstitucionalidade, mas é uma questão de imoralidade pública, e é

por isso que votei contra e irei às instãncias lia Judiciário para provar o

equivoco dessa lei.

DEPUTADO JORGE CAUHY - Sra Prêsidente, peço a palavra

pela ordem

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

V.Exa.

DEPUTADO JORGE CAUHY (PMDS. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presiliente, quando vejo os Deputados do PT

subirem à tribuna fico achando graça. E sempre a mesma coisa, pois um

fala uma coisa, e o outro repete a mesma coisa. A questão deles é falar.

Agora, eu t"ri3 vergonha em tosar no assunto Águas Claras, na

residência oficial do Governador, porque aquilo acabou depreaado,

arrasado, com os colchões rasgados, ludo está acabado. Por isso o Sr.

Governador não pôde se mudar para lá. Agora que estão estruturando a

residência olicial em Águas Claras para que o Sr. Governador volte para lá,

ficam inventanlio fofoca, conversando fiado para tornar tempo. Isso não

adianta, pois os senhores nadam, nadam e acabam morrendo afogados na

praia

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra p21aorliem.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGEL LO) - Tem a palavra

V.Exa

DEPUTADO WASNY DE ROURE (PT. Pela ordem. Sem

revisão do orador) - Sr Presidente, o nobre Deputado Jorge Cauhy

atacou, sobretudo, o PT diante das intervenções que há pouco fizemos. E

qual Deputado da PT que está aqui? O Deputado Paulo Tadeu e o
Deputado Wasny de Roure

Não ficarei em silêncio diante de acusações inconseqüentes e

levia:las. Desafio o Deputado Jorge Caully a irmos a Águas Claras, para

vermos o que está depredado O que existe é um excesso de luxo.

A Deputada l.ucia Carvalho (!enunciou as compras de bens

supérfluos feitas no primeiro mandato do Sr. Governador Joaquim Roriz.

Se um Governador morou naquela casa de maneira simples e suficiente, é
porque é possivel.

Naluralment~. as exigências (Je luxo derenliem (je cada um 011

do estilo ele 'lida.

Desafio V.Exa , Deputado Jorge Caully, a irmos a Águas Claras
numa comissão para verificarmos a depreu3ção
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A O Ordin:iri.

..~ Ck\lAll,\ Lt:GISI..\TI\ ..\ DO DISTRITO n:Ot:IlA1. GiJ ESlraordin:iri.

---SE-' C-R-ª-I-O--

Autor: 'O <9'>-( R..c. ,,:í
{ DECLAIl\çAÓ

NOME DO PAIlLAl\oIENTAR ACOMP.-\NHAMENTO DE
SI~1 1'1..\0 AlIST AUS, VOTO

AGRICIO lIRAGA - PL l.."c
A'JUINAl.DO DE JESUS - PFL -><
ALlRIO NETO - PPS n!
ANILCEIA MACHADO - PSDlI ...--
lIENICIO TAVARES - PTlI t/.
CESAR LACERDA PTlI ;rc
CHICO FLORESTA - PT JZ
DANIEL MARQUES PMDlI It /

GIM ARGELLO - PFL N
JOÃO DE DEUS PDT K ,
JORGE CAUHY - PMDB f7C
JOSE EDMAR - PMDB K.
JOSE TAnco - PSC ~
LUCIA CARVALHO - PT r
MANINHA- PT ,..,.
PAULO TADEU - PT >C-
RAJAo PSDlI :fr-
RENATO RAINHA - PL ;:x-
RODRJGO ROLLEMBERG - PSIl ri:
SILVIO L1NIiARES - PMDlI \)l.

XAVIER - PPB :r.-
WASNY DE ROURE - PT r-,L
WILSON LIMA - PSD I>
EDIMAR PIRENElJS - PMDB fi! I

TOTAL I" X

'7ftSP

DEPUTADO XAVIER - Sr. Presidente, peço a palavra pela

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO XAVIER (PPB Pela ordem. Sem revisão do

orador.) - Sr. Presidente, eu gostaria de avisar ao Deputado Wasny de

Roure, com todo respeito que tenho por S.Exa., que não vá a Águas Claras

porque não encontrará o colchão que estava rasgado e até queimado

porque ele já foi substituido.

Muito obrigado.

estiver aqui e não aceito palavras inconseqüentes que ofendam qualquer

ordem.

DEPUTADO CÉSfI.R LACERDA (PTB. Pela ordem. Sem

revisão do orador) - Sr. Presidente, eu gostaria de justificar aqui que votei

"não" nesse projeto pela sua inconstitucionalidade. Agora, não acho que

seja imoral, pois nada que vem a esta Casa vem com sentido de

imoralidade como foi mencionado aqui.

Eu gostaria também de dizer que o Deputado Jorge Cauhy não

é nenhum imoral, não é inconseqüente, rois S.Exa. representa para nós a

dignidade desta Cãmara Legislativa, e não aceito palavras que possam

ofender um Parlamentar aqui dentro. Defendo qualquer Deputado que

V.Exa.

Eu gostaria de solicitar uma explicação desta Presidência, peço

até desculpas, pois gosto muito do Deputado Wasny de Roure, mas S.Exa.

falou dezoito vezes.

(Assume a Presidência o Deputado Edimar Pireneus.)

DEPUTADO CÉSAR LACERDA - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO GIM ARGELLO) - Tem a palavra

um.

PRESIDENTE (DEPUTADO EOIMAR PIRENEUS) - Item nO10:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar n° 22/99, que 'autoriza o Governo do Distrito Federal a criar

Vilas Militares nas áreas que menciona destinadas aos servidores militares

da Segurança PlJblica', em tramitação conjunta com os Projetos de Lei nOs

63/99, que 'cria a Vila do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, e

dá olltras providências', e Projeto de Lei nO64/99, que 'cria a Vila Militar da

Policia Militar do Distrito Federal, e dá outras providências', ambos de

autoria do Deputado Silvio Unhares

A.utor: Deputado Rajão

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) • A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 16 votos favoráveis.

Houve 8 ausências.

Está aprovado o projeto.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item nO11:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei n° 221, de

1999, que 'dispõe sobre compensação de débitos do IPVA com créditos

decorrentes de pagamento de multas de trãnsito canceladas e dá outras

-CCJ

-CEOF
_CASo

Relator:

providências' .

Autor:Relatores: Deputado Paulo Tadeu

Deputado Aguinatdo de Jesus

Deputada Maninha

Em discussão (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em vctação.
Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto:

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr Secretário que proceda á chamada nominal dos

Deputado Alírio Neto

Deputado Paulo Tadeu - CCJ

Deputado Wasny de Roure - CEOF"

Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.

Solicito ao Sr. Secretário que proceda ã chamada nominal dos

Deputados Deputados.

(procede-se ã votação nominal) (Procede-seã votação nominal.)
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:1 DOrdin:

~ C.;'.\I'\R-\ L£GIS1.~TI\'.~ DO DISTRITO n:DERAL C?J E.lrao 1<i~ C.bl'\RA L£GIS1.\TI\'\ DO DISTRITO fEDERAL

o Ordinária'

~ Eltraordi~

Autor: 7J, ". J1.I,. c- 10/0.
NOME DO PARLAAIENTAR

DECLARAÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE

SIM N,.i.O ABST AUS. VOTO

AGRJCIO BRAGA - PL ;>;
AGUlNALDO DE JESUS - PFL I>
AURJO NETO - PPS .P'

ANlLCEIA MACHADO PSDB I/"
BENICIO TA VARES - PTB cP::
CESAR LACERDA - PTD ;><:..
CIllCO FLORESTA - PT ,J><.

DANIEL MARQUES - PMDP !>'"
GIM ARGELLO - PFL ;>C
JOÃO DE DEUS - PDT li ,
JORGE CAUllY - PMDO y-C
JOSE ED~L~R - p~mo r::-
JOSETATICO PSC pjC..
LUCIA CARVALHO PT ~
MANINHA- PT Jl
PAULO TADEU - PT .r"
RAlÃO PSDB .,=.
RENATO RAINHA - PL .,c
RODRJGO ROLLEMBERG - PSB .L
SIL VlO UNHARES PMDO

"-
XAVlER - PPO 7'"
.WASNY DE ROURE - PT. y<
WILSON UMA - PSO .•.•.
EOII>LAR PIRENEUS PMOO .~

TOTAL '/IH ~
'-.J/

Data:L 1..!!iJ99

NOME 1)0 PARLAMENTAR
DECLARAÇAo

ACOMPANliAi\IENTO DE
SIM NÃO AOST AUS. VOTO

AGRICIO BRAGA - PL X
AGUlNA~OO DE JESUS - PFL X
Al.IRIO NETO. PPS V
AN1LCEIA MACHADO - PSOO V
BENICIO TAVARES - PTO Y
CESAR LACERDA - PTB V
CIllCO FLORESTA - PT V
DANIEL MARQUES - p~mo V
GIM All.GELLO PFL Y
JOAO DE DEUS - PDT \7 ,
JORGE CAUHY - PMDO )(
JOSE ED~LAR - PMDO 'X
JOSETATICO PSC X
LUCl~ CARVALHO - PT X
I.LANINHA - PT 'v
PAULO TADEU - PT Y
RAlÃO .. PSDO V
RENATO RAINHA - PL )(
ROORJGO ROLLEMBERG. PSB X
SIL VlO LINHARES - PMOB X
XAVlER PPO ':/
WASNY DE ROURE - PT X' '-
WILSON LIMA - PSD X
EOIMAR PIRENElJS - PMOIJ X

TOTAL /, 0<1 (}'J

Dala: ]I 1 ()-3 19'ASSESSORIA DE PLENÁRIO E DISTRIBUIÇÃO
ACOMPANHAMENTO DE ,",OTAÇÃO
VOlaçãoem--L..tumo do ft n- 12/ /9"2

I

~
ASSP

Deputados.
(Procede-se à votação nominaL)

Em discussão o projeto em segundo turno. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.
Os Deputados que votarem "sim" estarão aprovando o projeto;

os que votarem "não" estarão rejeitando-o.
Solicito ao Se Secretário que proceda à chamada nominal dos

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 19 votos favoráveis.

Houve 5 ausências.

Está aprovado o projeto.

A matéria segue a tramitação regimental.

Item n° 12:

"Discussão e votação, em 2° turno, do Projeto de Lei

Complementar nO 067, de 1999, que 'prorroga os prazos das Leis

Complementares nO052, de 23 de dezembro de 1997, e n° 191, de 21 de

janeiro de 1999', (Mens. nO090/99 - GAG), em tramitação conjunta com o

Projeto de Lei n° 230, de 1999, que 'fica reaberto o prazo e todos os

beneficios fixados pela Lei Complementar n° 191/99', de autoria do

Deputado Wilson Lima.
Autor: Executivo Local."

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis e 4

votos contrários. Houve 5 ausências.

Está aprovado.

A matéria segue a tramitação regimental.

Concedo a palavra á Deputada Lucia Carvalho para declaração

Srs. Parlamentares, se O Governador Cristovam agiu de forma

incorreta, S.Exas. deveriam ter agido como estou agindo agora.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Concedo a

palavra ao Deputado Renato Rainha, para declaração de voto.

DEPUTADA LUCIA CARVALHO (PI. Para declaração de voto.

Sem revisão da oradora.) .. Si Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o

Deputado Wasny de Roure conseguiu em sua brilhante argumentação,

demonstrar que o Governo não faz nenhum projeto para incentivar os bons

pagadores Por isso votei "não".

O Deputado Renato Rainha apresentou ao projeto uma emenda

que continha beneficio e que exigia para sua aprovação dezesseis votos

favoráveis, o que ocorreu.

Mandarei ao Consultor Paulo Ávila e ao Governador Joaquim

Roriz este livro sobre licitações públicas para que eles não enviem a esta

Casa nenhum projeto inconstitucional nem ajam sem licitação, corno vem

ocorrendo.

de voto.

- CCJ

-CEOF"
Relatores: Deputado

Deputado
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DEPUTADO RENATO RAINHA (PL. Para declaração de voto.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o

quorum não deve ser qualificado. Votei "sim" aos projetos, no mérito, por

entendé-Io como a única forma que o Estado tem de receber seus tributos

atrasados e a única maneira que os empresários têm de fazer o

pagamento. Do jeito que as coisas estão hoje essa dívida é impagável,

pois a multa é de duzentos por cento. O Estado jamais receberá esse

dinheiro, mas tem de receber pelo menos o valor principal para investi-lo

na melhoria da segurança, da saúde, da educação, da infra-estrutura e

assim será feito. Por isso votei "sim" e defendi este projeto. Temos de

acabar com essa multa de duzentos por cento senão ano que vem teremos

de votar outro projeto dessa mesma natureza, porque essa multa é

impagável. Precisamos trabalhar na discussão da reforma fiscal. O

Congresso Nacional começará a discuti-ia. É preciso disciplinar melhor a

questão dos tributos neste País. O meu partido colocará, por intermédio do

Marcos Cintra, do Valdemar Costa Neto, a questão do imposto único. E a

sociedade será chamada a discutir isso novamente. Indaguem a qualquer

contador, o mais competente, sobre todos os tributos que temos neste

País. Ele certamente não dirá, de cabeça. Porque a quantidade é imensa.

Precisamos sim, acabar com a multa, mas precisamos gerar condições

para quem está devendo hoje, pagar. E o único meio é a isenção da multa,

sob pena do Estado não receber e do empresário não pagar.

DEPUTADO WASNY DE ROURE - Sr. Presidente, peço a

palavra pela ordem.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Tem a

palavra V.Exa.

DEPUTADO WASNY DE ROURE (pT. Pela ordem. Sem

revisão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a revisão do resultado da

votação.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidência vai anunciar o resultado da votação: 15 votos favoráveis e 4

votos contrários. Houve 5 ausências.

Com a palavra o Deputado Wasny de Roure para declaração

de voto.
DEPUTADO WASNY DE ROURE (pT. Para declaração de

voto. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,

expliquei os motivos pelos quais entendo que este projeto não poderia

merecer o meu voto favorável, por ser sobretudo uma questão de natureza

ética.
Em segundo lugar, Sr. Presidente, eu gostaria de referendar

que entendemos ser uma matéria de natureza fiscal. Tanto é verdade,

Deputado Wilson Uma, que as empresas que pediram baixa no novo texto

aprovado hoje pela Casa, terão direito de pedir o benefício. Ou seja, o novo

benefício incorporou-se á lei. Portanto, houve uma ampliação do benefício.

Não foi simplesmente a prorrogação de prazo. Lamentavelmente, alguns

Deputados não querem enxergar isso, mas houve uma alteração no mérito

do projeto de lei, e precisa de 16 votos. Esse é nosso entendimento.

Felicitarei o Governo quando encaminhar projeto de lei

propondo a redução do indice de multa para aplicar nos fatos geradores de

multas no ãmbito do Distrito Federal.

Muito obrigado.

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - A

Presidência dispensa o interstício regimental para a imediata apreciação

das redações finais.
Passa-se á imediata apreciação das seguintes matérias.

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n°

4.092, de 1998, que 'dispõe sobre acompanhamento de pessoas idosas

nas casas de internação hospitalar e dá outras providências'.

Autor: Deputado Wasny de Roure"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 224,

.de 1999, que 'dispõe sobre a realização de consulta aos moradores de

Taguatinga sobre alterações no tráfego nas Avenidas Samdu e Comercial

daquela cidade e dá outras providências'.

Autor: Deputadc Gim Argello"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo n° 045, de 1999, que 'concede título de Cidadão Honorário de

Brasília post mortem ao sindicalista e ambíentalista Chico Mendes.

Autor: Deputado Chico Floresta"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo nO044, de 1999, que 'concede título de Cídadão Honorário de

Brasília post mortem ao padre Walmir Fernandes Brandão'.

Autor: Deputado Paulo Tadeu.

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo n° 181, de 1997, que 'concede título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Pastor Mariano Almeida Falcão'.

Autor: Deputado Xavier."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo nO011, de 1999, que 'concede título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Giovanni Berlinguer'.

Autor: Deputada Maninha".
':Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo n° 392, de 19.98,que 'concede o Título de Cidadão Honorário

de Brasília ao padre Valdir Mamede'.

Autor: Deputado Renato Rainha."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo n° 411/98, que 'concede o Título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Senhor Esaú Afonso de Carvalho'.

Autor: Deputado Wasny de Roure."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo nO029, de 1999 que 'concede o Título de Cidadão Honorário de

Brasília ao jornalista Fábio William Silva'.

Autor: Deputado Sílvio Unhares."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo n° 010, de 1999, que 'concede título de Cidadão Honorário da

Brasília ao Sr. Paulo Affonso Martins de Oliveira'.

Autor: Deputado Gim Argello."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo nO046, de 1996, que 'concede título de Cidadão Honorário de

Brasília post morten, ao Pe. Walmir Fernandes Brandão'.

Autor: Deputado Rajão."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Decreto

Legislativo nO176, de 1997, que 'concede título de Cidadão Honorário de

Brasília ao Sr. Antônio Soares Neto - Toniquinho'.

Autores: Deputados Peniel Pacheco e Luiz Estevão."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n°

4.104, de 1998, que 'dispõe sobre a garantia de transporte de passageiros

nas operações de transporte público, em casos de pane do veículo

transportador' .

Autor: Deputada Maninha."

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Resolução
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n° 03, de 1999, que 'altera a Resolução nO087/94, que 'dispõe sobre a

concessão dos benefícios aos Deputados e servidores da Câmara

Legislativa e dá outras providências'.

Autor: Mesa Diretora"

Comissões-------------------
nmETOIUA LEGISLATIVA

1ll\'lsAo rm APOIO As ('OMISSÕf':S
S.\('I' - SETOR I>E .-\1'010 ..\s COMISSÜES I'ER!\I.-\NENTES

D.: acordo ,Olll o Art. 65. do RI!CLDF. as SéSSÔ':S Ordinárias
s~nlo•.~alizudll.., il;js~gllnJns, h:nius, qlwrtns ç flllilltas-t~irus.

_ PRO.mTO DE DECRETO LEGISLATIVO li" <H199, d~ autoria
dota) Sr(a). Ikputa<io(a) !\L\R1A JOSE - r-.laninh'l. que cqncede o
titulo de Cidadão Honoráno de Brasllla ao Sr. HELIO BICUDO.

_ PROJETO DE J)ECHETO LEGISLATI\'O li" 6519'), d~ lIlltoria
do(a) Sr(a). Ikputado(a) BENiClO T.-\V,\RES. C{¥e concede o titulo
de Cidadão Honorário de Brasília ao engenheiro MARIO
MEIRELLES.

.\) C'Ol\IISS,\O DE CONSTITl ilÇ..\O E .nlSTI('.\

_ PROPOSTA DE El\IENDA...\ L1~1 ORG,\NICA n° 10199, de autoria
dl1(a) Sr(a). D.:putado(a) WILSOl': LIMA. que dá nova redação ao
art. 12.. ()2°, do Ato das Disposições Transitórias da Lei Orgânica
do Distn10 Federal.

10:0599
J7'051')'J

06/05/99
1},05/99

10105199
17'05/99

~° Dia:
Ultimo J)ia:

~O DIa:
l'ltimo Dia:

\0 Dill:
\'\limo Dia:

j'R.VO "ARA. l:;-.!L\,'D.-\S

PRAZO PA.RA E~IE!,\J)AS

PRAZO PARA E!\IENDAS

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei nO

2.740, de 1998, que 'dispõe sobre a aquisição de passe astudantil no

Distrito Federal e dá outras providências'.

Autor: Deputado Daniel Marques.'

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 122,

de 1999, que 'institui gratificação especial pelo exercício na residência

oficial dn Governador do Distrito Federal, e dá outras providências'. (Mens.

n° 075/99- GAG).

Autor: Executivo Local"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n° 241,

de 1999, que 'cria cargos no Quadro de Pessoal do Distrito Federal e dá

outras providências'.

Autor: Executivo Local"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei nO236,

de 1999, que 'obriga que os motéis e estabelecimentos similares

determinem o preenchime:-;tc de ficha de controle, visando a impedir a

freqüência de menores de 18 (dezoito) anos de idade'.

Autor: Deputado Aguinaldo de Jesus."

_ I'IH),.JETO DE DECI{ETO LEGISLATIVO 11" 66/99, d.: autoria
dui.1) Sr(a). D,:plIlad,J(a) .loiU.iE C'.\I.'IIY. que concede 0_ titulo de
Cidadão Honoràno de Brasi!ia a Senhora ALOA ABRAHAO FAlA0
GOES

_I'Ho.lE'H) DE I,EI ('( 1\1PLE\IENT.-\U 11" 111/99, d" alltoria d,)(n)
Sr(a): Dq)ut,Hj,)(a) UI:--l .\RULJ .LO. que dispõe sobre a alteração de
uso e a desatetacão de área que menciona e dâ outras
provldéncias. •

- PROJETO DE LEI ,C'OMPLEMENTAR 11° 112199, d.: autoria doCa)
Sr(a). Députado(a) ALIRlO NETO, que dispõe sobre a mudan9a de
destinação de áreas públicas nas proximidades dos nucleos
penitenCiários. destinando-as á Implantação de micro. pequenas e
médias empresas, cuja mão-de-obra será constitulda por presos
que estejam em regime semi-aberto e dá outras providências.

06/05/99
13/05/99

1005'.19
1705,99

1l6,'05,99
I} 05:99

\0 Dia:
U\lÚ1l0 Dia:

I" Dia:
(Itimo Dia:

I" Dia:
" Itillhl Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

pR.VO l'.-\R.-\ E:-'IL;\D\S

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei

Complementar n° 067, de 1999, que 'prorroga os prazos das Leis

Complementares nO052, de 23 de dezembro de 1997, e n° 191, de 21 de

janeiro de 1999 '.(Mens. n° 090/99- GAG)

Autor: Executivo Local"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei

Complementar n° 022, de 1999, que 'autoriza o Governo do Distrito

Federal, a criar Vilas Militares nas áreas que menciona, destinados aos

servidores Militares da Segurança Pública'.

Autor: Deputado Rajão"

"Discussão e votação da redação final do Projeto de Lei n°

221, de 1999, que 'dispõe sobre compensação de débitos do IPVA com

créditos decorrentes de pagamento de multas de tránsito canceladas e dá

outras providências'.

- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR n° llJ199, de autoria do(a)
Sr(u). D~putado(a) Gil .•.!ARUELLO, que dispOe sobre a desafetação
da área que menciona e dá outras providências.

- I'no.mTO DE LEI CO:\lPLEl\lENTAn nO 114/9'), d" autoria do(a)
Sr(.t). Deputado(a) 011\1 AROELLO. que dispé:Jesobre a desafetaç!o
da área que menciona e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1: 010: 06105199
Ultimo Dia: 13/05/99

- PROJETO DE LEI C.OMI'LEMENTAR nO 116199, d.: autoria dO(l:)
Sr(a). D~IJutado(a) JOSE EDMAR. que dispé:Je sobre a destinaçDo
das áreas intersticiais e demais áreas públicas ociosas no
Paranoá.

Autor: Deputado Alírio Neto"

Em discussão as redações finais. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.

Encerrada a discussão, sem emendas ou retificações, as

redações finais são consideradas definitivamente aprovadas, dispensada a

votação.

Os projetos de lei e os projetos de lei complementar vão à

sanção. Os projetos de decreto legislativo e os projetos de resolução vão à

promulgação.

PRAZO PARA EMENDAS ~O DIa:
Ultimo Dia:

06/05/99
13/05/99

- PROJETO DE LEI n° 360/99. d.: autoria do EXECUTIVO LOCAL
que dispõe sobre o pagamento de abono aos servidores da
Sociedade de Transportes Coletivos de Srasllia Ltda. - TCS, nos
casos que espeCifica. .

PRESIDENTE (DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS) - Convido

os Srs. Parlamentares para a sessão ordinária após o encerramento desta
sessão.

Está encerrada a presente sessão.

(Levanta-se a sessão às 14h35min.)

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia:
Ultimo Dia:

10/05/99
17/05/99
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_ PROJETO DE LEI n° 361/99, de autoria do(s) Sr(s). Deputado(s)
RENATO RAINHA, que garante aos portadores de defici6ncla
fisica, sensorial ou mental, matricula na escola pública mais
próxima de sua residência.

_ PROJETO DE LEI n° 362199, de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
RENATO RAINHA que dispõe sobre o prazo para a transfer6ncla
de propriedade de vefculos automotores nos casos que especifica.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dh,: 06/05/99
Ullbno Dio: 13/05/99

- PRO,JETO DE LEI n° 372199. de autoria does) Sr(s). Deputado(sl
BENICIO TAVARES. que prorroga o prazo estabelecido no art. 2
da Lei nO258, de 05105192, que determina a inclusão em edif{clos
e logradouros de uso público de medidas para assegurar o
acesso, naquelas áreas, de pessoas portadoras de deficiência
flsicas e dá outras providências.

lOi05/99
17i05/99

10/05i99
17105199

l° DlIl:
Último Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

- ,l'Ro.mTO DE LEI nU 37~199, de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
SILVIO UNHARES e ALIRIO NETO, que dispõe sobre o
aproveitamento do Policial Civil, Policial Miittar e Bombeiro Militar,
considerados por junta médica, inválido para prestarem serviços
administrativos na instituição a que pertence.

PRAZO PARA El\IENDAS 1°Dia:
Último Dia:

06/05/99
13/05/99

06/05199
13/05/99

1°Dia:
Ultimo Dia:

1°Dia:
Último Dia:

PRAZO PARA EMENDAS.

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO DE LEI n° 365199, de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
GIM ...\RUELLO, que destina área pública que menciona para
construção de Feira Permanente na Vila Buritis 111 - Região
Administrativa de Planaltina.

- PROJETO DE LEI n° 363199. de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
RODR1GO ROLLEMBERG, que institui o "Dia do Canto / Coral no
Distrito Federal" e dá outras providências.

PRAZO PARA EMENDAS 1° Dia: 06/05/99
Último Dia: 13/05/99

- PROJETO DE LEI n° 36-1/99, de autoria do(s) Sr(s). Deputado(s)
WILSON UMA que dispôe sobre a instituição do Certificado de
Quafidade para Produtos e Serviços originados do Distrito
Federal.

- I'RO,JF.TO DF. LEI n° 375199, de 1I111orindoes) Sr(s). Deputado(s)
RENATO RAINHA, que prolbe o armazenamento de reJeitos ou
resfduos tóxicos ou perigosos no tenitório do Distrito Federaf.

- .PROJETO DE LEI n° 374199, de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
SILVIO UNHARES. que institui o programa de renda m/n/ma para
guarda de crianças abandonadas e dá outras providências.

10/05/99
17/05199

10/05/99
17i05/99

10105199
17/05/99

\0 Dia:
lJltbno Dia:

l° Dia:
ÚltImo Dia:

1° Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

. - PROJETO DE LEI n° 316199, de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
RENATO RAINHA.: JOAO DE DEUS, que dispõe sobre a
manutenção de detectores de metais em estádios de futebol e
ginásios ae esportes e dá outras providências.

06/05199
13/05/99

06/05199
13i05i99

1° Dill:
tJllimo Dia:

1° Dia:
Último Dia:

PRAZO PARA E\fE:\fDAS

PRAZO PARA EMENDAS

- rROJETO DE LEI nU 367i9'), de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
CESAR LACERDA, que dispõe sobre a prestaçdo de serviços
comunitários pelas pessoas beneficiadas com programas SOCIais
mantidos pelo Poder Público e dá outras providênclds.

- PI{OJETO DE LEI n° 366199, de. autoria do(s) Sr(s). Deputado(s)
CESAR LACERDA que altera a LeI n° 1834, de 14 de janetro de
199B. que "Cria os núcleos rurais que especifica, na Região
Administrativa do Lago Norte - RA XVIII - e dá outras
providências.

D) COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

- PROJ,ETO DE LEI nO 90/99. de autoria do(a) Sr(a). Deputado(a)
ANILCEIA MACHAOO, que dispõe sobre a crlaç60 da
Cooperativa dos Cetadores de Uxo Inorgánico no ámbito do
Distrito Federaf.

12/05199
19/05199

1°Dia:
{))tlmo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

- PROJETO .DE LEI nO 156199, de autoria doCa) Sr(a). Deputado(a)
MARIA JOSE - Maninhn, que dispõe sobre a obrigatorieoade de
instalaçSo de sanitários públicos masculino e feminino, e
bebedouros de água filtrada nos órgaos e empresas públicas do
Distrito Federal para atendimento aos usuários.

10105i99
17/05/99

10/05199
17/05/99

\°0111:
Vlti.mo Dio:

1,0 Dia:
Ultimo Di,,:

PRAZO PARA HIENDAS

PRAZO PARA HIENDAS

_ PROJETO DE LEI n° 369199. de autoria da(s) Sra(s). Deputada(s)
LUCIA CARVALHO, que dispõe sobre a realizal(tlo de cirurgia
plástica reparadora da mama pefa rede de saude pública do
Distrito Federal.

_ PRQ.JETO DE LEI n° 3711199.de autoria dais) Sra(s). D~rutada(s)
LUCIA CARVALHO. que dispõe sobre a obrigatoriedal1e de
detectores de metaf na entrada das escolas públicas do Distrito
Federal e dá outras providências.

- PRQ.fETO DE LEI nU 368/')'), d~ autoria da(s) Sra(s). Deputada(s)
LUCIA CARVALHO. que veda o cultivo comercial de Organismo
Geneticamente Modificado e dá outras provid{mcias. Altera o
disposto no parágrafo único do artigo 4°, da Lei n° 2095, de 29 de
setembro de 19913 e dá outras proVidências.

_ PROJETO DE LEI n° 371199. de autoria does) Sr(s). Deputado(s)
BENICIO TAVARES, que dispôe sobre mudança de nome da
Avenida Central de Taguatinga, dando-a o nome de Avenida
Engenheifo Mário Melrelfes.

PRAZO PARA EMENDAS \0 Dia: 10/05199
UltImo DIII: 17/05199

12/05199
19/05199

l°DII\:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA EMENDAS

Dispõe sobre a legislaçao aplicável
em maléria de conlribuiçao previdenciária e dá
oulras providências.

ATO DA MESA DIRETORA N2 .5o , DE 1999

A MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais, em especial as que lhe são conleridas pelo
art. 13, elc o art. 198, parte final, do Regimento Inlerno, tendo em vista o que pres-
creve a Lei Complementar n. 196, de 26 de janeiro de 1999, e com esteio em reite-
radas decisões judiciais. especialmente na ADln n. 1.261 e Suspensão de Seguran-
ça n" 768-DF, ambas do Supremo Tribunal Federal, bem como o Parecer n. 078/99-
PG, de 20 de abril de 1999, da Procuradoria-Geral, os lundamentos juridicos da De-
cisão n. 7034/96 do Tribunal de Contas do Distrito Federal e o contido no Processo
n" 291/97,

RESO LV E:
Art. 1. A contribuição previdenciária dos DeputadOS Distritais e dos servido-

res da Câmara Legislativa do Distrito Federal regula-se pelas disposições deste Ato.

------ 1

Mesa Diretora---------------
Ato da Mesa Diretora

NOTA: Os prazos para EMENDAS poderllo ser alterados em virtude
da não realização de algumas Sessões previstas.

10i05199
17/05/99

10/05199
17/05199

10/05199
17i'O:J(99

1,0 Dia:
Ultimo Di,,:

1,0 Dia:
(J1l1mo DI,,:

1°Dia:
Ultimo Dia:

PRAZO PARA E!'oIENDAS

PRAZO PARA EMENDAS

I'RAZO PARA EMENDAS
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go.

Os Assessores Especiais da Mesa Diretom da CAmara
uglsletiva do Distrito Federal, no uso de compettncta que Ihu foi delegada pelo

de l!l!l!l.

~
IMAR PIRENEUS @

Presidente ~

Deputado W N DE ROURE
1° Secre ária~

R,.,,;) h
Deputado 'iíeNIc,o TAVARES

:1' Secretário

PORTARIA DO S'r, de l( de

Deputado DANIEL MARQUES
2' Secretário

Gabinete da Mesa Diretora

11- caso o salário<le-contribuição seja inferior ao máximo, a contribuição
previdenciária a ser descontada pela Càmara Legislativa incidirá sobre a diferença
entre o salário<le-contribuição utilizado na origem e o valor do maior salário<le-
contribuição.

Art. 8° Os beneficios do Plano de Seguridade Social previstos na lei federal
n" 8.112, de 1990, serão deferidos exclusivamente aos servidores públicos de que
trata o art. 6' deste Ato.

Art. 9" A isenção de contribuição previdenciária prevista nos arts. 3°, !i 1°, e
8', !i 5', da Emenda Constitucional n" 20, de 1998, será concedida pelos assessores
especiais da Mesa Diretora, após análise do seguinte:

I - requerimento do Deputado ou servidor interessado;

11- mapa de apuração do tempo de contribuição no caso de Deputado ou
servidor ocupante de cargo de provimento efetivo na Càmara legislativa;

111- certidão do órgão de origem que comprove a concessão da isenção, nos
casos não contemplados no inciso anterior.

Art. 10. Correrá à conta das dotações orçamentárias da Càmara Legislativa
do Distrito Federal:

I - a contribuição mensal, a ser recolhida à Secretaria de Fazenda do Distrito
Federal, de valor idêntico à contribuição dos Deputados e servidores sujeitos às
normas do regime próprio de previdência social do Distrito Federal, nos termos do
que dispõe o art. 2', I, da lei federal n" 8.630, de 1998;

11- a contribuição devida sobre a folha de pagamento dos Deputados'e ser-
vidores segurados do Regime Geral de Previdência Social.

Art. 11. As alíquotas de contribuição previdenciária a que se refere este Ato
serão aplicadas:

I - a partir de 27 de abril de 1999 no caso dos Deputados Distritais e servi-
dores sujeitos às normas da lei federal n" 9.630198;

Nota: 1) Remuneração, para efeitos de contribuição previdenciária, é a defi-
nida no art. 1°, 111,da Lei federal n° 8.B52, de 4 de fevereiro de
1994.

11- a partir de l' de maio de 1999 no caso dos Deputados Distritais e servi-
dores sujeitos às normas do Lei federal nO9.783199;

111- imediatamente nos casos não contemplados nos incisos I e 11deste arti-

Art. 12. Após a publi~ção deste Ato, a Diretoria de Recursos Humanos soli-
citará aos Deputados Distritais as informações de que trata o art. 2', !i 2", art. 3°,
parágrafo único, e art. 4", !i2°.

Art. 13. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente os Atos da
Mesa Diretora n'" 051, de 1998, e 013, de 1999.

Sala das Reuniões.1! de M 11,'0 de 1999.

Leis Base de cálculo Aliquota Deduçllo

9.630198 Remuneração' 11% -
Até R$ 1.200,00 11% -

9.783199 De R$ 1.200,01 a 2.500,00 20% R$108,OO

Acima de R$ ~.500.00 25% R$ 233,00

8.212191 Até R$ 360,00 8% -
(Portaria MPAS De R$ 360,01 a 600,00 9% -

nO4.913199) De R$ 600,01 a 1.200,00 11% -

ANEXO
ALIQUOTAS E BASE DE CÁLCULO DAS CONTRIBUIÇOES PREVIDENCIÁRIAS

(ATO DA MESA DIRETORA NO • DE 1999)

li 4° A Diretoria de Recursos Humanos, após o pagamento, deverá informar
ao órgão em que o Depu1ado for detentor de cargo de provimento efetivo o valor da
contribuição e a respectiva base de cálculo e enviar, no caso da União, cópia da or-
dem bancária comprovadora do recolhimento.

Art. 3° Ao Deputado Distrital afastado de cargo público de provimento efeti-
vo da Administração Direta, Autárquica ou Fundacional de Estado ou Município com
regime próprio de previdência social aplicam-se as normas desse regime.

Parágrafo único. Serão prestadas pelo Deputado Distrital à Diretoria de Re-
cursos Humanos as infcrmações sobre:

I - o cargo público a que se refere este artigo e a respectiva remuneração;
11- as alíquotas e a base de cálculo da contribuição previdenciária;

111- o órgão para o qual serão remetidos os valores arrecadados como con-
tribuição previdenciária.

Art. 4° O Deputado Distrital não sujeito às normas dos arts. 2° e 3° deste Ato
é segurado obrigatório do Regime Geral de Previdência Social nos termos do art. 12,
I, h, da Lei federal nO8.212, de 24 de julho de 1991 (alínea acrescida pela Lei federal
nO9.506, de 30 de outubro de 1997).

!i 1° No caso de o Deputado Distrital ser contribuinte do Regime Geral de
Previdência Social, aplica-se o seguinte:

I - não haverá qualquer desconto previdenciário quando a contribuição inci-
dir sobre o maior valor do salário<le-contribuição;

11- caso o salário<le-contribuição seja inferior ao máximo, a contribuição
previdenciária a ser descontada pela Càmara Legislativa incidirá sobre a diferença
entre o salário<le-contribuição utilizado e o valor do maior salário<le-contribuição.

!i 2° Cabe ao Deputado Distrital prestar à Diretoria de Recursos Humanos as
informações sobre a situação previdenciária a que se reporta o parágrafo anterior.

Art. 52 Enquanto o Deputado não formalizar a comunicação a que se refere
o art. 2", !i 2°, o art. 3°, parágrafo único, ou o art. 4°, !i 2°, deste Ato, aplica-se o dis-
posto no caput do art. 4'.

Parágrafo único. No início ou reinício do mandato, a Diretoria de Recursos
Humanos encaminhará ao Deputado cópia deste Ato e solicitará as informações de
que tratam os dispositivos referidos neste artigo.

, Art. 6" Aos servidores ocupantes de cargo público de provimento efetivo na
Câmara Legislativa ou requisitados dos Quadros de Pessoal Civil da Administração
Direta, Autárquica ou Fundacional do Distrito Federal aplicam-se, por força da Lei
Complementar nO196, de 1999, as disposições da Lei federal n" 9.630, de 1998.

Parágrafo úniCO.As disposições da Lei federal n' 9.630, de 1998, aplicam-se
também aos inativos e pensiOnistas da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

Art. 7" São segurados obrigatórios do Regime Geral de Previdência Social
os servidores da Câmara Legislativa que exerçam cargo em comissão na situação
de:

li 2° As informações ~bre o cargo público a que se refere este artigo e a
respectiva remuneração deverão ser prestadas pelo Deputado Distrital à Diretoria de
Recursos Humanos.

li 3° Os valores arrecadados da contribuição previdenciária do Deputado
Distrital serão recolhidos, conforme o cqsc, à Secretaria de Fszenda do Distrito Fe-
deral ou ao respectivo órgão ou entidade da União. ,"nO! /"

li 1° As alíquotas e a base de cálculo de contribuição do regime de previdên-
cia dos servidores públicos do Distrito Federal, do regime de previdência dos servi-
dores públiOOllda União e do Regime Geral de Previdência Social são as constantes
do Anexo I deste Ato,

li 2° As alterações determinadas por lei nas ali quotas ou na base de cálculo
constantes do Anexo I deste Ato serão aplicadas a partir da data em que forem exi-
giveis, independentemente de novo ato da Mesa Diretora.

Art. 2" O Deputado Distrital afastado de cargo público de provimento efetivo
da Administração Direta, Autárquica ou Fundacional da União ou do Distrito Federal
é contribuinte do sistema próprio de previdência a que o cargo público estiver vincu-
lado, aplicando-se-Ihe:

I - no caso da União, as alíquotas e a base de cálculo previstas na Lei fede-
ral nO9.783, de 28 de janeiro de 1999;

11- no caso do Distrito Federal, por força da Lei Complementar n" 196, de 26
de janeiro de 1999, as alíquotas e a base de cálculo previstas na Lei federal n0
9.630, de 23 de abril de 1998.

li 1° A base de cálculo da contribuição previdenciária do Deputado Distrital a
que se refere este artigo é a remuneração do cargo de provimento efetivo, nos ter-
mos do que dispõe o art. 94, li 1°, da Lei federal n" 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

I - livre provimento sem vinculo com o serviço público;
11- aposentado ou penSionista de qualquer regime de previdência social;
111- poliCiai militar ou bombeiro militar requisitado da Polícia Militar do Dis-

trito Federal ou do Corpo de Bombeiro Militar do Distrito Federal;

IV - requisitado de qualquer órgão da Administração Direta, Autárquica ou
Fundacional da União, Estado ou Município;

V - requisitado de empresa pública ou sociedade de economia mista da
União, Estado, Distrito Federal ou Município.

Parágrafo único. No caso de servidor requisilado de empresa pública, de so-
ciedade de economia mista ou de Estado ou Município sem regime próprio de previ-
dênCia social, aplica-se o seguinte:

I - não haverá qualquer desconto previdenciário quando a contribuição inci-
dir sobre o maior valor do salário<le-contribuição;
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art. 1° do Ato da Mesa Diretora n° 16/97, com base no inciso I do art. 44 da Lei
Orgl\nica do Distrito Federal, combinado com o art. 100 da Lei n° 8.112/90, bem
como no inciso I do art. 103 da reCerida lei, aplicada nesta Casa por força da Lei
n° 197/91 e do Ato da Mesa Diretora n' 97/97, e tendo em vista o que consta do
Processo n° 1.780/95-CLDF,
, '-1

RESOLVEM:

ALTERAR a Portaria n° 158, de 10 de novembro de 1995,
publicada no DCL de 13 de novembro de 1995, que averbou o tempo de serviço do
servidor FREDERICO DE PINA ÁLVARES FILHO, matricula n° 12.419-46, ocupante
do cargo efetivo de Assistente Técnico, categoria Secretário, passando o tempo
averbado a ser o seguinte: 461 dias, de 03.03.89 a 06.06.90, à Câmara dos
Deputados, para efeitos de aposentadoria e disponibilidade; 1.387 dias, de.
23.04.91 a 07,02.95, à Fundação Educacional do Distrito/Federal, para todos os
efeitos legais; totalizando 1.848 (mil oitocentos e /quarenta e oito) dias,
correspondentes a 5 (cinco) anos e 23 (vinte trés) diás, cOnforme Certid6es de
Tempo de Serviço exarad la Câmara dos Deputados e Fundação Educacional
do Distrito Feder .-_._\~ i

.. ~~:-'~::r,-~.~
.' __ ~lVO-80ROma~A'.~~j da e•• /Vice:"Pre.ldencja

JOShUCL~ÍAÍíA AR~~JiA (/ "-:"Q~KI'
Aaacasor Especial da Mesa/Primeira tecrel4ria I ,/' A _~a50r Eapec" da M/*,segu a Secretaria

PAuLb ROBER GUlMARAE8DE O
Assessor fÀ:pcciaJda Mesa/Terceira S retaria

o E C I SÃO N° I J ~ /99

Os Assesscres Esoeciais da Mesa Diretora da Câmara Leoislativa
do DistrÍio Federal, no uso das'atribuições que lhe foram dalegadas pelõ Ato da
Masa Diretora n' 16/97, e na forma estabelecida pela Portaria nO 15/97,
decidiram, por unanimidade, o seguinte:

Defem o Requerimento n° 231/99, de autoria do Sr. Deputado
EDI~'AR PIRENEUS, que requer o desarquivamento do PROJETO DE LEI
CO,,"PLEMENTAR nO 271/97, de acordo com o parágrafo único do Art. 100
do Regimento luleno da Câ:nara Legislativa do Distrito Federal.

• Aprovar \) Requerimento n° 244/99, de autoria do Sr. Deputado
BEN!CIO TAVARES, que requer a tramitação conjunta dos Projetos de Lei
ns. 89/99 e 99/99, de acordo com o Art. 128 do Regimento Interno da
Câm.3ra Legislativa do Distrito Federal.

Brasília, li de maio de 1999

ASTRO
ora

o E C I SÃO N° 1:?i /99

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo Ato da Mesa Diretora nO 102/95, e na forma estabelecida
pela Portaria n° 001/95, decidiram, por unanimidade, o seguinte:

Aprovar o Requerimento n° 31/99, de autoria dos Srs.
Deputados JOSÉ EDMAR, RENATO RAINHA E GIM ARGELLO, que
requer a realização de Sessão Ordinária da Câmara Legislativa do
Distrito Federal em comemoração ao 41° aniversário de Taguatlnga.

de 1999

o E C I SÃO N° 13~99

Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara
Leg:s:ativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pel:> Ato da Mesa Diretora nO 102/95, e na fonna estabelecida
pel!! Portaria n° 001195, decidiram, por unanimidade, o seguinte:

Aprovar o Requerimento 0° 66/99, de autoria dos Srs.
Deputados WASNY DE ROURE e CHICO FLORESTA, que requer a
reê:lização de Sessão Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal
em comemoração do "Dia Mundial do Meio Ambiente".

o E C I SÃO N° ia <j /99

Os Assesscres Especiais da Mesa Diretora da Câmar!! Legislativa
do Distrito Federal no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Alo da
Mesa Diretora no' 16/97, e na forma estabelecida pela Portaria n° 15/97,
decidiram, por unanimidade, o seguinte:

Considerar prejudicado o Requerimento n° 233/99, de autoria
do Sr. Deputado RODRIGO ROLLEMBERG, que requer o desarquivamento
do PROJETO DE: LEI nO 3013/97, um" vez que a referida proposição
enccntra-se em tramitação.

de 1999

Brasília, .1J--deMtllDde 1999
Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara

Legislativa do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe foram
delegadas pelo Ato da Mesa Diretora n° 102/95, e na fonna estabelecida
pel!! Portaria n° 001195, decidiram. por unanimidade, o seguinte:

Aprovar o Requerimento nO 101199, de autoria do Sr.
D~p.ltado WASNY DE ROURE, que requer a realização de Sessão
Solene da Câmara Legislativa do Distrito Federal em comemoração ao
"Dia Internacional de Combate às Drogas".

o E C I SÃO N° 13 O /99

. . Os Assessores Especiais da Mesa Diretora da Câmara Legislativa
do D,stnto Feder,,!. no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Ato da
Mesa Diretora n'> 16/57, e na forma estabelecida pela Portaria n° 15/97,
decidiram, por ur,il:limidade, o seguinte:

de 1999
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Diretoria de Recursos Humanos
PORTARIA-DRR DO 16, de 11 de maio de 1999.

o Diretor de Recursos Humanos da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, no uso da competência que lhe fo! 'subdelegadapela Portaria n°
243, de 4 de julho de 1998, tendo em vista o que estabeleceo art. 87 da Lei n°
8.112/90, aplicada nesta Casa por força da Lei n° 197/91 e do Ato da Mesa
Oiretora n° 97/97,

RE80LVE:

1 - CONCEDER ao servidor EDSON CHARLES VIEIRA DO
NORTE, matricula n° 13.220-64, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de
Administração, categoria Revelador Fotográfico, 3 (três) meses de licença-prêmio
por assiduidade, referente ao penado aquisitivo de 27.10.92 a 25.10.97, a ser
usufruída no periOOode 06:09.99 a 05.12.99. (Processon° 1.020/981

2 - CONCEDER ao servidor ERNANI CATALDO JÚNIOR,
matricula n° 11.861-36, ocupante do cargo efetivo de Assistente Técnico, categoria
Locutor, 3 (três) meses de licença-premio por assiduidade, referente ao período
aquisitivo de 02.05.94 a 30.04.99, a ser usufruida emêpocaoportuna. (Processon°
1.260/98)

3 - CONCEDER ao servidor LUIZ HUMBERTO DE FARIA
DEL'ISOLA, matricula n° 11.483-42, ocupante do cargo efetivo de Assessor
Legislativo, área Constituição e Justiça, 3 (três) meses de licença-prêmio por
assiduidade, referente ao periodo aquisitivo de 10.09.93 a 08.09.98, a ser
usufruida no periodo de 01.08.99 a 31.01.99. (Processon° 1.358/96)

4 - CONCEDER à servidora PAULA REPUBLICANO SILVA
PINHEIRO, matricula n° 13.191-45, ocupante do cargo efetivo de Assessor
Legislativo, área Processo Legislativo, 3 (trêsl meses de licença-prêmio por
assiduidade, referente ao periodo aquisitivo de 27.10.92 a 25.10.95, a ser
usufruida em êpocaoportuna. (processon° 1.492/97)

5 - CONCEDER ao servidor TEOBALDO ANDR~ BEGROW,
matricula n° 13.196-35, ocupante do cargo efetivo de Agente de Apoio, categoria
Auxiliar de Serviços Gerais/Continuo, 3 (três) meses de licença-prêmio por
assiduidade, referente ao periodo aquisitivo de 01.09.93 a 30.08.98, a ser
usufruida em épocaoportuna. (ProcessonO.1.839/97)

6 - AUTORIZARo servidor EDSONDEOLIVEIRA matricula n0
11.7.]6-45. ~upante do cargo efetivo de Agente de Apoio, categori~ Auxiliar de
servlç~.~Gerats/Serve.nte,a usufruir 1 (um) mêsda licença-prêmio por assiduidade
conce.' a pela Portana-DRH n° 12, de 7 de abril de 1999, publicada no DCL de 8
de abnl de 1999, referente ao periOOoaquisitivo de 170294 a 150299 '00
de O1.06.99 a 30.06.99, restando 2 (dois) meses a 'se~emusui-ruido~:'::~~oc~
oportuna. (Processon° 2.757/95)

GONÇALVES 7.- I AU~ORIZAR a servidora MÁRCIAPE FÁTIMA DA CUNHA
. ' .matncu a n 11.560-50, ocupante do cargo efetivo de Agente d

~POlO. cat~g~na AUXlh~ d~ Serviços Gerais/Servente, a usufruir 1 (um) mês d:
licença-premio por aSSIdUIdadeconcedida pela Portaria-DRH nO 39 de 6 d
nov.embrod~ 1998, publicada no DCL de 9 de novembro de 1998, r~ferente a~
penodo aqulslHvo de 30.09.93 a 01.10.98, no periodo de 01.06.99 a 300699
;e~~~n/~~/)2(dOIS)meses a serem usufruidos em êpoca oportuna. (Proce~so'n;

. ° 8- AUTORIZAR a servidora MARIA LUCINEIDE MARTINS,
mat~.cula n 12.476-34, ocupante ~o cargo efetivo de Agente de Apoio cate oria
~uxlhar d.c ~ervjços G~ra~s/Atendcate de Plenário, a usufruir 1 (u~) '.mê: da
licença-premIO por aSSIdUIdadeconcedida pela Portaria-DRH n° 44 d 18 d
dezembro de 1998, publicada no DCL de 21 de dezembro de 1998, ;efe~entea~
penodo aqUIsItivo de 06.04.88 a 04.04.93, ~periOOO de 02.07.99 a 010899
;e~~~/~05)2 (dOIS)meses a serem usUf/d~ em êpoca oportuna. (Proce~so'n;

'(~V;
EVERTONFRANCI8~cõâTA
Oiretor de Recursos Iru~os .-...•..

Reconhecimentos de Dívida._s__
C,iMAR~ LUõlSl.ATlVo\ "O I>tSTlIITO .-r.m:RAL

RECOMIECIMENTO "E ".1\''''0\ "E UERCjCIOS ANTERIORES

Processo n- 001.1173197. Flvorecido(.): IVES ME.~SIA3CUNHA Valor: RS 226,84 (<!Juntos e vinte e'sei, reai,
e oitenta e Cf.IaltocentlVos). ObJCh'):adlciooAI de uualubriJadt no u:ercJcio de 1998. Reconheclmcnlo di DiVIdi
pclOl Ordena«bes de DresptSM:Allicio AJexandre GazaJ e PauJo Roberto SCllU"es,tm 01105199

P,occsoo n. 001 16lSo'Jl. F"or""Io(.) ANTÓN'O DA CRUZ SII.VA E OUTROS. V~"': lU , 719.73 (hum
mil, sel&:Ccnlose oilCnla e nove rtalS e setenta e ut:s centavos) Objeto adicional de semços cxtraordmArios no
exerciclo de 1998. RecoMecimenlo da Olvida pelos Ordtnadores de Despesas. Arltcio Alexandre Oaul !,.Paulo
Roberto Soares. em 01/0Sl99,

Proc,,,o n' 001.2794'.18. Fovo<cc,do(.) EDlVÃN'A ALVES DA Sn.VA AZEVEDO. Volor RS 2 164.16 (do"
mil. c~nto e sessenta ~ quatro rcalS e dezesseis centavos), Objdo Lndenízaçlo licença gestante. Recorhecimento da
Dh,dI pelos Ú1dcnadorcs de Despesas: ArlcclO AJe:u.ndre O.UlI e Paulo Robc:rto Soares, em 01/05199.

Pro«"" n' 0013119<91. Flvoreeido(.): ANTONIO DA CRUZ So.VA E OUTROS. Valor: RS 176.16 (,,"'o.
selenta e seis relus e vinte e seiS centavos). Objelo~ adicional de serviço extraordinArio no exerclcio de 1998
ReconhecUnCnlo da Divida pelos Ordcnadores de Despesas: Ar"liclo Alexandre (jazal e Paulo Robeno SOltes, em
01/OS/99.

Proc •••• n' 001 (>S41199 F•• orccido(.): MÁRCIA OOS REIS CAIXETA V.lor: RS 1.104.14 (hum mil,
oitocenlos e quatro re.is e oilenta e quallO centavos). Objeto: repotiçlo de 11,98'/1, Reconheeimmlo da Divida
pelos Ordenadores de:Despesas: Arl«io Alexandre Oazal e Paulo ~obe:no S08ICS, em 071O.sJ99.

Pr"",..., 0'1))' 0824199 F._eeido(.). Dcpullldo MlQUÉIAS losl; DA PAZ V.I",' lU IJ 172.9'/ (It,,,, mil.
cenlo e Hlenla e &bis ruis c noventa c nove cenlevos). Objeto: .jud. de custo extnordinUi •. Recort.ecimento d.
D6vi1la pelos OrdenadOles de Despesas: Arléeio Alexandre Gazal e Paulo Roberto Soalcs, em 07/0Sf99

Extratos de Licitaç_ã_o _
CÂMARALEGISLATIVADODI~TRITOFEDERAL
EXTRATOSDE INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO

Processo:01-01.566199; Favorecido:EdnoraConsulex LIda; Valor: R$ 1..684,00(hum
mil, seiscentose oitenta e quatro reais); Objeto: atender despesas com inscriç.êodo
Deputado Renato Rainha, para participar do evento 'Seminário sobre Justiça e o
SistemaPennenciálioAmericano",a ser reafizadona cidade d,..O~ando,FI6ridalEUA.
no periodo de 22 a 27/05/99; Fundamento Legal: art. 25, Caput, da Lei n° 8.666/93;
AutorizaçAo da Despesa: em 10/05/99, pelos ordenadores de despesas, Paulo
RobertoSoarese Mécio AlexandreGazal; Ratificaç.êo:em 10/05/99,pelo Presidente
da CLDF,DeputadoEdimarPireneus. .

Processo: 01-00993/99;Favorecido:ABIPIT - Associaç.êoBrasileiradas InstituiçOes
de Pesquisa Tecnológica Industrial; Valor: R$ 7.000,00 (sete m~ reais); Objeto:
atenderdespesascom curso de especializaç.êoem InteligênciaCompetniva,em nlvel
de p6s-graduaç.êo.Ialu-sensu., pleneado pelo servidor Andrés Alfredo Rodrigues
Ibarra; Fundamento Legal: art. 25, Caput, da Lei n° 8.666/93; Autorizaç.êoda
Despesa: em 08/05/99, pelos ordenadores de despesas, Paulo Roberto Soares e
Mécio Alexandre Gazal; Ratificação: em 06/05/99, pelo Presidente da CLDF,
DeputadoEdimarPireneus.

Extrato de Contrato----------------
CÁMARA LEGISI-ATlVA DO DISTRITO n:DERAI-

EXnu. TO DE CONTRA lO

Processo n. 2,226196, Conullo n- 002199 - DAE, Do ('onlrato firmado enlre • CÂMARA
I.EGlSI-ATlVA 00 DISTRITO FEDERAl- • CI.DF (CONTRATANTE) • o CENTRO DE
PROCESSAMENTO DE DADOS I)(J SENADO FEDERAL (PROI)ASEN) (CONTRATADA); Objeto:
Acesso 10 B.nco de Dados do SiSltml de Informaçlo do Congresso Nacional • SICON; Notl de
Empenho n- 99NEOO196, no vllor de RS 2S0,OO (duzentos e cinquenl' reais) ; Vigência: 12 (doze) meses
conlldos • pAr1ir de 05/05199; ugis!açJo, I.ei n- 8,66619) e aher.ç6es' Pane!: Pel. ClDF: EOIMAR
PIRENEUS, pelo PRODASEN: REG'NA CÉLIA PERES OORGES, T.".munh •• : ThiISo Meir.t1 ••
Parti e Adenir Jo~ de Oliveira Sousa

Clube do Livro
Só falta você.

C?,.

Para ser tócio, basta
doar um livro e retirar
até cinco de uma vez,

Venha para o Clube do Livro.
Só [aIta você.
Clube do Livro

Biblioteca da Câmara Legislativa
Te!': (061) 348.8432
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DF-LETRAS
I I

A ~fYI~iA lIifAA~IADf ~AAJllIA
D~ OLl-lO NA
CULTURA

Côroora legi~KJtNodo Dimíto federal
Vice.rr~dêocia

COCfderOOo~ade trn1orocõo e ~ooocóo Granca, .
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